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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 12ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 12ª Reunião realizada em 05 de junho de 2012, às dez horas e vinte e oito minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência eventual do Deputado Paulo Teixeira (PT-SP), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Humberto Costa (PT-PE), Pedro Taques (PDT-MT), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM/MT), Álvaro Dias (PSDB-PR), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Vicentinho Alves (PR-TO) Wellington Dias (PT-PI), Jorge Viana (PT-AC), Walter Pinheiro (PT-BA), Benedito de Lira (PP-AL), Jarbas Vasconcelos (PMDB/PE), Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e Sérgio Petecão e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Íris Araujo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Fernando Francischini (PSDB-PR), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Dr. Rosinha (PT-PR), Luiz Sérgio (PT-RJ), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Vanderlei Macris (PSDB-SP), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Glauber Braga (PSB-RJ) e Vieira da Cunha (PDT-RS). Deixaram de comparecer os seguintes Senadores: Lídice da Mata (PSB-BA), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Vital do Rêgo (PMDB-PB) – por motivo de saúde, Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM-MT), Fernando Collor (PTB-AL) e Kátia Abreu (PSD-TO) e os Deputados: Gladson Cameli (PP-AC), Maurício Quintella Lessa (PR-AL) e Delegado Protógenes (PCdoB-SP). Compareceram os seguintes parlamentares não membros: o Senador Pedro Simon (PMDB-RS) e os Deputados Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP), Chico Alencar (PSOL-RJ), Rogério Marinho (PSDB-RN), Cesar Colnago (PSDB-ES), Celso Maldaner (PMDB-SC), Izalci (PR-DF) e Leonardo Monteiro (PT-MG). Inicialmente foi ouvido o Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago e, em seguida, a Sra. Sejana Martins, esta amparada pelo Habeas Corpus nº 113.881.O Sr. Écio Antonio Ribeiro e a Sra. Eliane Gonçalves Pinheiro, apesar de convocados, não compareceram mediante a apresentação de atestados médicos, sendo que a Sra. Eliane Pinheiro, além de ter apresentado atestado, encontrava-se amparada pelo Habeas Corpus nº 113.862.
	

O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 12ª Reunião da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 11ª reunião da Comissão.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que a aprovam queiram permanecem como se acham. (Pausa.)
Aprovada a Ata, será publicada no Diário do Senado Federal.
Conforme convocação, a presente reunião destina-se às oitivas, na condição de testemunha, do Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago, Requerimento nº 207, de 2012, de autoria do Senador José Pimentel; Srª Sejana Martins, Requerimento nº 423, de 2012, de autoria do Deputado Dr. Rosinha; Sr. Écio Antonio Ribeiro, Requerimento nº 428, de 2012, de autoria do Deputado Dr. Rosinha; e Srª Eliane Gonçalves Pinheiro, Requerimento nº 427, de 2012, de autoria do Deputado Dr. Rosinha.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes das questões de ordem, eu quero anunciar – todos devem ter lido pela imprensa – que o Presidente efetivo, Senador Vital do Rêgo, passou por um procedimento cardiológico e o médico recomendou uma licença de cinco dias.
Eu, então, assumo a presidência provisoriamente e tomei a decisão de não instalar a sessão administrativa, para votação de requerimentos. Acho que essa é uma decisão que cabe ao Presidente efetivo e ao Relator.
Então, na provisoriedade, vou-me ater ao que estava previsto na pauta.
Esta é a decisão deste Presidente: não abrirei para debate e votação de requerimentos.
Também justifico a ausência, nesta reunião, da Senadora Kátia Abreu, que me ligou e avisou que tem um compromisso. Ela viajará para o exterior em compromisso de trabalho, representando o Brasil e, então, justifica a sua ausência nesta sessão.
Antes de chamar os depoentes, vou abrir a palavra para quatro questões de ordem.
Estão inscritos para uma questão de ordem: o Deputado Sílvio Costa, o Senador Randolfe Rodrigues, antes do Senador Randolfe, o Senador Pedro Simon pediu-me, antes de darmos início à reunião, o Deputado Onyx Lorenzoni. Concederei três minutos a cada orador. Aí, passaremos às oitivas.
Passo a palavra, para uma questão de ordem, por três minutos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – A minha questão de ordem é baseada no art. 403, do Senado, que determina cinco minutos e não três. O art. 403 do Regimento do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, vou conceder cinco minutos, embora V. Exª tenha que acumular, durante a sessão, esse tempo, já que V. Exª é usuário intensivo da palavra. Permita-me apenas cronometrar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Já perdi 30, mas tudo bem.
Sei que toda a ausência é atrevida, mas vou ter de citar o Presidente Vital do Rêgo.
Na última sessão, três Parlamentares cometeram um equívoco aqui neste plenário. Eu, o Deputado Sílvio Costa, o Senador Pedro Taques e o Presidente Vital do Rêgo.
Quero começar pelo equívoco do Senador Pedro Taques. O Senador Pedro Taques, que é um grande Parlamentar, um estudioso do Regimento, sabe que quando um Parlamentar está falando como líder, não se pode interromper a fala. Ele sabe disso. O Presidente Vital do Rêgo também sabe disso e, lamentavelmente, o Presidente Vital do Rêgo deixou que isso acontecesse.
Eu disse que foram três equívocos, o do Senador Pedro Taques, o do Vital e o meu. Eu cometi um equívoco. Quando o Senador virou para mim e disse: “Não me meça com a sua régua”, eu, fora do microfone, usei palavras de baixo calão em relação ao Senador e não faria mais, das quais eu tenho obrigação de pedir desculpas não apenas ao Senador, mas ao Plenário.
Agora, em relação ao Senador Demóstenes Torres, alguém veio dizer que eu estava chutando cachorro morto. Eu não estava chutando cachorro morto, eu estava batendo em um cão de guarda da contravenção no Senado Federal. Eu ratifico todas as falas, todas as palavras que disse em relação ao Senador Demóstenes Torres. Na verdade, é bom que se esclareça a este Plenário.
Antes, Sr. Presidente, de começar a sessão – e não vou citar nomes aqui – eu procurei alguns companheiros e fiz a seguinte proposta: “Olha, o cara vai dizer que vai obedecer à Constituição e ficar calado. Então, vamos fazer uma estratégia? Todos nós aqui vamos falar, porque todas as vezes que ele disser: ‘Vou exercer meu direito constitucional de ficar calado’, é mais um voto a favor da cassação dele lá.” Isso foi combinado, tanto que o Presidente deu a palavra ao Deputado Pitiman e depois deu a palavra a mim, porque existia uma ilação de que era possível haver uma orquestração para tentar aliviar com o futuro ex-Senador Demóstenes Torres aqui.
Eu quero dizer ao competente Deputado Pedro Taques que isso que estou dizendo aqui, Senador, eu disse, inclusive, na mídia nacional, mas tenho obrigação de dizer uma coisa a V. Exª: V. Exª não teve o mesmo zelo, o mesmo cuidado com a Constituição quando a Senadora Kátia Abreu bateu pesado no Sr. Carlos Cachoeira, V. Exª não teve o mesmo zelo. Eu lembro que o Deputado...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Vou concluir.
Eu lembro que o Deputado Cândido Vaccarezza fez uma questão de ordem após a fala da Senadora Kátia e não foi acatada essa questão de ordem.
Portanto, eu ratifico que não faria de novo, não repetiria de novo as palavras chulas, que não fazem parte do meu vocabulário, que disse com V. Exª fora do microfone. Agora, ratifico, reitero todas as palavras que disse com o ex-Senador lá, Demóstenes. Porque eu tive o cuidado de ler e ver nas redes o que o antigo Senador Demóstenes Torres fazia naquele Senado. Ele era o dedo da acusação, ele era o grande paladino da época, ele era um grande moralista, ele é o grande Judas do Brasil, ele traiu o Brasil e ele tem que ser cassado.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Lamento o ocorrido na última reunião e digo a V. Exª que respeito V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por favor, encerrada...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – A minha questão de ordem é...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Pode um parlamentar... O Regimento permite que um parlamentar atrapalhe a fala do outro quando ele está falando como Líder? Essa é a minha questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado, antes vou passar ao Senador Pedro Taques, que foi citado, mas antes quero responder a V. Exª.
Não é permitido a nenhum parlamentar que interrompa a fala de outro parlamentar que está na tribuna. Então, V. Exª tem razão.
Agora, eu quero chamar a atenção de V. Exª. Se V. Exª entendia que a estratégia daquele dia era a estratégia do debate, o tom que V. Exª usou com o Senador Demóstenes Torres atrapalhou o debate. Então, quero dizer que V. Exª usou um tom indevido para essas sessões e V. Exª, que tinha uma estratégia de fazer o debate aqui, V. Exª foi o único que utilizou a palavra, exatamente pelo exagero no tom.
Então, eu quero advertir V. Exª, porque é um exemplo para as demais sessões que, quando aqui nós temos ou uma testemunha ou um réu, essa testemunha e o réu têm aqui que serem respeitados.
Então, eu quero aqui adverti-lo também que, da mesma maneira que acho que V. Exª foi interrompido indevidamente, o tom utilizado por V. Exª é um tom inadequado e atrapalhou o desenvolvimento daquela sessão. É isso que respondo à sua questão de ordem.
E agora passo a palavra ao Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Srs. Deputados e Srs. Senadores, não me cabe aqui, Sr. Presidente, bater boca com o Deputado ou com quem quer que seja. O Deputado não me pediu desculpas, não é esse o fato. Ele tem que pedir desculpas aos seus eleitores de Pernambuco, que o mandaram para cá, não a mim. Então, eu quero dizer que S. Exª o Deputado está completamente enganado. Eu levantei a questão de ordem no caso Cachoeira no dia que em que o Cachoeira veio aqui. Eu disse o seguinte: “Sr. Presidente...”. Aí o Sr. Vital do Rêgo me passou a palavra. Aí eu disse: “Sr. Presidente, eu entendo que esta sessão não pode se transformar em uma piada, como está ocorrendo. Ele tem o direito constitucional ao silêncio. Ou nós revogamos a Constituição, rasgamos a Constituição, ou atendemos ao direito constitucional”. Esse é o primeiro ponto. Eu fundamentei a questão de ordem por ocasião do cidadão Cachoeira, que aqui compareceu. Portanto, não me cabe prestar contas ao Sr. Deputado.
Eu fui o primeiro Senador da República a fazer um discurso contra o Senador Demóstenes no plenário do Senado. Eu redigi o termo de abertura desta CPI. Eu fui o primeiro que assinei a CPI. Eu já formei minha convicção no tocante ao Senador Demóstenes Torres. Portanto, não me cabe fazer defesa do Senador Demóstenes Torres. Cabe ao seu advogado, que é bem pago, regiamente pago, para fazer a defesa do Senador Demóstenes.
Agora, não há parlapatões que me farão abrir mão dos princípios constitucionais. Não há ninguém nesta sessão que vai me fazer abrir mão de princípios constitucionais. Portanto, eu pedi a palavra, levantei uma questão de ordem, e o Presidente desta sessão me ofertou a palavra. E não cabe a V. Exª, como Vice-Presidente aqui, neste momento, questionar o que outro Presidente fez. Se V. Exª, como Vice-Presidente, pode questionar o que ele fez, V. Exª não pode também fazer sessões administrativas, deferir ou indeferir, sem que o colegiado determine. Desta feita, a admoestação de V. Exª a mim não me cabe.
Eu quero dizer também, Sr. Presidente, que eu não estou aqui para bater boca com Deputado ou Senador da República. Estou aqui para investigar a verdade. E essa verdade é a verdade que consta na Ata e consta lá para trás também. No dia em que o Cachoeira aqui esteve, eu levantei a questão de ordem, conforme consta na Ata. Portanto, para mim esse fato está encerrado. Eu estou analisando a possibilidade de representar S. Exª o Deputado porque você usar palavras de baixo calão e ofender pessoas dentro de uma CPI não cabe a parlamentar. Não cabe a parlamentar. E o decoro parlamentar não pertence ao parlamentar. É uma prerrogativa do próprio Parlamento.
Desta feita, Sr. Presidente, respeito é bom, mas você só pode exigir respeito de quem tem alguma coisa a ofertar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, retire da minha fala as desculpas que eu pedi ao Senador Pedro Taques. E pode me representar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero agora passar a palavra, para uma questão de ordem, ao ilustre Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presidente, eu peço licença à Comissão, já que não participo dela, mas acho importante duas questões que rapidamente apresentarei.
Primeiro, ontem aconteceu um fato histórico. A Ministra Rosa negou a tentativa de a Delta suspender a fiscalização determinada por ela. Foi um fato histórico. Estou aqui há 30 anos, e há 30 anos queremos fazer uma CPI sobre empreiteira e corruptor, e nunca conseguimos. Pela primeira vez, aparece, não feita por nós, feita pela Polícia Federal, aceita pela Procuradoria, e, de repente, numa manifestação do Deputado Onyx, muito competente, interpelou, e a Ministra, a última que chegou lá, com algumas interrogações, teve a categoria de dizer: “Não. Vamos investigar tudo na empresa Delta”. E não aceitou. Foi um momento da maior importância. Eu acho que é um momento histórico na História do Parlamento Brasileiro. É a primeira vez em que vamos ter condições de ver o que acontece dentro de uma empreiteira. Meus cumprimentos à Ministra. Eu acho um gesto muito importante.
Agora, Sr. Presidente, com todo respeito, V. Exª diz... Questão administrativa ou não administrativa. Mas é um fato que está ficando muito pesado, e pesando muito contra nós. A última revista IstoÉ, na entrevista do Sr. Pagot, diz, com todas as letras:

Os segredos que Pagot guardava até agora ajudam a explicar por que a CPI do Cachoeira adiou deliberadamente sua convocação. Ele diz que está pronto para falar tudo e desafia: “Duvido que [na CPI] me chamem. Muitos ali têm medo do que posso contar.

Eu acho, e a imprensa vem insistindo nisso, e ele vem dizendo, com todas as letras, que quer falar e que tem muito para falar, com todo o respeito, que esta Comissão agiria muito bem se aceitasse o apelo dele e permitisse que ele viesse depor. Seria um gesto muito importante, porque estamos ficando muito mal perante a opinião pública. Ele está debochando de nós, dizendo que quer falar, que precisa falar, e ainda diz que os membros da Comissão têm medo do que ele vai falar. Venha e diga o que tem que dizer.
Então, eu faria um apelo: independentemente de a reunião ser administrativa ou não, com relação ao Sr. Pagot, que a gente aceitasse o pedido dele e fizesse a convocação para ele vir depor.
Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu já decidi a questão de ordem, porque, se alguém terá de fazer algum depoimento aqui, essa análise pode ser feita em reunião administrativa convocada pelo Presidente efetivo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, reclamação, pelo art. 96 do Regimento da Câmara, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com V. Exª, mas se V. Exª puder esperar, aguardar os dois próximos inscritos, eu passo a V. Exª para a reclamação, encerro e...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu posso até retirar minha reclamação se V. Exª disser em que artigo do Regimento V. Exª se baseou para afirmar que tem o direito o Presidente da Comissão de deliberar sobre a não realização de reunião administrativa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – As reuniões administrativas...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Assim que V. Exª o fizer, eu recorrerei ao Plenário. Então, vamos prosseguir, V. Exª já sabendo do que se trata. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bem.
Vou passar a palavra agora ao Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, inicialmente, antes mesmo da questão de ordem, a qual faço fundada no art. 131 do Regimento Comum, também quero aqui destacar e parabenizar a decisão de ontem do Supremo Tribunal Federal, em especial da Ministra Rosa Weber, já ressaltada pelo Senador Pedro Simon, no meu entender também uma decisão histórica, fundamental para a República, fundamental para os rumos desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Agora, a questão de ordem, Presidente, é também um recurso à decisão, com a devida vênia de V. Exª, sobre a não realização de reunião administrativa, seja hoje, seja ainda nesta curta semana que nós teremos. Veja, Presidente: a tendência, quero estar errado, é que nós tenhamos mais um dia de depoimentos em que todos ou a maioria dos depoentes venha a utilizar o direito constitucional de permanecer em silêncio.
Mesmo que isso não ocorra, Presidente, temos uma carência de deliberação de requerimentos. Veja, há 28 requerimentos de minha autoria, já protocolados com a antecedência devida, que se referem à quebra de sigilo de empresas que se relacionaram com a empresa Delta. Os fatos do final de semana, em especial as notícias veiculadas nas revistas do final de semana, trouxeram mais informações, mais elementos à CPI, necessidade de quebra de sigilo fiscal e bancário de outras empresas que também se relacionam ou se relacionaram com a empresa Delta – salvo melhor juízo, há requerimentos nesse sentido do ilustre Deputado Rubens Bueno – e há necessidade de convocação de outras pessoas que não estavam no escopo desta CPI.
Aqui também há requerimento protocolado. Primeiro, eu insisto nesse requerimento, de autoria do Senador Pedro Taques, convocando o Sr. Luiz Carlos Bordoni, que prestou forte depoimento no final de semana, reiterou esse depoimento ainda ontem, tornando-se, no meu entender, inevitável a presença dele nesta CPI. E ele já disse várias vezes que quer falar.
Ou seja, nós temos o Sr. Pagot querendo falar, nós temos o Sr. Luiz Carlos Bordoni, que já deu entrevista, querendo falar, nós temos todo o noticiário falando de pessoas que querem falar e nós estamos insistindo com as pessoas que não falam.
Então a minha questão de ordem, Sr. Presidente, é para apelar, com a devida vênia reitero a V. Exª, para que, primeiro, nós transformemos, caso os depoentes não aceitem, ou melhor, recorram ao direito constitucional do silêncio, não queiram depor, nós transformemos esta reunião em reunião administrativa para apreciação de uma série de requerimentos que estão pendentes e dos requerimentos já protocolizados em virtude dos fatos novos. Segundo, caso os depoentes venham colaborar com esta CPI, que após os seus depoimentos ou no máximo amanhã, nós façamos essa reunião administrativa. Terceiro, que nós, para as oitivas, adotemos o critério de checar aqueles que estão dispostos a falar, a trazer colaborações pertinentes a esta CPI. Nesse sentido, parece-me que é inevitável, urgente o depoimento em especial de duas pessoas: do Sr. Pagot e do Sr. Luiz Carlos Bordoni.
Muito obrigado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado. Eu quero passar agora ao Deputado Onyx e depois a reclamação do Deputado Miro e vou encaminhar...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E uma questão de ordem, por gentileza.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A questão de ordem de V. Exª eu... V. Exª teve a oportunidade de utilizar da palavra...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu não falei; art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –...pelo art. 14, mas poderia também...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não poderia porque o Regimento não permite.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu encerrei as inscrições aquele momento.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não vai me dar oportunidade para uma questão de ordem, Sr. Presidente? É regimental.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou conceder a V. Exª, mas espero... Tem dois depoentes aqui embaixo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Nós temos que esperá-los.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Os dois depoentes disseram que vão falar. Um depoente disse: “Olha, eu vou falar”. Ele trouxe um atestado médico e disse que está em tratamento médico, mas pede serenidade na reunião – talvez ele tenha assistido à última – para que ele possa falar. Então ele já está aí. A segunda, disse que está protegida por um habeas corpus, mas algumas questões ela falará. Por isso eu quero fazer as oitivas hoje.
O Presidente efetivo volta na terça-feira, podendo ele já marcar uma reunião administrativa onde todos os requerimentos aqui mencionados poderão ser analisados para as eventuais convocações. Cabe a um Presidente transitório manter a sua transitoriedade e ao Presidente efetivo decidir. Então essa é a minha decisão baseada – vou responder a V. Exª então – no art. 89 do Regimento do Senado, que diz o seguinte: “Ao Presidente de comissão compete: I – ordenar e dirigir os trabalhos da comissão; (...)”
Em relação às questões de ordem, no Regimento Comum, no art. 131, diz o seguinte: “É irrecorrível a decisão da Presidência em questão de ordem, salvo se estiver relacionada com dispositivo constitucional”, creio que não é o caso aqui.
Passo a palavra...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Creio que é o caso e eu quero recorrer... (Corte no microfone.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Excelência, estou com um requerimento... (Corte no microfone.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, só um momentinho.
V. Exª citou alguns dispositivos que não me convencem. O primeiro é “cabe à Presidência”. V. Exª é Presidente da reunião. “Cabe à Presidência”, ou seja, cabe a V. Exª, cabe a quem estiver presidindo a reunião, senão, diante do óbito do Presidente, o que não é o caso, até uma nova eleição, será que nós estaríamos impedidos absolutamente de trabalhar? A resposta é não, e não o desejo, claro. Mas é preciso radicalmente exemplificar porque nós estamos diante de um controle radical dos trabalhos da Comissão, pelo que eu estou percebendo. Pelo menos eu vou me insurgir contra isso moderadamente, democraticamente.
Em relação a recurso em questão de ordem, cabe, sim, recurso em questão de ordem, cabe, porque nós todos temos o direito constitucional do exercício ao mandato. É constitucional. É um direito subjetivo e objetivo e V. Exª é pós-graduado em Direito, sabe disso melhor do que eu...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro, posso responder a questão...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Nós temos esse direito. Então eu recorro da decisão de V. Exª ao Plenário da Comissão, porque eu acho necessário nós termos reuniões administrativas. Quero trazer, por exemplo, o Pagot; eu quero trazer o Cavendish, que disse que dá 60 milhões ou 30 milhões a Senador, 6 milhões a Deputado; eu quero trazer o Pagot, que disse que quer falar. O Senador Pedro Taques já teve, no exercício de seu mandato e até como cidadão, que recorrer ao Ministério Público para ouvir o Sr. Pagot. E não é possível a inércia da Comissão. Ela poderá até acontecer, mas que fiquem definidas as responsabilidades, como ficarão.
Eu recorro da decisão de V. Exª ao Plenário, para fazermos reuniões administrativas, sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro Teixeira, vou responder à questão de V. Exª.
Inicialmente, esta Comissão tem uma agenda. A agenda desta Comissão corresponde às seguintes oitivas: duas oitivas no dia de hoje, a oitiva de um governador na terça-feira que vem, a oitiva de um segundo governador na quarta-feira que vem. Todas agendadas por esta Comissão. 
Em segundo lugar, o presidente efetivo voltará na terça-feira, podendo ele agendar para logo uma reunião administrativa que analisará o conjunto desses requerimentos. O debate do conjunto desses requerimentos demandará horas. Sei que não posso aqui impedir a inscrição dos Srs. Deputados...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, faço uma emenda. Vamos votar depois da oitiva.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Regimentalmente, sei que V. Exª...E aí quero afastar, Deputado Miro...V. Exª é um grande tribuno, mas V. Exª, de forma alguma, poderia fazer uma acusação, como fez, a este Deputado, de controle absoluto desta CPMI. V. Exª não pode fazê-lo, até porque...E aí dialogo com o Senador Pedro Simon...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O que eu posso ou não posso é ditado pela Constituição e pelo Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Acho injusto todos os comentários em relação a esta CPMI, porque ela deu passos na semana passada. Então, discordo de qualquer avaliação de que esta CPMI esteja deixando de fazer seu trabalho. Adiar por uma semana essa decisão, não vejo prejuízo a esta CPMI. Mas, regimentalmente, o art. 132 – e V. Exª que é um regimentalista cuidadoso – diz o seguinte: “É irrecorrível a decisão da Presidência em questão de ordem, salvo se estiver relacionada com dispositivo constitucional”. E eu não creio que essas questões de ordem estejam relacionadas com dispositivos constitucionais. Então, quero prosseguir o debate.
Agora, passo a palavra ao Deputado Onyx...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, estou encaminhando um requerimento...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...depois ao Senador...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu quero exibir o dispositivo constitucional, que é o que nos reconhece direitos de mandado de segurança no Supremo Tribunal Federal, é exatamente esse direito ao exercício do mandato. No caso do mandado de segurança é até o direito subjetivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não há cerceamento, ainda mais de um mandato tão brilhante como o de V. Exª.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Há cerceamento sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx, pelo tempo regimental.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, baseado no art. 151 do Regimento Comum, 46, § 4º, vou ler: “As reuniões extraordinárias das comissões serão convocadas pela respectiva presidência, de ofício, ou por requerimento de um terço de seus membros”. Acho que isso atende à demanda do Senador Randolfe e à demanda do Deputado Miro Teixeira. O requerimento de um terço dos parlamentares presentes nesta CPMI, membros desta CPMI faz a convocação determinando a hora em que a reunião se realizará. Queria dar essa contribuição ao Deputado Miro e ao Senador Randolfe.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Como dizia o Dr. Tancredo: “Quem dá a ideia, escreve”.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu queria, Sr. Presidente, completar a minha fala saudando, e em homenagem ao Senador Pedro Simon, que tem uma luta de quase três décadas para que aqui se instalasse uma CPI dos corruptores, a vitória que foi obtida pela quebra do sigilo da sexta maior empreiteira brasileira, por esta CPMI, e a manutenção dessa quebra de sigilo fiscal, bancário e telefônico, e um requerimento que é forçoso que, como líder do Democratas, eu reconheça a assessoria técnica do Democratas que preparou esse requerimento e que foi sustentado, inclusive, no Supremo Tribunal Federal após a aprovação por esta CPMI.
Acho que é uma questão de justiça. Muitos dos trabalhos que o senhor relatou e que esta CPMI, que todos os parlamentares fazem aqui, estão sustentados pelo trabalho, muitas vezes, anônimo dos nossos técnicos das mais diversas bancadas da Câmara e do Senado. E eu queria fazer publicamente o reconhecimento pela qualidade do trabalho desenvolvido pela assessoria técnica do Democratas e que foi também apoiado no trabalho da Secretaria da CPMI.
Queria chamar a atenção, Sr. Presidente, sobre o Sr. Lenine Araújo de Souza, quando esteve aqui, que disse disposto a falar e comentou que falaria logo após um julgamento que deveria ter sido... perdão, uma audiência que deveria ter sido realizada na última quinta-feira em Goiânia.
Da mesma forma como os procuradores que estão envolvidos na Operação Monte Carlo também arguíram que viriam a esta CPMI e falariam com os parlamentares após essa audiência.
Esta audiência não se realizou no todo ou em parte. E era importante que a CPMI checasse isso com a Vara Federal de Goiânia, porque nós poderemos ter o Sr. Lenine depondo aqui, com desejo de prestar esclarecimentos, e os procuradores, que precisam vir aqui porque temos muito a conversar com eles.
Ainda em relação à data em que veio o Sr. Lenine, quero aqui chamar a atenção para o fato: o Sr. Jayme Eduardo Rincon alegou que era portador de um aneurisma. Então, quero questionar esta CPMI, que parece ocorreu há um ano, e não pode via à CPMI, mas continua exercendo um cargo lá no governo de Goiás. Então, alguma coisa está errada. E eu quero... e há pouco outra testemunha está alegando questões de saúde. Eu queria propor que a CPMI solicitasse sempre, por meio do serviço médico do Senado e da Câmara, laudos atualizados, exames atualizados, porque, para fazer banditismo e roubalheira, está todo mundo bem de saúde. Agora, na hora de prestar conta, adoece todo mundo. E se a moda pega, um atestado médico vai livrar a cara de muito bandido. Eu acho que não é o nosso interesse. Ao contrário, nós queremos é combater a bandidagem na área pública do País.
E a outra questão importante, quero voltar ao Sr. Relator, porque em mais de uma vez eu questionei a possibilidade de que a gente trouxesse o Sr. Pagot aqui na CPMI, quero lembrar que um dos primeiros...
(A Presidência faz soar a campainha.)
O SR. ONYX LORENZZONI (DEM – RS) – ...Eu termino, Presidente.
Um dos primeiros requerimentos é de minha autoria, inclusive, promovendo um acareamento, uma acareação – obrigado pela correção –, uma acareação entre o Sr. Pagot e o Sr. Cachoeira, que poderia ser muito útil a esta CPMI.
E, por derradeiro, em dez segundos, abusando da paciência de V. Exª, pedir à Secretaria que, na medida em que as listas de quebra de sigilo forem chegando, que fosse feita uma pequena atualização e distribuídas às bancadas partidárias, porque nós fazemos investigações em paralelo à CPMI...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exª se encerrou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, mas é relevante, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas tudo que é relevante deve estar dentro do tempo.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Nós procuraremos nos comportar dentro do tempo, mas peço vênia a V. Exª, porque, uma pequena atualização de quais sigilos chegaram, vai dar agilidade nas investigações que cada bancada faz.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, uma questão de ordem, art. 108...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero comunicar a todos os parlamentares que tudo é relevante, principalmente a concisão será relevante.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Trinta segundos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero passar a palavra ao Senador Pedro Taques, a V. Exª e vou convidar já os depoentes para subirem para fazer o seu depoimento.
Depois falará o Senador Alvaro Dias.
O SR. CHICO ALENCAR. (PSOL – RJ) – Sr. Presidente, eu tenho um pela ordem, conciso, fundamental antes da vinda dos depoentes.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, por favor, art. 96 da Câmara Federal.
O SR. CHICO ALENCAR. (PSOL – RJ) – Não, é um pela ordem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele fez um pela ordem.
O SR. CHICO ALENCAR. (PSOL – RJ) – ...art. 14...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo o tempo regimental de V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim. Sr. Presidente, faço a questão de ordem com fundamento no art. 403, combinado com o art. 48 do Regimento do Senado que se aplica subsidiariamente ao Regimento Comum. Muito bem. Eu gostaria, não posso mais levantar a questão de ordem sobre o caso dos requerimentos porque já foi levantado, o art. 407 me proíbe. No entanto, Sr. Presidente, a questão de ordem é a seguinte: o Presidente da CPI está adoentado, como todos sabemos, estamos orando para que ele melhore e volte rápido, não é? Muito bem. Agora, V. Exª, em homenagem ao princípio da continuidade do serviço, não pode se subtrair a decisões, não pode se subtrair a decisões. Este é um princípio constitucional que se aplica ao caso aqui tratado. Muito bem. Nesta CPI, temos visto reiteradas vezes a Presidência, a Relatoria decidir casos sem levá-la ao Colegiado. Aqui não funciona o princípio presidencialista, aqui funciona o princípio da colegialidade, nós é que temos que decidir, V. Exª só pode decidir o que está no art. 48, V. Exª só pode decidir o que está no art. 48. Outros temas, V. Exª, por mais que V. Exª tenha um cabedal de conhecimento, V. Exª não pode decidir porque ofende o Regimento Interno. A questão de ordem é para que possamos decidir se o Regimento será aplicado ou não, porque a Presidência não pode decidir se teremos ou não uma reunião ao seu juízo, ao seu talante, ao seu alvedrio, isso não é regimental.
Portanto, é essa questão de ordem que eu gostaria que fosse decidida, expressando a V. Exª, ao Presidente que não está aqui, mas V. Exª deve exercer todos os ônus e bônus da Presidência, expressando meu respeito, mas o Regimento está sendo violado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, art. 96.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo ao Senador Alvaro Dias e vou encaminhar e decidir a questão de ordem.
V. Exª já fez...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, fiz uma questão de ordem, agora, é o art. 96.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª já utilizou da palavra nesta manhã, e peço a V. Exª...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, mas, agora, só quero falar com alguns...
O SR. CHICO ALENCAR. (PSOL – RJ) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero falar com alguns Parlamentares que...
O SR. CHICO ALENCAR. (PSOL – RJ) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –...não interrompam a fala do Presidente, as decisões do Presidente, se não...
Regimentalmente, Senador Alvaro Dias está com a palavra, regimentalmente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, invoco o art. 108, parágrafo único.
A pauta dos trabalhos das Comissões será distribuída com antecedência mínima de dois dias úteis aos Titulares e Suplentes da respectiva Comissão, mediante protocolo.
Peço a V. Exª que determine que a pauta seja entregue nos gabinetes, mediante protocolo, com 24 horas de antecedência, dois dias úteis, 48 horas, dois dias úteis de antecedência. Se vamos ter uma reunião para deliberar sobre requerimentos na quinta-feira, terça-feira, necessitamos receber a pauta, para que possamos nos preparar. No primeiro dia de reuniões desta CPI, apresentei, e outros colegas também, requerimentos convocando Pagot, Fernando Cavendish, quebrando sigilo bancário, fiscal e telefônico de Fernando Cavendish, depois, apresentei requerimento de preferência para que pudéssemos votar a convocação de Pagot e Cavendish, mas precisamos estabelecer ordem e definir que, se o Regimento prescreve no seu art. 8º, parágrafo único, há que se cumprir com dois dias úteis de antecedência a pauta para deliberação. Sabemos que, aqui, pode até existir alguém com medo do Pagot, mas, seguramente, a maioria não tem. Pois vamos convocá-lo sim, vamos cumprir o Regimento e vamos deliberar, se possível, na próxima quinta-feira, depois do depoimento do Governador Marconi Perillo, na terça, do Governador Agnelo, na quarta, quinta-feira poderíamos ter uma reunião administrativa para aprovarmos a convocação de Pagot, de Fernando Cavendish e a quebra de sigilo de todos eles.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero, aqui... O Senador Alvaro Dias indicou um dispositivo regimental que está no Regimento Interno do Senado Federal, que é o art. 108, parágrafo único.
O que diz o art. 108, parágrafo único?

Parágrafo único. A pauta dos trabalhos das comissões, salvo em caso de urgência, será distribuída com antecedência mínima de dois dais úteis aos titulares e suplentes da respectiva comissão, mediante protocolo.

Eu só quero argumentar ao Senador Pedro Taques que não há qualquer prejuízo aos trabalhos fazer desta maneira esse debate.
Em primeiro lugar, afastar qualquer ilação de tentativa de blindagem, porque esta CPI aqui decidiu sobre tudo.
Em segundo lugar, dizer que não há urgência. Se os dois aqui citados se prontificam a falar, podemos fazê-lo numa reunião administrativa. E não há urgência, não há qualquer indicação que eles estão sofrendo ameaça ou cerceamento a sua palavra.
Então, afasto aqui as ilações de que não decidir hoje nós estaremos prejudicando os trabalhos, não ilações, mas afirmações.
Por isso, quero já encaminhar os trabalhos, pedindo que o senhor...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O PSOL usou já desse dispositivo na reunião.
Então faça a sua questão de ordem e vou pedir para que o Sr. Walter Paulo já se dirija à mesa para sua oitiva. Peço que todos sejam muito respeitosos na arguição.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, estou encaminhando o requerimento recorrendo a vossa decisão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Sr. Presidente, membros deste colegiado, desta CPI, há um dado fundamental prometido a esta CPI pelo Delegado Matheus, da Operação Monte Carlo, reiterado por nós na ocasião na fala enquanto Líder do PSOL, confirmado por um ofício do Senador Randolfe que trata do seguinte: esta CPI precisa de uma informação preciosa que é a nomeada daqueles que receberam os telefones Nextel habilitados em Miami. De repente, por exemplo, até depoentes aqui fazem parte dessa diretoria mafiosa que está na nossa mão.
Nós, tão carentes de palavras, de testemunhas, de colaboração com a CPI, temos algo que está com a Polícia Federal, pelo que foi informado aqui, e por negligência, não sei se dela ou até de nós mesmos, não chega às nossas mãos. Isso faz toda a diferença, até na inquirição, na investigação que estamos fazendo.
Quem são esses sessenta e poucos cidadãos, além do Demóstenes e do próprio Cachoeira, por óbvio, que fazem parte desse clube Nextel, onde tratavam dos negócios escusos, supostamente sob a proteção da inibição de qualquer gravação, à prova de blindagem?
Isso não chega nunca até nós, é preciso uma informação sobre isso.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero apenas dizer que algumas das questões de ordem já foram encaminhadas ao Sr. Relator, entre elas esta feita pelo Deputado Chico Alencar, aquela feita pelo Deputado Onyx, em relação àqueles que trazem atestados médicos. Quer dizer, trazer atestado médico não é impeditivo de fazer o depoimento, só que terá aqui assistência médica.
Mais uma vez, respeito às testemunhas e aos depoentes.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E registrar em ata que a minha reclamação foi respondida como questão de ordem para debate em outra oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, está registrado o pedido de V. Exª.
Estamos aqui com o Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago. O requerimento para o Sr. Walter Paulo...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Jayme, a palavra está com V. Exª.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – V. Exª disse que os requerimentos propostos anteriormente pelos Senadores e pelos Deputados em relação à convocação do Sr. Pagot e do Sr. Fernando Cavendish vai ser aprovado lá na frente. Ou seja, esse requerimento será colocado na pauta aqui.
Todavia, queria fazer um apelo a V. Exª. Não podemos mais postergar, ou seja, empurrar com a barriga esse requerimento, na medida em que a sociedade brasileira está nos cobrando. Particularmente, posso fazer essa observação pelo fato de que tenho mantido contatos com muitos brasileiros que moram no meu Estado do Mato Grosso, e ali há uma indignação, a população está intrigada, por que não aprovar, qual o critério de aprovação desses requerimentos. Quero fazer essa indagação diretamente a V. Exª ou ao Relator: qual o critério para aprovação aqui dos requerimentos? Uns são aprovados a toque de caixa, outros são postergados.
De maneira que, meu valoroso Deputado Paulo Teixeira, temos de dar respostas de imediato para a sociedade, sob pena de que esta Comissão possa ter, com certeza absoluta, o descrédito do povo brasileiro. Acho que esses dois requerimentos propostos pelo Onyx e pelo Senador Pedro Taques têm que ser colocados em pauta, votados, para que, definitivamente, aguardemos apenas a data em que essas duas pessoas serão convidadas ou convocadas para virem a esta Comissão.
Apenas essa intervenção e faço a indagação a V. Exª e encerro a minha participação neste momento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Jayme Campos, em defesa da Presidência, creio que a Presidência desta CPMI tem conduzido com muito equilíbrio os debates, as decisões, as convocações, tanto que, na última reunião, debatemos por quase cinco horas e demos passos importantes.
O fato é que a CPMI é feita de reuniões administrativas, mas também feita de oitivas, e, muitas vezes não temos, nas reuniões das oitivas, tempo suficiente para fazer reunião administrativa. É só isso. Então, o presidente efetivo deverá oferecer um calendário dos debates das oitivas e das reuniões administrativas para semana que vem. Como esta é uma semana que tem um feriado na quinta-feira e, na terça, temos um governador e, na quarta, outro, certamente poderemos cumprir corretamente os desejos e, digamos assim, as pressões que a sociedade brasileira exerce sobre todos nós.
Estou aqui com o Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago. É o Requerimento nº 207, de 2012, de autoria do Senador José Pimentel. O Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago vem na condição de testemunha. A testemunha vem para ajudar nos esclarecimentos necessários para a boa condução dos trabalhos. Então, ela vem para ajudar. A testemunha, também, como todo cidadão, tem a proteção do dispositivo constitucional, que é, caso entenda que alguma questão, ao ser respondida, possa incriminá-lo, ninguém produz prova contra si mesmo.
Portanto, V. Sª hoje tem aqui tranquilidade para falar das questões que julgar importantes. Depois que utilizar o tempo de vinte minutos, vamos passar a palavra ao Sr. Relator, para que ele possa fazer as perguntas a V. Sª. Como V. Sª pediu, terá uma reunião muito tranquila e serena para prestar sua contribuição. Então, com a palavra o Sr. Walter Paulo, por vinte minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Como procedimento regimental em todas as CPIs, o depoente testemunha presta juramento. Gostaria que V. Exª adotasse essa providência...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vamos pedir que ele...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...não apenas em relação ao Sr. Walter Paulo de Oliveira, mas em relação a todos que vierem depor na condição de testemunha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, um fato relevante. Levarei trinta segundos.
O Sr. Walter Paulo Santiago enviou uma carta a esta CPMI, datada de 21 de maio. Nós não tínhamos essa informação. Nós descobrimos essa informação através de blogs do Estado de Goiás.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, é a informação aqui...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Vinte e um de maio. Está aqui, a assinatura, está o inteiro teor aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A informação tanto do Relator quanto da Secretaria desta CPMI é a de que esta carta não chegou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Bom, está aí o depoente. Foi ele quem mandou. Ele pode esclarecer, porque é urgente isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Carta e documento, Sr. Presidente. Está dito aqui. Vou levar a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx, V. Exª já usou a palavra por três vezes. E, agora, quando faz esse questionamento...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, ma é um direito que eu tenho, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quando faz esse questionamento, eu já respondi o questionamento, dizendo que tanto a Secretaria quanto o Sr. Relator disseram que não receberam. Se eu for acreditar num jornal de Goiânia em detrimento do Relator e da Secretaria, eu fico, de certa forma, sem pés, sem chão para os meus pés.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É questionar o depoente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, já está respondido a V. Exª.
Eu só quero dizer que alguns Parlamentares têm por hábito utilizar-se da palavra para além do que permite o Regimento. Então, eu vou ser rígido, porque se não a sessão não tem como continuar.
Eu passo a palavra...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, lembrou bem o Senador Alvaro Dias: a premissa antes é o compromisso juramentado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele vai fazer o juramento.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Tem que fazer e assinar o texto antes de iniciar a oitiva.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Antes de falar, Sr. Presidente.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – E assinar o texto antes de iniciar a oitiva. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O juramento está sendo redigido.
Vou ler o juramento. Ele já vai assinar o juramento.
O juramento consiste no compromisso de dizer a verdade a esta CPMI.
Eu gostaria de pedir que o senhor assinasse depois, concordando.
Então, passo a palavra, por vinte minutos, ao Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Exmº Senador Paulo Teixeira, DD. Presidente em exercício desta Comissão Parlamentar de Inquérito; DD. Relator; Exmªs Srªs e Srs. Senadores e Deputados Federais, antes de começar a minha fala, quero simplesmente explicar que aqui estou para tentar colaborar com esta CPI e dizer somente a verdade, para solucionar esse problema que cai sobre mim.
Estou aqui após uma operação no Hospital Araújo Jorge, de Goiânia, de um tumor. Faz algum tempo, sempre estou sentindo um pouquinho mal algumas vezes. Agora, neste mês quatro, estive duas vezes internado. Estou com atestado médico do dia 29 de maio a 29 de junho, mas nada disso me impede de estar com vocês e de responder tudo aquilo que for a mim perguntado.
Sou Walter Paulo Santiago, nascido em 2 de outubro de 1941, em Goiânia, Estado de Goiás, local em que vivo até os dias de hoje.
Sou pai de 11 filhos. Todos estão ao meu lado, em harmonia, já criados, honestos, trabalhadores, os quais me ajudam com dinamismo, com garra, com força de vontade. E eu os ajudo com a experiência adquirida ao longo desses longos anos.
DD. Presidente desta Comissão Parlamentar de Inquérito, eu peço licença para voltar ao passado, sem me envergonhar de uma vida de pobreza, mas de muita dignidade.
Fui um jovem sonhador, um batalhador incansável. Eu, ainda criança, conheci a nobreza do trabalho. Lembro-me dos tempos em que vendia sabão, bananas, jornais, ou engraxava sapatos nas empoeiradas ruas de Goiânia. Trabalhei na roça. E, nesse tempo, quando eu descansava um pouco da dura tarefa de capinar, apoiava-me no cabo do guatambu e punha-me a sonhar com um futuro melhor. Trabalhei em olaria, cortando tijolos, para ajudar no sustento da minha mãe, outra batalhadora, que sonhava em dar ao seu único filho um futuro mais promissor e menos sofrido. Quando voltava das feiras para a roça, pegava os recortes de jornais que serviam de embrulhos e, sob a luz da lamparina de querosene, eu soletrava as primeiras palavras e sonhava.
Quando voltei da roça para Goiânia, comecei a trabalhar como servente de pedreiro, ajudando a construir casas e prédios, contribuindo para o progresso da nova capital que desabrochava e que era o sonho concretizado de seu fundador, Pedro Ludovico Teixeira.
Iniciei meus estudos já adulto, no curso primário, aos 17 anos de idade. Depois ingressei na Faculdade de Direito, na UFG, e, simultaneamente, lecionava na rede estadual de ensino. Em seguida, passei a trabalhar na Universidade Federal de Goiás, local em que trabalhei por 15 anos.
Como minha vida sempre foi de enfrentar desafios, resolvi me dedicar à causa da educação, justamente para proporcionar àqueles que tivessem sede do saber a oportunidade de estudar, crescer e progredir. Daí que criei, inicialmente, o Colégio Padrão Universitário, em 1978. Sabia que os jovens do interior do Estado tinham muita dificuldade de acesso ao ensino superior. E muitos deles eram obrigados a deixar suas cidades, seus pais, amigos e familiares para estudarem na capital do Estado.
Por isso comecei minha missão pela cidade de Anicuns, interior de Goiás, quando, em 1985, ali fundei a Faculdade de Anicuns, com três cursos, sendo eles Licenciatura Curta, Pedagogia e Direito. Nesse mesmo ano, 1985, consegui fundar a Faculdade Gurupi, ainda Estado de Goiás, hoje, Estado de Tocantins, e é uma universidade inclusive com curso de Medicina. Em 1978, fundei a Faculdade Padrão de Novo Horizonte. Em 2005, fundei a Faculdade Padrão da Avenida Anhanguera e a Faculdade de Quirinópolis. Mas o meu maior orgulho foi ter conseguido, ao longo de minha trajetória, gerar mais de 30 mil empregos no Estado de Goiás.
Como aqui foi dito, aquela criança pobre, aquele jovem trabalhador conseguiu pelo trabalho e pelo idealismo realizar os seus sonhos e oportunizar a milhares de jovens o acesso ao ensino superior. E por que isso está sendo dito a todos os presentes? Não é por vaidade ou orgulho, sentimentos que não trago comigo, mas simplesmente para me apresentar aos nobres representantes da lei e dizer-lhes quem sou e que me entristece ver meu nome, honrado por toda uma vida, ser levianamente denegrido por boatos não explicados em razão de estar sendo alvo de notícias sobre a questão da compra do imóvel do Alphaville Ipês, que pertencia ao Sr. Governador Marconi Perillo.
Reconheço que, realmente, pretendo esclarecer, de forma definitiva, como o negócio se processou. Fui procurado pelo Sr. Wladmir Garcez em meados do mês de fevereiro de 2011, informando-me que o imóvel estava à venda. Manifestei interesse em adquiri-lo e então fiz a proposta de pagar R$1,4 milhão, mas que só poderia fazer tal pagamento em julho de 2011.
Posteriormente, o negócio foi feito da melhor forma, legal, sempre intermediado pelo Sr. Wladmir Garcez, sendo que, para efetivar o pagamento, exigi que fosse feito diretamente ao proprietário do imóvel ou a um representante. O pagamento efetivamente foi feito em moeda corrente ao Sr. Lúcio Fiúza e ao Sr. Wladmir Garcez em 12 de julho de 2011, conforme se depreende do incluso recibo. Importante registrar que o mesmo recebeu o numerário a ser entregue ao antigo proprietário.
Ao que consta, o imóvel foi adquirido de Marconi Perillo. Ao que consta, o imóvel foi adquirido de Marconi Perillo na melhor forma legal, intermediada pelo Sr. Wladmir Garcez, com a opção de compra para mim, datada de 9 de março de 2011. Reafirmo que, em momento algum, estive em contato pessoal com o Governador Marconi Perillo para negociar a aquisição do imóvel sequer seu pagamento. Tudo foi feito pelo Sr. Wladmir. O imóvel permaneceu em posse do Sr. Wladmir Garcez, o qual adiou a entrega, alegando estar necessitando da mesma para uma amiga e a entregaria em perfeitas condições em 45 dias.
No final do ano de 2011, liguei cobrando a entrega do imóvel fixada a última data em 15 de fevereiro de 2012, vez que eu não estava precisando do imóvel. A aquisição do imóvel deu-se pela empresa Mestra, conforme escritura de compra e venda devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis da 4ª Circunscrição de Goiânia, Goiás, documento já encaminhado a esta Casa, a qual, inclusive, já havia nomeado a mim sua administração.
A Mestra trata-se de uma empresa legal bem constituída, tendo como objetivo social compra e venda de bens imóveis, residenciais e comerciais, prestação de serviço de administração e gestão tanto próprio quanto como de terceiros, conforme reza no contrato social. Ela opera com capital próprio, sendo seu proprietário o Dr. Écio Antônio Ribeiro, renomado engenheiro civil goiano, graduado pela Universidade Católica de Goiás (PUC), turma de 1992, com numerosas obras no currículo, sempre reconhecido pela sociedade goiana. As demais pessoas citadas como sócios são pessoas de bem e eram sócios minoritários.
De minha parte, jamais houve qualquer motivo para omitir a aquisição de tal imóvel, mesmo porque a aquisição se deu por escritura pública, a qual, imediatamente informada ao Poder Público pelo próprio cartório, daí que não há ilicitude, portanto, o negócio é legal e cristalino. Foi minha a orientação e a definição para a aquisição do imóvel, como também foi minha a orientação para a abertura dessa empresa de investimento com compra e venda de imóveis, com o objetivo de gerar lucros aos proprietários, uma vez que os mesmos sempre contribuíram na gestão da Faculdade Padrão, outra empresa por mim administrada.
O imóvel foi adquirido como investimento para a empresa, bem como ficou acertado com o proprietário da Mestra que, futuramente quando minha filha, fosse se casar o imóvel poderia ser dado a ela como presente de casamento, desde que fossem acertados os devidos valores com a empresa.
Assim sendo, ressalto que o imóvel citado foi negociado por mim Walter Paulo, legalmente constituído administrador da empresa e pago pela empresa Mestra, sendo que eu, o idealizador e administrador dessa empresa, assumo total e irrestrita responsabilidade por qualquer boa ou má administração, inclusive a aquisição desse imóvel, não tendo os proprietários da Mestra nenhuma responsabilidade sobre esse fato. Essa empresa foi criada e sempre teve o ideal de gerar lucros, trabalhando honestamente.
Essa é a verdade sobre a compra dessa casa. A Mestra não tem mais interesse em manter esse imóvel como investimento.
Em relação ao Sr. Carlos Cachoeira, ele não tem e nunca teve nenhuma relação direta ou indireta com a empresa Mestra.
Quanto ao Governador Marconi Perillo, no que se refere à Bolsa Universitária, ele é uma pessoa notável, é um guerreiro e tem sido uma engrenagem que está alavancando a educação do nosso Estado.
A Bolsa Universitária, projeto criado e implantado em 1998 pelo então e atual Governador do Estado de Goiás, Marconi Perillo, é um programa que atende aos estudantes que não possuem condições de manter os estudos em universidades particulares do Estado de Goiás. Contempla, hoje, 112 Municípios goianos em 67 instituições de ensino superior credenciadas, fato amplamente divulgado pela imprensa, tudo em sintonia com a nova era desenvolvimentista educacional implantada pelos Presidentes Lula e Dilma.
Esse programa, em 13 anos de existência, já ultrapassou a marca de 100 mil alunos beneficiados, conforme vasta divulgação na mídia estadual. Para ser beneficiado, o aluno passa pela seleção e triagem, tendo de comprovar sua necessidade financeira. Isso acontece na própria OVG, não tendo a instituição nem mesmo políticos nenhuma participação, ou acesso, na seleção dos contemplados, que, inclusive, recebem visitas em suas residências e passam por entrevistas com assistente social que atesta a sua necessidade. Em contrapartida, pelo benefício do programa, o aluno presta serviços para entidades governamentais que são estabelecidas pela coordenação do programa, cumprindo uma carga horária semanal compatível com seus afazeres escolares e de trabalho, de acordo com a natureza de sua área de formação.
Em nome dos alunos já formados ou ainda estudantes e de seus pais e mães que viram na Bolsa Universitária sua única chance para alcançar o sonho de graduação em um curso universitário, agradeço à Organização das Voluntárias de Goiás esse benefício.
Além disso, digníssimo Presidente e nobres Parlamentares, eu quero deixar esclarecido e registrado que não há e nunca houve, junto à Organização das Voluntárias de Goiás, órgão que gerencia a Bolsa Universitária de Goiás, tratamento diferenciado para qualquer uma das 67 instituições de ensino superior credenciadas no programa Bolsa Universitária, instituições estas que prestam serviço aos alunos e que recebem repasses do Governo como pagamento pelos seus serviços prestados.
Ressalto ainda que o número de bolsas concedidas à Faculdade Padrão nesse Governo foi bem inferior ao de bolsas concedidas no governo anterior.
Esta é minha ligação com o Estado: sou um prestador de serviços educacionais. Durante os 13 anos de programa Bolsa Universitária, fui aproximadamente oito vezes à Organização das Voluntárias de Goiás. E, no Palácio das Esmeraldas, na gestão do atual Governador, Marconi Perillo, nunca estive. Nunca lá estive durante todos os anos em que ele esteve no Palácio.
Minha relação com o Sr. Governador nunca foi de intimidade. Inclusive, em 2008, fui candidato a vereador por Goiânia a convite do prefeito da época, sendo oposição ao Partido do Sr. Governador. Tivemos residências no mesmo condomínio e nunca frequentamos a casa um do outro. Nunca frequentamos a casa um do outro! Nossa relação sempre foi de respeito de um cidadão comum para com uma autoridade de seu Estado.
Isso é tudo que tenho a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago.
Passo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, Sr. Walter Paulo, tem-se notícia de que V. Sª encaminhou para esta CPMI um documento que seria de esclarecimentos sobre o episódio da venda da casa, ou da aquisição da casa. Este documento que temos aqui não chegou a esta CPMI, nem ao gabinete do Presidente, que não seria o lugar adequado de se entregar, nem ao gabinete do Relator, que também não seria o lugar adequado de se entregar.
Indago se V. Sª entregou mesmo este documento e, se entregou, se pode nos apresentar cópia do recibo. E se não entregou, se o senhor confirma o inteiro teor do que aqui está escrito.
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Seria o documento que ele teria encaminhado para cá.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Essa é uma cópia entregue pela assessoria do Deputado Onyx.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nós tínhamos tido acesso também pela imprensa.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu quero dizer o seguinte: realmente, eu enviei o documento... Pedi que entregasse o documento. Essa assinatura realmente é minha, mas aqui é xerox em outra proporção. Eu pedi que viesse o tamanho total. Certo?
Mas eu tenho ele. Eu não tenho recibo. Eu pedi que viesse, mas eu tenho...
Mas o que está escrito aqui é o mesmo que eu li, em outras palavras, mas foi o mesmo que eu li agora para vocês.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É que, neste documento, V. Sª faz referência à cópia de documentos que seriam apensados, documentos que comprovariam o inteiro teor das declarações de V. Sª. Por isso é que eu indago se V. Sª pode fazer chegar a esta CPMI este documento, com os documentos que são referidos neste texto.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi. Tinha recibo assinado pelo pessoal, tinha a escritura da casa assinado pelo Sr. Governador, e a ata nomeando a mim como administrador e também uma porção de compras que, quando eu tivesse o montante, compraria a casa e ficaria para a minha filha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agradeço ao senhor...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Desculpa. Mas eu tenho todos os documentos originais, aqui eu não tenho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – OK. Mas V. Sª encaminha a esta CPI a posteriori?
Eu quero, mais uma vez, agradecer a disposição de V. Sª de colaborar com o trabalho desta CPMI na medida em que se dispõe a falar e a esclarecer os fatos que envolvem uma pessoa, como o senhor bem disse, trabalhadora, que é V. Sª.
Do ponto de vista do senhor, como uma pessoa de mercado que é e administra a empresa Mestra, que trabalha no mercado de imóveis, indago de V. Sª se o preço na aquisição daquele imóvel foi um preço de mercado em Goiânia?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim. Porém, eu achei barato. Eu achei o preço bom, tanto assim que me interessei. Eu me interessei não só pelo preço, mas também porque eu tenho casa lá. Minha família...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E qual seria o valor ideal de mercado da casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, aí é... À vista seria esse um bom preço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Bom preço para quem compra.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Para quem compra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o preço de mercado? O senhor disse que seria barato. E o preço ideal?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, barato não. Seria R$1,5 milhão ou R$1,4 milhão. Por isso que eu ofereci somente R$1,4 milhão, porque era à vista.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu preciso perguntar para o senhor temas sobre os quais o senhor já discorreu aqui. Por isso, peço que o senhor entenda a minha posição aqui.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO (Fora do microfone.) – Perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque a versão do senhor contrasta com os documentos produzidos pela Polícia Federal. A investigação da Polícia Federal e o depoimento do Delegado Matheus Melo Rodrigues afirmam que o Governador Perillo vendeu uma casa localizada em Alphaville pelo valor R$1,4 milhão. Segundo a PF, o imóvel teria sido pago com três cheques do Sr. Leonardo Almeida Ramos, sobrinho de Cachoeira, mas o senhor afirma que foi o comprador desse imóvel. Como V. Sª pode explicar isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não conheço. Qual é o nome da pessoa?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Leonardo Almeida Ramos.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não conheço essa pessoa. Nunca a vi. Até o nome nunca ouvi. Não conheço essa pessoa. Não paguei com cheque, paguei em dinheiro, em moeda corrente, notas exclusivas de 50 e de 100.
Então, quanto ao cheque, desconheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor desconhece os cheques que o Sr. Wladmir teria entregado ao Governador Perillo?
O Sr. Wladmir Garcez afirmou em depoimento aqui que teria entregue três cheques que ele teria pego emprestado do Sr. Cláudio Abreu, e ele teria entregue esse cheque ao Governador Perillo em pagamento pela casa.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Desconheço tudo isso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor desconhece.
Em depoimento a esta CPMI, Garcez afirmou que o Governador ofereceu a casa a ele. Como ele não tinha os recursos – é isso que eu disse –necessários à compra, pediu dinheiro a Carlos Cachoeira e a Cláudio Dias Abreu. Garcez afirma que Cláudio Dias Abreu deu a ele três cheques, conforme já disse aqui – dois de R$500,00 e um de R$400,00. Esses cheques foram entregues ao Sr. Lúcio Fiúza, como pagamento da casa e seriam depositados em março, abril e maio, e o senhor afirmou aqui que fez o pagamento em dinheiro. A quem o senhor entregou o dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Entreguei o dinheiro ao Sr. Wladmir Garcez e ao Sr. Fiúza, às duas pessoas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No dia 2 de março, ao jornal O Popular, o Governador Perillo disse, entre aspas:

Isso a gente espalha para os amigos, pede ajuda. Aí, o Wladmir entrou em contato. Quando eu fui passar a escritura, ele me informou que seria Walter Paulo o comprador. Eu nem falei com ele [Walter]. O dono do cartório trouxe os documentos para eu assinar e depois levou ao comprador. Recebi os três cheques e fiz os depósitos como combinado.

O Governador Perillo afirma, em entrevista ao jornal O Popular, que recebeu em cheque e fez os depósitos conforme combinado.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Se recebeu em cheques, não foi de mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – OK.
No depoimento, Wladmir Garcez afirma que conseguiria os recursos para quitar a casa que ele teria comprado do Governador, ocasião em que ele ofereceu a casa ao senhor. O senhor teria pago R$1,4 milhão pela casa e mais uma comissão de R$100 mil a ele, Garcez. O senhor pagou essa comissão ao Garcez? O senhor pode responder.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É verdade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pagou de que forma?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Em dinheiro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em dinheiro.
Quando foi o pagamento ao Sr. Garcez?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi junto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pode precisar para nós?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei. O recibo da casa eu tinha mandado para cá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi em julho, foi em março, foi em maio ou foi em abril?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não. Julho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi quando?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quando o negócio terminou – porque a outra eu só olhei, gostei, mas não tem dinheiro agora. Quando terminou que foi feito o negócio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o negócio começou quando, porque o senhor disse que terminou em julho?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Para mim, foi no início do ano: janeiro, fevereiro... Uma coisa assim. Eu fiz só a proposta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Começou como?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, ele me mostrou a casa, falou que o Governador estava vendendo aquela casa...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O Wladmir Garcez. Mostrou, e eu falei: “Olha, eu posso comprar, sim, mas só tenho o dinheiro para julho.” Aí, não conversamos mais. Em julho, fechamos o negócio, e os paguei, a ele e ao Sr. Fiúza. Tem um nome antes de Fiúza. (Pausa.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor entregou aos dois.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Lúcio, Lúcio, Lúcio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Lúcio Fiúza.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Verdade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor fazia parte dos quadros societários da empresa Mestra de licitações?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Eu tenho documentação para administrar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa documentação para administrar, como o senhor diz, foi dada ao senhor quando?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tem a ata que foi feita no registro da empresa. Logo que registraram a empresa fizeram a ata e...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Logo no início da empresa o senhor já recebeu...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Muito antes de qualquer negócio que houve da empresa, eu já tinha, na ata...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A procuração.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. Na ata eles me nomearam para administrar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Preposto da empresa.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No documento que teria sido entregue a esta CPMI, que V. Sª agora afirma que não chegou e que vai encaminhar, o senhor diz que a Mestra já havia conferido ao professor Walter Paulo sua administração. Depois, V. Sª...
Há uma estranheza, porque V. Sª muda de pessoa. É estranha essa afirmação, primeiro, porque o senhor usou a 1ª pessoa no documento: “Fui procurado... reafirmo”. Neste ponto, o senhor usa a 3ª pessoa. Fiquei com a impressão de que o documento não tinha sido redigido pelo senhor.
O senhor pode nos afirmar mais uma vez, aqui, que... V. Sª já disse que vai encaminhar o documento para cá, então...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Vou encaminhar e foi por mim...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No documento supostamente encaminhado à CPMI o senhor faz a opção de compra e venda do imóvel. O senhor diz: “Ao que consta, o imóvel foi adquirido de Marconi, na melhor forma legal e através do corretor Wladmir Garcez, com opção de compra ao professor Walter Paulo, datada de 9 de março de 2012”.
Ora, a opção de compra e venda normalmente é feita antes de lavrada a escritura de compra e venda. Aí, eu indago de V. Sª se no original do documento que nós temos aqui... Porque se a escritura foi lavrada dia 13 de julho de 2011, por que a opção de compra foi datada de março de 2012?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Antes, não é?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Depois.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque foi quando eu tive interesse de comprar a casa, porque aí a opção de compra e venda... É a opção de compra. Da venda eu não entendi. De compra, para eu comprar para minha filha. Eu peguei a opção que pagaria... Inclusive, minha filha está até aqui dentro, certo?
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A menina mais bonita que tiver aí é ela. (Risos.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mais uma vez eu recorro à leitura de V. Sª, no final do documento.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Essa assinatura é minha. O imóvel.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Olha o doze.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Senhor?
O imóvel permaneceu em posse do Sr. Wladmir Garcez.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Isso.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É verdade. O qual adiou a entrega alegando estar necessitando do mesmo para uma amiga e o entregaria em perfeitas condições, em 45 dias.
No final do ano de 2011, eu liguei para o Wladmir, cobrando a entrega do imóvel, e fixada a última data em 15 de fevereiro de... Aí, ele fixou que até 15 de fevereiro de 2012 entregaria, porque a casa da senhora que estava morando lá ficaria pronta. Eu não me importei porque não estava precisando da casa.
E quero dizer mais uma coisa, só aumentando: A pessoa que morou lá na casa... Durante o tempo em que essa casa esteve emprestada eu nunca, nunca fui nessa casa. A senhora que hoje eu sei que morou lá nunca a vi, não a conheço, nunca me ligou, nunca me agradeceu. Nunca vi essa senhora, certo? Mas não tem importância.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É a pura verdade, viu, gente?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, é importante esclarecer porque a opção de compra foi feita com data posterior à data da lavratura da escritura. Essa é uma questão que com o documento que o senhor vai nos enviar, como nós já temos a data do reconhecimento de firma, nós temos melhores condições de checar o que houve.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A escritura foi feita antes? (Pausa.) Eu não entendi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu vou ler para o senhor. Está aqui. O senhor disse: “Ao que consta, o imóvel foi adquirido de Marconi, na melhor forma legal, através do corretor Wladmir Garcez [tem até que ver se Garcez tem inscrição no Creci], com opção de compra, datada de 9 de março de 2012”.
A opção de compra que o senhor assinou foi posterior à efetivação da compra da casa e da escritura. É isso o que diz o documento.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu creio que não, porque eu só poderia comprar ou aceitar comprar esta casa da Mestra, quando fosse da Mestra. Ela foi da Mestra um dia. Poucos dias depois, eu fiz a opção de compra dela.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu entendo o que V. Sª está dizendo. Entendo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque a minha opção de compra não foi para o Governador. Foi para a Mestra. Eu queria comprar para a minha filha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só que o documento que o senhor assinou falou que foi posteriormente. O senhor está dizendo que pode ter sido um erro.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Mas nós temos os originais, doutor, e a gente traz tudo, está certo?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – OK.
Com relação à empresa Mestra, o senhor sabe nos informar qual era o capital social da Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Parece-me que é de R$20 mil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse aqui que pagou, adquiriu a casa em nome da Mestra. O dinheiro foi entregue pelo senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor sacou esse dinheiro de qual conta?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não saquei o dinheiro. O dinheiro foi a mim entregue pelo nosso contador, que me repassou o dinheiro. Ele não está aqui, mas posso mandar. Tenho certeza de que o dinheiro foi tomado emprestado, mas tem tudo, tudo contabilizado, tudo certinho, sem problema nenhum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O dinheiro foi tomado emprestado. De qual empresa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Isso, o contador passa, porque a firma é um pouquinho grande. Eu não entro nessa área.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o dinheiro não era da Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A partir do momento em que tomou emprestado do banco ou de qualquer lugar, passou a ser da Mestra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pegou o dinheiro emprestado.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – De quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De uma das empresas nossas. O contador sabe, está contabilizado, está declarado no Imposto de Renda, está tudo certinho. Isso é fácil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pode nos encaminhar, então?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Posso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – De qual empresa veio o recurso financeiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, não foi da Mestra. O senhor não sacou esse recurso das contas da empresa Mestra.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, eu não saquei.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O contador que passou para o senhor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse aqui que o imóvel adquirido pelo senhor em nome da Mestra, já que o senhor tinha procuração da empresa Mestra, esse imóvel foi declarado no Imposto de Renda?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim, sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No do senhor ou no da Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Da Mestra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Da Mestra.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele pertence à Mestra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual a relação do senhor com o Sr. Écio Antônio Ribeiro, atualmente único proprietário da empresa Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O Dr. Écio é um engenheiro que nós conhecemos, renomado, em Goiânia, que eu dei a ideia. Além dos seus trabalhos, ele presta serviço à Faculdade Padrão. Ele construiu, na parte de construção civil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor era representante da empresa Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Fui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor recebia vencimentos por essa representação?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não, não. A colaboração dele na Faculdade Padrão era enorme.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele era funcionário do senhor ou é funcionário do senhor na Faculdade Padrão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Ele era engenheiro, autônomo, e pegou serviço para fazer.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, eu pergunto ao senhor: Qual o interesse do senhor em ser representante da empresa Mestra, se o senhor não recebe nada por isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Manter funcionário do nível de um engenheiro, que no Brasil está faltando milhares de engenheiros; manter um engenheiro na empresa. Simplesmente eu estava ajudando ele e outras pessoas, com algum rendimento, levando em conta 70 anos de experiência.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor era representante da empresa e ajudava ele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ajudava, uai. Fazia negócios. Se tivesse um lucro nessa empresa para eles, para os proprietários, eu estava ajudando. E assim ele me ajudava muito na construção civil. Valores, preços...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a Srª Sejana?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Da mesma forma.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Sejana era funcionária do senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ela já foi funcionária. Ela já foi Diretora da Faculdade Padrão. E também é pessoa de alto nível, que a gente tinha interesse de fazer qualquer coisa para ajudá-la, não só aumentar salário, mas ter um rendimento também.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o senhor tomava conta das empresas de que eles eram proprietários?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E não recebia nada por isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. O documento está aí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, eu não estou questionando, só estou perguntando ao senhor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, desculpa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, é só para perguntar.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não, não. Existe amizade, existe interesse de eles ganharem um pouco mais porque eles trabalham muito bem pela Faculdade...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, o Sr. Écio não é funcionário do senhor na Faculdade Padrão, conforme o senhor...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Inclusive... Não, funcionário não. Ele é prestador de serviços.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Écio é prestador de serviços na Faculdade?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. E essa empresa foi aberta em 2006, com essa intenção. Só que não sobrava dinheiro nem de um nem de outro para comprar imóveis, para depois vender mais caro, que era a minha ideia, e ter lucro. Comprou dois imóveis só. Inclusive esse último imóvel que comprou, a Professora Sejana nem participava mais da empresa, não estava na empresa mais. Então, parou. Não funcionou.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Com relação à questão ainda da casa, qual o papel que o Sr. Jayme Rincón teve nesse processo de aquisição do imóvel?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não conheço esse homem. Esse nome.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor desconhece?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Desconheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Outra pergunta importante para nós aqui: por que a escritura da venda da casa foi lavrada no 1º Tabelionato de Notas e Registros de Imóveis da Comarca de Trindade, e não em Goiânia, cidade da casa, ou Aparecida de Goiânia, cidade sede da Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Trindade, me parece que.... Eu não tenho certeza não...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi lavrada em Trindade. Eu indago de V. Sª por quê?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei por que. Só disse o seguinte: “Compro a casa, pago quando tiver a documentação correta”. E depois esse senhor chegou com a escritura lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, o senhor deu o dinheiro antes da escritura ou recebeu a escritura e depois deu o dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Disso eu não me lembro. Foi tudo muito pertinho...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, o senhor disse que fez o pagamento em notas de 50 e de 100. Como é que o senhor entregou esse dinheiro ao Sr. Wladimir Garcez e ao Sr. Lúcio Fiúza. Onde o senhor entregou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Na minha casa, os pacotinhos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eles foram à casa do senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor fez doações de campanha, na pessoa física, ao Governador Marconi Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – As empresas de que o senhor é proprietário ou administrador legal fizeram doações às campanhas do Governador Marconi Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – De igual maneira, o senhor fez doações, na pessoa física ou na pessoa das empresas de que o senhor é dono ou administrador ao Senador Demóstenes Torres?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é sócio... Porque o senhor disse bem aqui que o Sr. Carlos Cachoeira não tem relação com a Mestra. Eu anotei bem isso. Agora, ele é sócio do senhor em algum outro negócio ou em algum outro empreendimento?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nem é sócio condômino com o senhor no Jóquei Clube de Goiânia?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor já se reuniu, e se reuniu, o senhor pode aqui dizer quantas vezes e onde os encontros aconteciam, com o Senador Demóstenes Torres e o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. O Sr. Carlos Cachoeira eu já almocei com ele, durante toda a minha vida, cinco vezes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não tem negócios com ele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação às empresas Limpecan Limpeza, Vanguarda Segurança, Vise Seg Vigilância, Transportadora Padrão, Faculdades Padrão de Aparecida, Construalpha, Idônea Factory, Caps Participação e Construtora J., o senhor é sócio de alguma dessas empresas? Já foi?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Já. Algumas empresas, sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor deixou de ser sócio dessas empresas?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Deixei, deixei.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem notícias de quem seria o dono dessas empresas?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por exemplo, a Idônea Factory. Quando o senhor saiu da sociedade, vendeu-a para quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Da Idônea eu nunca fui sócio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor nunca foi sócio dela? E da Construalpha?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Também nunca fui sócio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E da Transportadora Padrão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Parece que tem mais de trinta, quarenta anos atrás a Transportadora Padrão. Eu não tenho... Uns quarenta anos atrás foi quando... Não tenho, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como é o nome... O senhor disse aqui que o contador entregou o dinheiro para o senhor. Como é o nome do contador que entregou... O contador das suas empresas?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Paulo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Paulo. Paulo de quê?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não lembra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Mas eu mando também trazer.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por fim, o senhor pode oferecer, na qualidade de representante legal da empresa Mestra, o sigilo bancário, fiscal e telefônico da empresa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Precisa só do ano das operações para cá.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Perfeito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por fim, por que o senhor fez a opção de fazer o pagamento da casa em dinheiro e não em ordem bancária, transferência bancária? Não seria mais cômodo, mais prático o senhor transferir o dinheiro diretamente para o Governador, na sua conta, na verdade era um negócio lícito, uma aquisição legal?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É, sim, poderia ser, mas não pensei nisso na hora, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor achou mais fácil fazer o pagamento em dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim ou não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Está bom, Presidente. Obrigado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, uma questão de ordem. Meio minuto.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Meio minuto.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Só para pedir a V. Exª que alertasse o depoente, no caso como testemunha, que ele está aqui sob juramento e que se ele mentir poderá ser declarada voz de prisão aqui neste momento. Gostaria que V. Exª alertasse a testemunha.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu alerto novamente a V. Sª que está fazendo o seu depoimento sob o juramento de falar a verdade...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A minha divergência é sobre a questão da prisão decretada pela própria Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu não formulei da forma...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Respeitosa divergência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está registrado. V. Sª está prestando este depoimento sob juramento. Só lembrar a V. Sª desse fato.
Bom, eu quero passar a palavra ao autor do requerimento, que é o Senador José Pimentel.
Passo a palavra a V. Exª pelo tempo regimental de dez minutos.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Walter Paulo, o Governador Marconi Perillo afirma que vendeu a casa no Alphaville para V. Sª. O ex-Vereador do PSDB Wladmir Garcez, porém, afirma que foi ele quem comprou a casa do Governador e posteriormente vendeu a V. Sª. Eu pergunto: afinal de quem o senhor comprou essa casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Para mim, eu comprei do Sr. Governador, porque mesmo o Sr. Wladmir, quando veio, disse que era do Governador.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – O senhor afirmou aqui, em seu depoimento, que pagou essa casa em espécie, pagou em notas de R$50,00 e de R$100,00. Teve o cuidado de dizer que entregou os pacotinhos na sua casa. Eu pergunto: o traslado desse dinheiro, de onde saiu até a sua casa, foi feito por quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, não, eu, eu mesmo.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Foi o senhor mesmo que fez o traslado?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então o senhor pegou esse dinheiro onde?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Na... Eu deixo de responder essa pergunta, se for possível, porque não tenho lembrança exata.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então o senhor não lembra onde recebeu R$1,5 milhão, mas lembra, com detalhes, que eram cédulas de R$50,00 e de R$100,00 e que as entregou em pacotinhos. A sua memória...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque foi pouco a pouco, não foi de uma vez. Então, vai fazendo, vai contabilizando, e alguma sobra de dinheiro vai guardando.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Essa sobra vem de onde?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Vem da Faculdade Padrão.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então, não é empréstimo, é sobra. Isso é o que ele está aqui afirmando.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não. É empréstimo. É uma empresa emprestando para outra empresa. Certo? Estou falando para juntar o dinheiro, o montante.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então, o senhor foi retirando de cada empresa certa quantia, foi armazenando na sua casa, para, depois, fazer o pagamento?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Para fazer o pagamento à mesma empresa.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então, agora, o senhor está se lembrando de onde veio o dinheiro, da forma como isso foi feito. Portanto,...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não estou querendo envolver mais... Eu queria trazer alguma ideia, doutor, sem querer envolver mais coisas.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Walter Paulo, aqui não se trata de envolver ou de deixar de envolver. O senhor está sob juramento, prestando depoimento numa Comissão Parlamentar de Inquérito, em que o senhor tem a obrigação de falar a verdade. Não cabe ao senhor envolver ou deixar de envolver. Queremos saber concretamente de onde o senhor recebeu esse dinheiro, porque R$1,5 milhão não é pouco dinheiro para se guardar em casa.
Portanto, volto a lhe perguntar, dando oportunidade de o senhor não cometer o crime de falso testemunho, porque o senhor está sob juramento: o senhor apanhou esse dinheiro onde?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu já disse. Foi entregue e levado. Sei que ele saiu da conta da Faculdade Padrão. Certo?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Em que prazo esse dinheiro saiu da Faculdade Padrão? O senhor fez saques em bancos ou o tirava do caixa da empresa antes do depósito?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tenho de ver a contabilidade, doutor. Olhando a contabilidade, fica fácil saber. Foi tudo contabilizado, com declaração de Imposto de Renda. Está tudo certinho. Mas tenho de ver, porque não faço tudo. A gente não faz tudo.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Quando ofereceu a casa a V. Sª, o ex-Vereador do PSDB Wladmir Garcez informou que a casa ainda pertencia ao Governador Marconi Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Falou que era do Governador e que eu a compraria do Governador, não dele, não! A gente sabia que...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – V. Sª sabia que o Sr. Wladmir Garcez já havia quitado a compra da casa em cheques pagos ao próprio Governador nos meses de março, abril e maio, conforme declara o Sr. Governador?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De espécie alguma!
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então, V. Sª confirma que o Sr. Wladmir Garcez mentiu a esta Comissão quando afirmou que ele havia comprado a casa do Governador e que, só posteriormente, por não ter recursos para cobrir os cheques, procurou outro comprador?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu digo que não sabia disso. Esse assunto a mim nunca foi passado. Simplesmente, ele levava em nome do Sr. Governador. Chegava até ao ponto de ligar. Eu pensava que estava falando com o Sr. Governador, e de lá ele falava: “Ô Professor Walter, só faz isso. Só pode pagar em tal dia, só paga se mandar uma pessoa...”. Não sei para quem ele ligava, mas, para mim, ele estava falando com o Sr. Governador.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Quem informou a V. Sª que o Sr. Lúcio Fiúza era o responsável por receber valores devidos ao Governador Marconi Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele chegou lá para receber. Eu não sabia. Ele chegou lá, juntamente com o Sr. Garcez, para receber.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – V. Sª tem conhecimento se as movimentações financeiras do Governador são feitas pelo Sr. Lúcio Fiúza?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não. Nem o conheço assim, não. Ele foi lá para receber, mas não...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Mesmo assim, o senhor pagou R$1,5 milhão em nome do Governador?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Paguei.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Como afirma ser o proprietário da casa, V. Sª tinha conhecimento de quem morava na residência?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. O rapaz disse que a venderia, mas não a entregaria. Só a entregaria dentro de 45 dias, porque ia deixar uma amiga dele morando lá, porque ela estava fazendo uma casa ao lado, no mesmo condomínio, e precisava de 45 dias.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – V. Sª tem o hábito de ser displicente com os negócios a ponto de não saber quem ocupa um imóvel de sua propriedade comprado por R$1,5 milhão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, eu comprei, mas ele não me entregou a casa. Ele pediu: “eu te vendo, mas eu te entrego daqui a 45 dias, porque vai uma senhora morar aqui, amiga minha”. Ele não entregou, mas a casa foi escriturada, foi tudo organizadinho, não é?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – V. Sª comprou a casa do Governador Marconi Perillo, conforme aqui afirma. Por que não a registrou em seu próprio nome ou de uma empresa de sua propriedade, mas sim de uma empresa de que V. Sª não é nem cotista?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nós compramos a casa, eu comprei a casa como administrador dessa empresa, dessa empresa.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Embora no contrato social não conste o seu nome.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, eu sou administrador. Eu sou administrador, e isso tem na ata. Quando fizeram a empresa, quando se constituiu a empresa, já me colocou como administrador da empresa. Por isso que eu disse que, qualquer erro ou acerto, eu sou o único responsável, porque, na criação, já fizeram a ata me colocando como... Em 2006, o ideal era trabalhar honestamente e conseguir comprar alguma coisa. E poucos negócios foram feitos.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então, o senhor é administrador, mas por que a empresa está em nome de Écio Antônio Ribeiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque eu não sou o proprietário.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Então, o senhor confirma que não é o proprietário, embora tenha pagado e registrado em nome da empresa. É um mero administrador da empresa.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – A Mestra Administração e Participações tem capital para adquirir um imóvel por R$1,5 milhão, conforme V. Sª aqui informa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. São negócios. Negócio não se faz só com dinheiro próprio. Então, são negócios. E foi feito o negócio. O capital da empresa é menor, mas o negócio foi feito, foi pago corretamente, foi declarado Imposto de Renda...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, o depoente está se contradizendo. Ele respondeu uma coisa para o Relator e está respondendo outra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos seguir pela ordem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, apenas uma pergunta a fazer, do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Se V. Exª me permitir; só ele. Eu não tenho como interromper o tempo.
Eu vou interromper em um minuto o tempo do Senador Pimentel e passo a V. Exª, Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu queria que o depoente... Senador José Pimentel, pela ordem.
V. Exª fez uma pergunta que é importante. Por que, se V. Sª teve que pegar dinheiro de outras empresas de V. Sª para fazer o negócio e registrar a casa em nome da Mestra, por que V. Sª não registrou, então, essa casa no nome das empresas de que o senhor é proprietário?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque a única empresa minha é empresa educacional, não se envolve, por lei, em outros negócios exclusos da educação. E a outra empresa, o próprio contrato social reza que é exclusivamente de capital.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ela não poderia comprar uma casa? Ela não poderia ter um imóvel?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quem?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A empresa do senhor. A faculdade.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu creio que poderia para ela, mas não para negócios.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Devolvo a palavra por um minuto...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, é que o Relator perguntou de onde teria vindo, e o depoente disse que não sabia...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, me permite? Qualquer contradição pode significar a palavra da pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Randolfe, a palavra está com o Senador José Pimentel. O Relator pode interromper a qualquer tempo. Eu só estava preocupado de cronometrar a palavra. Então, vou devolver a V. Exª, por um minuto.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Walter Paulo, por que a escritura de venda da casa foi lavrada no 1º Tabelionato de Notas e Registros de Imóveis da Comarca de Trindade e não na de Goiânia, onde fica a sede do imóvel, onde o senhor tem as suas empresas, onde o senhor fez o pagamento?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O comprador não se envolve nessa parte. O dono do objeto é que leva, é ele que passa, é ele que assina. Eu não sabia qual o cartório, e até hoje nem estou olhando, porque para mim o interesse era o objeto e a assinatura do proprietário, então, não é a gente que participa dessa parte.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Walter Paulo, o cartório no qual V. Sª lavrou a escritura da casa do Governador Marconi Perillo pertence a um antigo apoiador do PSDB, Sr. José Augusto. Esse senhor seria também o proprietário do Augustus Hotel, localizado na Rua 4, no Centro de Goiânia, conhecido ponto para realização de eventos do PSDB. Aliás, o cartório em questão chama-se Tabelionato Augusto Costa. Repito a pergunta: Por que a escritura de compra e venda foi feita nesse cartório?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não conheço o cartório, não conheço o Sr. Augusto. Simplesmente o interesse para mim era que a escritura chegasse assinada e, depois, registrada. Então, eu não conheço essas pessoas.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – A escrevente que assina a escritura...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador, o seu tempo está esgotado.
Para a conclusão.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Para concluir, Sr. Presidente.
A escrevente que assina a escritura de compra e venda, Srª Terezinha Alves Rodrigues, é cunhada do Deputado Estadual Jânio Darrot, do PSDB, pré-candidato a Prefeito de Trindade, com marca na qual está registrado o imóvel. Essa conveniente aproximação entre o cartório e o Governador não coloca em xeque a credibilidade das declarações de V. Sª?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu creio que não, porque eu não conheço essa moça, não conheço esse cartório, não conheço o proprietário do cartório. E para mim só interessava a escritura assinada. Chegou às minhas mãos. Não conheço esse cartório, nunca fui nesse cartório. E eles nos levaram a escritura.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, estou concluindo e registrando a memória do Sr. Walter Paulo para alguns detalhes, mas, para outros, não. Por exemplo, o milhão e meio que ele juntou ao longo de certo período para pagar esta casa, ele teve o cuidado de ver que eram sempre cédulas de R$50,00 e R$100,00, entregou os pacotinhos, mas não sabe de onde o dinheiro saiu.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador, concluiu o tempo de V. Exª. Agradeço-o.
Passo a palavra, agora, ao Deputado Rubens Bueno, por dez minutos intercalados.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, primeiramente eu gostaria só de fazer uma pergunta à testemunha que está depondo.
O senhor conhece Nazir Ângelo d’Isanto?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Já conheci, já conversei com essa pessoa.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor tem alguma relação comercial com ele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De espécie... Não, não. Tenho não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ele tem algum interesse na sua faculdade, a Faculdade Padrão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei. Ele já propôs ajudar a criar um curso lá, me ajudar no curso de Medicina, que a gente peleja tanto, mas nunca fez nada não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quer dizer que ele não tem nenhuma relação comercial com o senhor e não tem nada na faculdade?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Só disse que ele ia me ajudar, porque tem bastante influência, no curso. Isso tem alguns anos atrás.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O que o senhor sabe sobre a venda do terreno do Jóquei Clube de Goiânia?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não foi vendido o terreno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ah, não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Então o senhor sabe.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O que eu sei é que fez um contrato. Foi feito um contrato lá da exploração da área, da área... Como é que fala? Um comodato da área, de vinte mais vinte anos, da área ociosa.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor conhece Ibrahim Arantes?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Conheço, conheço.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quem eram os compradores desse Jóquei Clube de Goiânia ou do comodato, enfim, do negócio que foi feito?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi a empresa Padrão.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – A empresa Padrão de sua propriedade?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É, é, é.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É Interessante, não é?
A informação que eu tenho, Professor... É professor, não é? O senhor não me falou qual é a cadeira. O senhor é professor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu sou administrador.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Estou aqui, senhor. Professor, estou aqui.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, desculpa.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É que o senhor está olhando para lá.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Pois é.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Talvez a câmera chame a atenção.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Falta de experiência.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Imagine se falta experiência ao senhor.
O senhor circula nas altas rodas de Goiânia e o senhor é tido como um dos compradores, um dos quatro proprietários dessa área de comodato, de que o senhor falou, do Jóquei Clube: o senhor, Ibrahim Arantes, Nazir e Cachoeira. O senhor confirma?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não confirma?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Aqui o senhor falou também – o Senador Pimentel perguntou, o Relator perguntou – sobre a questão do registro de imóveis. Aí é que fica – viu, Senador? – para todos nós uma coisa da maior gravidade. O registro de imóveis tem uma jurisdição em que ele atua, um território. Se essa casa que o senhor comprou estiver no Município de Trindade, é claro que aí está correto o registro nesse registro de imóveis de Trindade. A escritura, o tabelionato pode ser em qualquer lugar do País, mas o registro é naquele espaço de território em que o registro de imóveis atua. Se é de Goiânia essa casa, aí tem um erro grave e que precisa ser melhor verificado, até para se saber se não houve crime no registro, já que V. Sª disse que não teve essa preocupação; já que o senhor comprou e mandou registrar. Isso porque quem manda registrar uma propriedade é aquele que a comprou. V. Sª não teve esse cuidado; então, nós temos que verificar melhor, Sr. Relator.
O Senador Pimentel é quem estava fazendo esse tipo de pergunta.
Eu também queria saber o seguinte: o senhor disse aí que foi candidato a Vereador, em 2008, pelo PTC. Foi isso? Vereador de Goiânia? (Pausa.)
Naquela eleição, o senhor declarou que não possuía bens, em 2008; já é recente, em 2008. Foi a última eleição municipal que nós tivemos, em 2008. E, no entanto, não possuía bens e de repente compra uma casa por R$1 milhão. Uma hora é R$1,4 milhão; outra hora é R$1,5 milhão; outra hora é em cheque; outra hora é em dinheiro. Então esclareça para nós de onde é que o senhor.... Não tinha bens em 2008, não tinha de onde tirar e parece que é um homem muito rico hoje, em Goiânia, e, enfim, tem uma relação muito forte com o governador, etc.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quem adquiriu a casa foi a empresa Mestra. Eu simplesmente sou nomeado como administrador, e os bens para mim são de filhos. Eu sou pai de 11 filhos, todos vivem comigo, com harmonia; eu tenho 70 anos de idade; estou passando por alguns problemas após a tirada desse câncer e eu não tenho nada, nada que vou pôr em meu nome. Alguma coisa que eu ajudo filho não é meu, que eu passo. Eu ajudo um filho a fazer uma coisa, ajudo outro filho; a instituição é em nome de filhos, porque são eles que trabalham.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Então, o senhor está querendo dizer, em outras palavras... Por gentileza, o senhor falou que a empresa Mestra comprou, com um capital registrado de R$20 mil, comprou uma casa por R$1,4 milhão em dinheiro. Para mim está muito claro que essa empresa é uma empresa laranja, é uma empresa laranja do seu esquema e do esquema com políticos.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De espécie alguma. Eu disse e talvez não tenha dado para todos ouvirem. Eu disse que o capital social é R$20 mil. Agora, negócio faz de milhões; depende onde consegue o dinheiro. Então, nunca se pensou em laranja de nada. Tanto é assim que se ela tivesse comprado e eu colocado o bem no meu nome, tudo bem; mas, não, foi colocado no nome dela. E tem um documento que quando tivesse dinheiro ela viria para a minha filha; quando tivesse dinheiro ela viria para a minha filha. Então, não foi, não foi...
E mais uma coisa, eu já prometi ao Sr. Presidente mandar toda a documentação, Imposto de Renda, certinho, de onde saiu o dinheiro. Já está prometido ao Sr. Presidente mandar...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim, está prometido, mas o que chama a atenção é que essa compra dessa casa envolve governador, envolve Cachoeira, que lá foi preso, lá foi preso, nessa casa que o senhor comprou. Quer dizer, envolve uma mulher atual do Cachoeira, envolve tanta gente que o senhor não está explicando direito. Quer dizer, criou-se uma empresa e, nessa empresa laranja, colocou-se alguém, porque o senhor não é proprietário, e compra... Quer dizer, está muito mal explicado. O senhor me desculpe, mas é uma contradição absoluta do ponto de vista racional de qualquer pessoa mediana.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Talvez a explicação esteja em outro ponto, em outro local, com outras pessoas, mas comigo... Eu prometi e não precisava prometer que falaria a verdade, não, porque, nos 70 anos meus, não têm mentiras. Eu prometi, antes do juramento eu prometi. Vim aqui, doente, com atestado médico, mas vim para falar a verdade.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quem está falando mentira, quem está falando mentira é o senhor. Eu falei em contradição.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, eu estou falando a verdade.
O SR-RUBENS BUENO (PPS – PR) – Tudo bem, eu estou dizendo contradição. Quem está falando mentira é o senhor. Eu não sei se talvez...
O SR WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, eu estou dizendo que se houver, se houver é de outro grupo, são de outras pessoas; minhas não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Tanto é que, no seu depoimento e na sua leitura, o senhor trocou a palavra “honrado” pela palavra “enrolado”. No seu depoimento por escrito.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Desculpa, senhor. Talvez para o senhor seja muito fácil. Eu vim de roça, eu vim de lugar humilde, encontrar vocês, do nível de vocês, que são as pessoas do maior saber existente para estarem aqui. Falar com vocês não é fácil, não. Eu vim... Eu disse que comecei a estudar com 17 anos de idade. Trabalhando, entrei numa universidade, naquele tempo que era difícil, com muita dificuldade, para abrir escola, faculdade no interior, para ajudar muitas pessoas. Não é fácil estar aqui. Não é fácil. Se fosse uma pessoa humilde igual a mim...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Essa questão da sua história, do seu passado nós respeitamos. Não há nenhuma dificuldade com relação a isso, basta perguntar ao Senador Alvaro Dias que veio lá de Quatá. Eu nasci em Sertanópolis, que amanhã completa 78 anos. Não tem nada a ver! Também trabalhei na roça. Eu acho que isso é digno de todos aqueles que lutam. Era um momento da história diferente no País. Foi o momento do Brasil rural. Isso não é mais realidade. Hoje, há outra realidade.
Eu quero perguntar ao senhor como o senhor conseguiu, em três anos, onze cursos serem credenciados pelo MEC para sua faculdade em Goiânia?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Trabalhando, lutando. Trabalhando.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor sabe que para conseguir credenciamento ou autorização de um curso para uma faculdade leva anos. O senhor conseguiu onze em três anos. O senhor conhecia o Ministro Haddad, por exemplo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Tinha amizade com ele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nunca! E no meu tempo não era tempo dele. O primeiro curso...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – De 2005 a 2008?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Era ele? Eu não lembro.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor foi quem ganhou os cursos. (Risos.)
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim, senhor, mas numa universidade uma pessoa não trabalha sozinha, não. Não trabalha, não.
Deixe-me responder ao senhor.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Por favor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sr. Presidente, o que nós estamos discutindo, tomando o tempo de todo mundo, está dentro da convocação? Porque na minha convocação não falava isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, eu peço...
A convocação de V. Sª diz respeito aos temas relacionados à investigação cujo objeto são as organizações do Sr. Carlos Cachoeira.
Eu devolvo a palavra ao Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, algum Deputado... Sr. Walter, algum Deputado ou algum Senador, o Senador Demóstenes, o Cachoeira, algum Deputado o ajudou a conquistar esses cursos? Foi ao Ministério, reivindicou pela sua Faculdade Padrão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Não foi. Eu conversei uma coisa...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Nenhuma audiência?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não tem nenhuma audiência sua no Ministério da Educação, nesse período de 2005 a 2008, em que houve credenciamento de onze cursos para sua faculdade?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nós estamos com treze anos de faculdade. O primeiro foi no dia 24 de dezembro de 1998. 24 e 98. Então, nós estamos há treze anos tentando esses cursos. Nós temos cursos lá da década de 90, de 19... E, nós temos curso de 30 anos atrás pedindo curso e não saiu.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Dezembro é mês de Papai Noel, não é?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nós temos o curso de Medicina pedido em 2003 ou 2002. Nunca saiu. Então, não foi assim, não. Nós estivemos 13 anos lutando, pelejando para fazer.
Então, outro dia me perguntaram: “O senhor com essa sua idade, toda vida trabalhando, qual seria... o que é preciso para o senhor descansar, para o senhor aposentar?” Eu falei que a única coisa que eu gostaria seria um curso de Medicina, não para mim, não para os meus filhos, mas um curso de Medicina para o povo de Goiânia, que se faz necessário. Então, saiu.
Pedi ao Senador Demóstenes. Falei com ele. Ele falou assim: “Eu vou passar os olhos lá; vou ver o que eu posso fazer”. Mas também não resolveu. Nós temos todas as condições, todos os laboratórios, tudo, tudo certinho.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Uma última pergunta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exª se esgotou.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – A última pergunta.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para a última pergunta.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Somente para perguntar ao senhor se... O senhor já foi candidato a vereador e, portanto, tem experiência política, já disputou a eleição. Não foi talvez bem-sucedido. Não sei se foi bem-sucedido. Diz que não tinha bens em 2008 e hoje mostra que é um homem muito rico, compra uma casa e paga em dinheiro R$1,4 milhão.
O fato é o seguinte: O senhor, algum dia, doou dinheiro ou qualquer tipo de doação para algum candidato, no Estado de Goiás? Deputado, Senador, Governador?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu doei, uma vez, R$20 mil para um candidato.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Que candidato era esse?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei se foi Sena... É uma coisa mais ou menos assim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Está encerrado o tempo de V. Exª.
Passo ao próximo...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Presidente, tempo como líder, por favor.
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, Deputado, duas questões para V. Exª. V. Exª já utilizou da palavra hoje e...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Pela ordem, art. 14, inciso X, alínea a. De novo, os três minutos... É muito rápido.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, concedido o tempo de V. Exª por três minutos. Depois de V. Exª, passo ao Senador Pedro Taques.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Apenas para dizer o seguinte...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só dizer uma coisa para V. Exª: o senhor não pode interpelar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Não posso indagar. Eu sei. Eu estou informadíssimo. Sua assessoria está zelosa demais, até para me prejudicar, dizendo que já usei o tempo como líder – zelosa, mas, neste momento, incompetente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tão zelosa que vamos devolver o tempo de três minutos a V. Exª.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Eu quero dizer o seguinte: Prof. Walter Paulo, não estou lhe indagando – o Regimento não permite –, mas, às vezes, a gente usa meias verdades e só revela a parte mentirosa da meia verdade. Há diálogos, a que todos da CPI tivemos acesso, do Sr. Cachoeira com o Sr. Demóstenes, onde ele fala, várias vezes, que está com V. Sª, talvez, nos almoços a que fez referência, perguntando se tem notícia do MEC, se o Ministro desembaraçou tal e tal questão, fazendo negociação política com vistas a obter uma vice – supõe-se que do possível então candidato Demóstenes –, uma ida de Demóstenes a sua casa para tomar um vinho, inclusive Cachoeira falando que o senhor é cliente da Flávia, advogada. Então, há muitas contradições, digamos assim, ou meias verdades justamente à parte que não é verdade.
E o senhor disse aqui, textualmente, que esse dinheiro vivo – R$1.500,00, em pacotinhos; R$1.500.000,00, perdão –, veio pelo empréstimo de banco ou de qualquer outro lugar. Em nome da Mestra, que, pelo menos, não é muito zelosa na questão da transparência; pagou em dinheiro, e o senhor disse, claramente, no seu depoimento inicial – peço que deixe cópia aqui, na CPI: exigir pagar diretamente ao proprietário ou seu representante. Então, o proprietário – e aí a versão do Wladmir Garcez passa a valer – era o Wladmir Garcez, porque foi a ele que o senhor passou esse dinheiro em moeda corrente nos pacotinhos. Portanto, acho que há muitas contradições aí que vão ser objeto do exame desta CPI.
De qualquer forma, em qualquer lugar, lidar com R$1.500,00 em dinheiro vivo, no mínimo, R$1.500.000,00, desculpe... É porque sou professor. Não costumo lidar com essas somas aí. Mas R$1.500.000,00 em dinheiro vivo, no mínimo, é absolutamente temerário. E, para nós, restam absolutamente também misteriosos a origem e os caminhos dessa transação.
O Governador Marconi Perillo, pelo visto, foi enganado, porque ele recebeu em cheques. Alguém transformou esse dinheiro em cheques, lavando ou dando esse escopo, através de empresas ou pessoas como esse Leonardo Ramos. Tudo muito confuso; só agregou mistério ao que já é misterioso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O próximo...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu posso resolver?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Depois, durante a fala do próximo.
Eu quero passar a palavra ao Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Presidente, Sr. Relator. Sr. Walter, por gentileza. Tudo bem com o senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tudo bem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Walter, o senhor tem conta bancária em qual instituição?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não tenho conta bancária não. (Risos.)
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não tem conta bancária?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não tenho não. Aliás, tenho no Bradesco.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Bradesco. Qual agência?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nova Suíça.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – A empresa Mestra tem conta bancária em algum lugar? O senhor é administrador dela.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tem, tem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Qual instituição?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De cor eu não lembro não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Essa o senhor não lembra? Está certo. A empresa Mestra, o senhor sabe se ela tem uma conta bancária ou mais de uma?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não sabe? O senhor não é o administrador dela?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sou, mas de negócio. Contador é outra pessoa.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Como é o nome do contador? O senhor já revelou.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Paulo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – A empresa do senhor, a pessoa jurídica Padrão, tem conta bancária em qual instituição? O senhor sabe?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Bradesco.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Só no Bradesco também?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está certo. Esse dinheiro saiu da pessoa jurídica Padrão ou da Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu já respondi. Ficou de mandar para o Sr. Presidente toda a documentação...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, eu ouvi o que o senhor respondeu. Só gostaria que o senhor respondesse: saiu de qual empresa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não sabe?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei. Eu não sou o contador da empresa.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor disse que foi pegar o dinheiro em algum lugar. Onde o senhor foi pegar o dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Não é total, não. Não é total. Mas já prometi ao Sr. Presidente mandar para ele, sem problema nenhum. Já veio, mas não chegou em tempo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Quantas viagens o senhor fez?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não... Isso é... Fez o negócio em... propôs o negócio me parece que em fevereiro.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Certo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – E foi concluir o negócio em julho. São muitos meses para mandar dinheiro.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – De fevereiro a junho, o senhor começou a pegar o dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Mas, então, o senhor já tinha a intenção de fechar o negócio em julho?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi feita a proposta...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Em fevereiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E o senhor foi pegando o dinheiro aos poucos? É isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E o senhor carregava esse dinheiro em quê? Em caixa, em saco, em quê?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nota é coisica à toa, é coisa simples. (Risos.) Isso é... Carrega no carro. Carrega no carro. O senhor vai pegar uma caixinha deste tamanho e leva um milhão.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Walter, por gentileza, Sr. Walter, o senhor...
WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – (Manifestação fora do microfone.) Isso é brincadeira...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, aquele moço lá. Ele fez as mesmas perguntas, e eu já disse todas...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É que...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É brincadeira.
O SR. PRESIDENTE (PT – SP) – Não é brincadeira, Sr. Walter. Todos os Senadores e Deputados têm o direito de fazer as perguntas.
Eu devolvo a palavra ao Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Walter, como o Fiúza, o Lúcio Fiúza, chegou à casa do senhor? O senhor se recorda?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele chegou juntamente... (Fora do microfone.). Desculpe-me, ele chegou juntamente com o Sr. Garcez e me apresentou: “Este é o moço do Governador, representando o Governador”.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Certo. Mas a casa do senhor tem filmadora?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não tem filmadora?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O condomínio em que o senhor mora é um condomínio fechado?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor recebeu o Lúcio Fiúza quantas vezes na sua casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Uma.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Uma vez?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E aí quem estava com ele pediu para o senhor entregar o dinheiro. E o senhor entregou a ele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Entreguei.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E eles saíram com essa coisinha pequena em caixa, em que carro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não lembro.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não lembra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não lembro. Entreguei para ele, pus em cima da mesa, e se ele colocou na capanga ou foi num saquinho não lembro.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está certo. Ele entregou algum recibo ao senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Entregou.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Entregou um recibo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Entregou.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está certo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Entregou o recibo, os dois assinaram. Não foi um só que assinou. A todos os dois eu pedi para assinar. Assinaram o recibo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eles estavam com carro oficial ou com carro particular? O senhor se recorda?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, carro particular. Se fosse oficial, eu notava. Não...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Era carro particular?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Particular.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eles estavam com escolta policial, segurança? Um milhão e quinhentos...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não. Isso aí eu não...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não viu?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está certo. Sem mais perguntas.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, apenas mais uma...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu queria, se for possível,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sr. Walter.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – ...mas eu queria responder ao nobre Deputado lá...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bem.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É o seguinte: o senhor indagou, mas não deixou que eu respondesse.
Tudo aquilo que o senhor disse aí é verdadeiro. Falei com ele, sim; falei com o menino. Aquilo que eu disse antes – “O que o senhor precisa para descansar, o que o senhor precisa para parar?” – quem me disse foi o Cachoeira num dos almoços. Ele chegou e perguntou: “Eu já ouvi falar que o senhor...” Ele falou: “O senhor já arrumou tantos empregos por aí, o senhor já fez isso, já fez aquilo, já abriu faculdade, tal e tal, já ajudou muita gente.”
Ainda perguntei: Como o senhor sabe disso? Ele falou assim: “Eu sou um homem informado”. Aí depois ele brincou: “Nos seus discursos, sempre o senhor fala”. E esse... Eu jantei uma vez na casa do Demóstenes. Foi quando pedi a ele para olhar o custo. Verdade também. Certo? Verdade também. O Cachoeira e o Demóstenes. Verdade.
O que mais o senhor disse que foi verdade?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – O partido, o vice, o PRTB, a negociação sobre a vice...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, vice... (Risos.)
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Vice do pré-candidato...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Falaram isso brincando: “Ah, se eu fosse candidato, você seria meu vice”. Brincadeira! Eu não entendo de política, tanto que eu tive 5.219 votos e não fui eleito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu agora vou passar a palavra para o Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Apenas, como os ilustres Pares estão ajudando... As questões precisam ficar bem pontuadas.
Sr. Walter, o senhor disse aqui que assinou uma opção de compra da casa do Governador Marconi Perillo. O senhor sabe nos informar quando foi assinada essa opção de compra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não sei. Por isso é que eu mandei para vocês... Não chegou, mas eu vou devolver, vou buscar e vou...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor mandou e falou março de 2012; o senhor disse para mim que não foi em março de 2012, pelo óbvio.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não me lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas quando foi? Fevereiro? Março? Abril?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não lembra. O senhor vai encaminhar...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu tenho o documento, eu tenho o documento...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor lembra se o Governador assinou essa opção de compra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não foi com o Governador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A casa era dele...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, a opção de compra, doutor, foi assinada para a Mestra, porque, depois da Mestra... Eu queria comprar da Mestra para a minha filha; não foi com o Governador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – OK.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O próximo Parlamentar inscrito é o Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, nobres Deputados, eu confesso que, pelo que vi até agora do depoimento do Sr. Walter, as colocações foram bem claras quanto à aquisição do imóvel do Governador, quanto à intermediação feita pelo Sr. Wladmir Garcez. Aliás, isso não contraria nada do que foi dito pelo Governador, de que o imóvel foi vendido e passada a escritura para o Sr. Walter através da empresa Mestra.
Aquilo que disse, afirmou ou tentou fazer valer na condição de quem está preso e quer se defender – o Sr. Wladmir Garcez – me parece que toma um contexto menor, porque ele está na posição de quem está se defendendo. V. Sª e o Governador estão falando de um negócio realizado e, portanto, essa questão pode ser mais bem definida pelo próprio Governador Marconi, que virá aqui para falar sobre a questão dos cheques.
Ressalto a boa vontade de V. Sª em estar aqui hoje prestando depoimento, muitas vezes respondendo perguntas repetidas, não raras vezes respondendo perguntas que nada têm a ver, diga-se de passagem, com o escopo da CPI. Quando se fala que a CPI tem um objeto, presume-se que é sobre esse objeto que se vai perquirir. No entanto, quando não se conseguem as respostas que esperavam que V. Sª desse no sentido de desmontar todo um esquema, quando não acontece isso, voltam as perguntas deste tipo: “Como o senhor conseguiu a faculdade?”, “Quantos anos o senhor demorou para conseguir essa faculdade?”. São perguntas que nada têm a ver com esta CPI, na minha concepção. Talvez por ser legalista, eu esteja sempre voltado para aquilo que tem a ver com o negócio, com o envolvimento com o grupo criminoso do Sr. Carlos Cachoeira.
Eu queria tão somente, Sr. Presidente, agradecer a presença de V. Sª, a paciência de V. Sª. Ao não se lembrar de algumas coisas, V. Sª imediatamente disse “Não me lembro, mas o meu contador e o meu advogado vão encaminhar para esta CPI”, isso é a maior demonstração de boa vontade. Eu agradeço a V. Sª, que foi o primeiro depoente, até o presente momento, que respondeu a tudo e de forma adequada. Agradeço a V. Sª.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Carlos Sampaio.
Passo a palavra ao Deputado Vanderlei Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, nobre Srs. Deputados, meu caro Sr. Walter Paulo de Oliveira, eu gostaria também de agradecer muito sua presença, a exemplo do que fez o Deputado Carlos Sampaio. Para nós era muito importante que o seu depoimento pudesse trazer um pouco mais de realidade àquilo que, muitas vezes, pela própria imprensa, pelos debates, podia parecer uma coisa, mas, quando a gente cai na realidade, a gente vê que é outra.
Eu tive oportunidade de prestar muita atenção a cada detalhe do seu depoimento. Pareceu-me um depoimento sincero, inclusive por colocar determinadas frases que, em minha opinião, mostram muito de sua história.
Eu quero dizer que ficou claro que, nessa questão da compra da casa, que eu tenho a impressão de ser o fulcro, o centro deste debate aqui na CPI, que precisava de um esclarecimento de quem participou desse negócio, e V. Sª como comprador do imóvel, pudesse dar efetivamente os caminhos que foram seguidos, não só na compra do imóvel, mas como: de onde saiu o dinheiro? Passando por sua mão, entrando na mão do representante do negócio e voltando ao proprietário do imóvel, o Governador Marconi Perillo.
Eu estou absolutamente convencido de como foi esse negócio... Absolutamente convencido! Foi um negócio como o de qualquer uma pessoa que quer vender um imóvel e procura um comprador, através de um representante encontrou, no senhor, esse comprador. Como o senhor conseguiu o dinheiro, isso é um outro problema. O que se discute aqui hoje é se houve ou não uma articulação atuando na direção de uma organização criminosa, que se utilizou dessa para poder realizar o negócio da venda do imóvel.
O senhor disse que nunca teve contato mais próximo com o Governador Marconi Perillo; que esse contato foi – me parece – uma vez. O senhor disse que houve o pagamento com o Sr. Wladmir Garcez e o Sr. Fiúza e pagou em dinheiro... Se o senhor tem de se haver ou não com a Receita Federal sobre como conseguiu o dinheiro, é uma outra questão. O que estamos discutindo aqui hoje é se esse negócio da compra do imóvel foi um negócio lícito ou foi um negócio ilícito. Essa é a grande questão!
A pergunta que eu gostaria de fazer a V. Sª, Sr. Walter Paulo, é uma só. Eu perguntaria o seguinte ao senhor... Ou melhor, são duas perguntas: O senhor considera que fez um negócio de boa-fé na compra desse imóvel?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim. Boa-fé.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor considera que o Sr. Marconi Perillo fez uma venda de boa-fé para o senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim. Boa-fé. E foi muito honesto comigo quando mandou, ao receber, ele mandou a escritura assinada... Assinada para mim.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Muito bem. Era o que eu queria saber: se houve uma venda de boa-fé e se houve uma compra de boa-fé. O que aconteceu no meio dessa história é outra questão que muito provavelmente a CPI vai se debruçar e vai conseguir buscar detalhes disso e aí nós vamos ter, finalmente, um mosaico completo de como foi essa transação.
Queria agradecer a V. Sª e dizer que sua presença hoje aqui foi muito importante para ilustrar e dar informações sobre nossa investigação e sobre essa questão da organização criminosa “Carlos Cachoeira”. Até onde esse negócio esteve envolvido com essa questão.
Muito obrigado.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Muito obrigado ao senhor. Mas eu só queria fazer uma pequena explicação que não ficou bem entendido.
Eu não tive o contato só uma vez com o senhor Marconi... Nessa época de compra, em nenhuma vez. Mas ele já foi, durante esses 13 anos em que existe Faculdade Padrão, ele já foi a cinco formaturas da Faculdade Padrão. A gente não se conversa lá dentro... E ele foi a dois casamentos de meus filhos (de uma filha e de um filho). Ele foi a dois casamentos...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sim... Contatos sociais... Contatos sociais...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É... Ele... Em dois casamentos. Só para falar... No palácio é que eu disse que nunca fui ao palácio durante os oito anos em que ele ficou lá. Nunca fui!
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – É isso o que eu queria dizer: o senhor não teve nenhum contato com ele como Governador de Estado no palácio...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não... Porque falam que eu tive alguma vantagem em relação à... E me candidatei também em um partido, convidado pelo Sr. Íris Rezende Machado, em um partido adverso do Governador.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Está bem, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Vanderlei Macris.
O próximo inscrito é o Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Paulo Teixeira; Sr. Relator, Odair Cunha.
Professor Walter Paulo, a minha pergunta inicial: Toda casa tem o pagamento de ITBI, que é o imposto sobre transação do mercado imobiliário. Isso é pago em um banco. O senhor, como administrador da empresa, pagou uma semana antes, um dia antes? Quando o senhor pagou o ITBI dessa casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi pago o ITBI, R$34 mil, R$38 mi – caro! – foi pago antes de registrar, antes de fazer o registro da casa, tem que pagar. Para fazer a escritura da casa, tem que pagar. Foi pago.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor pagou em dinheiro ou pagou em cheque?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Em dinheiro. Não é eu que faço, é as pessoas que trabalham comigo.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Mas o dinheiro era do senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Em dinheiro.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O cartório, a princípio, tem fé pública. Precisa ir lá assinar a escritura. Como o senhor fez isso? O senhor é o administrador; foi o senhor que assinou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, o proprietário da empresa. Eu administro os bens da empresa. Agora, o vendedor...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Quer dizer, então, que o senhor administra, tem a procuração, tem uma ata de reunião, que é o senhor que faz, mas não é o senhor que assina?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Escrituras, não, senão o bem... Quem tem de assinar é quem vende. Quem compra tem que pagar...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não. Quem compra também tem de assinar, sim. E, a princípio, tem que ir ao cartório. Não se permite sair a escritura do cartório, porque é fé pública. E tem que ser lá no cartório. O senhor foi lá assinar?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. O proprietário. Os meus poderes não é para assinar esse tipo de documento. É para administrar a empresa.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Muito bem. A Srª Sejana Martins era sócia dessa empresa também?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Era bem antes do negócio.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ela não saiu da sociedade alguns dias depois, não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, foi registrado na junta comercial poucos dias depois, mas sair ela já tinha saído bem antes.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Mas como se sai antes sem estar registrado?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, a pessoa assina o documento pedindo para sair. Foi na junta comercial, houve um probleminha, aí voltou. Aí, demorou uns dias para sair da junta comercial, mas ela pediu para sair antes.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – OK. O senhor confirma novamente que comprou a casa do Governador?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Do Governador.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Muito bem. O senhor não tomou posse dessa casa até o período de fevereiro, como o senhor está dizendo, que foi seu último minuto. Então, a posse ainda não era sua, não é isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, ele não me entregou a casa, mas foi conversado comigo que precisava de 45 dias, enquanto a casa de uma amiga dele ia sair. Não falou o nome da amiga. Naquele tempo, estava mais estranho, mas também nunca me interesse pela vida dos outros. Ele só falou “amiga minha”, e eu não perguntei quem era a amiga e nem nada.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Isso, no seu entendimento, então, a casa continuava com o Governador e, automaticamente, a pessoa que estava lá estava autorizada pelo proprietário da casa, que não lhe deu a posse, é isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O proprietário da casa era a Mestra, e a Mestra comprou, pagou, pegou a escritura e deixou o senhor Wladmir colocar essa amiga dele. Agora, durante o tempo em que a casa estava emprestada é que disse nunca fui lá, não conheço a moça – só pelos jornais – não conheço a moça que estava lá. Ela foi autorizada pela Mestra. Na minha pessoa.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor disse que nos últimos treze anos, o senhor teve cem mil alunos que tiveram bolsa universitária.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. O Governo, dando essas bolsas universitárias, já beneficiou cem mil alunos em todo o Estado de Goiás, segundo notícias de jornais.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Desses, quantos estiveram na sua universidade?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei, muito poucos. A minha faculdade tem condição de pegar bastante porque os alunos que vão lá são mais carentes, apesar de os prédios serem muito bons, de a estrutura ser boa, os professores serem bons, mas a localização é mais carente. Então, lá precisaria ter mais alunos, mas isso é classificado pela OVG; a gente não participa, nem mesmo políticos participam lá dentro. São só eles e a gente não sabe.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sobre essa moça que o senhor diz que estava na residência nesse período todo em que a casa era sua e que, depois, o senhor veio a saber quem era, o senhor poderia nos informar quem era?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Andressa.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Muito bem. Não tenho mais nada a perguntar.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Muito obrigado, Deputado.
Passo ao próximo inscrito, que é o Deputado Sílvio Costa, por dez minutos.
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, eu pediria que melhorassem o som, por favor. (Pausa.)
Sr. Presidente, nós já tentamos ouvir o professor, ele ficou calado; tentamos ouvir o doutor, ele ficou calado; e, hoje, nós estamos ouvindo o reitor.
A primeira pergunta que faço a V. Sª, partindo do princípio de que o senhor, como reitor, teria que ser profundamente didático e profundamente pedagógico – e, como educador, V. Sª tem a obrigação de falar a verdade para as pessoas, por mais dura que ela seja – é a seguinte: o Governador Perillo diz que recebeu quatro cheques...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Bom; três ou quatro. A essa altura, bom...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, eu não atrapalhei a fala de ninguém.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG. Fazendo soar a campainha.) – Eu peço que se mantenha a atenção ao orador.
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Estou calmo, exatamente igual a Che Guevara: eu vou ser duro sem perder a ternura.
A pergunta é: o Governador Perillo disse que recebeu três cheques. O senhor diz que pagou em espécie, ao vivo e em cores. Quem está mentindo? O senhor ou o Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não diria isso nunca a uma autoridade, porém eu paguei em dinheiro e não sei nada de cheques, como já disse várias vezes. Não sei nada de cheques, não dei cheque, não conheço esse moço do cheque e tenho o recibo onde reza que a pessoa recebeu em dinheiro, em moeda corrente do País.
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Então, essa foi a melhor forma que o senhor encontrou de dizer, didaticamente, que o mentiroso é o Governador.
Então, esse é o padrão Cachoeira de inverdades. É impossível, Sr. Reitor, qualquer pessoa de bom senso acreditar na veracidade da sua história.
Segunda pergunta... Explique-me, convença-me pelo amor de Deus. O senhor, lá atrás, disse que iria perguntar ao contador qual foi a empresa a que ele pediu dinheiro emprestado. O senhor disse lá atrás e eu prestei atenção. Depois, o senhor disse que foi a Faculdade Padrão que pagou. Eu tenho que acreditar no senhor de uma hora atrás ou agora? Quem pagou foi a Padrão ou outra empresa sua?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu pergunto ao Sr. Presidente o seguinte: Vocês me convidaram aqui para falar sobre dois assuntos, e diversificou-se para outros assuntos que nada tem que ver... Eu só quero saber qual é a verdade.
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor está com medo?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – MG) – Eu quero só dizer que as perguntas que estão sendo feitas pelo nobre Deputado estão dentro do escopo.
Pode continuar, Deputado Silvio.
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não; eu quero que ele responda.
Qual foi a empresa que pagou? Quem lhe emprestou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sr. Deputado, eu disse várias vezes, mas vou repetir mais uma vez: os documentos já vieram; não estão nas mãos do Presidente, mas virão novamente. Declaração de Imposto de Renda foi feita; não é nada que se vai fazer amanhã para entregar, coisa passada... E vou mandar tudo.
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Bom; tudo bem.
O senhor acha razoável que um educador, um reitor pague em saquinho ou em sacolinha uma casa de um milhão e meio de reais? Por que o senhor não pagou em cheque? Responda-me por que o senhor não pagou em cheque?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não...
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não o quê?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não tenho costume de pagar em cheque; não quis pagar em cheque...
O SR.  SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como é? O senhor não tem costume de pagar em cheque?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como é que o senhor paga os seus professores?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – No banco, mas cada um tem sua conta.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim, no banco. Como o senhor paga seus funcionários?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio Costa, apenas pedir que V. Exª possa fazê-lo num tom...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, é o seguinte: eu não estou sendo agressivo. Tudo o que eu faço na minha vida eu faço com emoção. Eu estou emocionado. Não estou sendo mal-educado. Agora, eu quero mais um minuto.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas eu só peço a V. Exª o tom.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bom, Presidente. Eu vou abaixar o tom.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Devolvida a palavra a V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como o senhor paga os seus professores? No banco. O senhor paga os seus alunos... Recebe dos seus alunos como?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Em dinheiro.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Em dinheiro dos seus alunos?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eles não pagam no banco não? Quer dizer que todo aluno que está pagando paga em espécie?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Paga no banco.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O aluno?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Pegam o carnê do ano inteiro, vão às agências e pagam no banco.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E pagam no banco. Então, o senhor paga os professores no banco; o senhor paga os funcionários no banco; recebe dos alunos no banco; e paga 1,5 milhão de uma casa bulindo, à vista.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E o senhor quer que a gente acredite nisso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não quero que acredite, só que estou aqui para falar a verdade. Acredite ou não, eu estou aqui para falar a verdade. Em 70 anos de idade que tive, nunca fui chamado de mentiroso. E gostaria de respeitar todos e merecer o respeito de todos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu não chamei V. Exª de mentiroso. Eu perguntei quem estava mentindo. Eu falei no gerúndio, inclusive. Repito: quem está mentindo? O Sr. Perillo... Alguém está mentindo. Alguém está mentindo, porque um diz que foi em cheque, e outro diz que pagou em dinheiro.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu gostaria...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, se me permite. V. Exª tem conduzido com todo o rigor, com toda a precisão...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio Costa, peço a V. Exª, porque temos ainda outros Deputados que vão fazer as suas oitivas, serenidade nas perguntas. E vamos prosseguir.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Mas estou sereno, Presidente. Agora, eu tenho que ficar indignado diante de tamanho teatro, Presidente. Esta CPI não merece isso, Presidente. A gente tem que se dar o respeito, Presidente. A gente não pode deixar um reitor, um educador estar aqui com uma história falaciosa, tentando mostrar ao Brasil aquilo que não existe, e a gente, evidentemente, dar uma de senhor da calma. Eu não posso ficar calmo diante de uma coisa estapafúrdia como essa. Eu tenho mais cinco perguntas a V. Exª.
Terceira pergunta: o senhor, pelo menos, foi com Perillo olhar a casa, ver os quartos, como qualquer ser humano normal faz, ver os quartos, olhar os carros? O senhor foi lá?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Fui com o Sr. Garcez.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Com o Sr. Garcez?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Muito bem. A dona Andressa estava na casa quando o senhor foi lá?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Não a conheço, e todos sabem disso.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não estava na casa lá. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não a conheço.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não tinha ninguém na casa. O Sr. Garcez pegou a casa, fechadinha, e foi lá.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Verdade. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Verdade. Muito bem. O senhor pegou R$1,5 milhão e deu a Garcez: está aqui o dinheiro, leve. E pegou o recibo. Esse recibo, evidentemente, de compra foi assinado por quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sr. Lúcio Fiúza e Sr. Garcez. Lúcio Fiúza disse que representava o Sr. Governador...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ah, muito bem. Fiúza representava o Governador. O senhor pediu algum documento de representação dele do Governador?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não pedi, mas ele mostrou. Ele mostrou.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ele mostrou um documento?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Mostrou, mas não pedi não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu quero que esse 
Fiúza mostre esse documento aqui, Sr. Presidente. Ele mostrou, né, o documento ao senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Já tem o recibo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, recibo não. Eu, agora, quero ver esse documento que o Sr. Fiúza é o representante legal do Sr. Perillo, porque o senhor disse aí.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu disse que ele mostrou documento que ele era o Sr. Fiúza.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, não. O senhor não disse isso não.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O documento do Governador...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor não disse isso não. O senhor disse que ele mostrou um documento... Não, não. Calma, Presidente. Presidente, está indo bem. Calma.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É porque está misturando.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, não. Olhe, o senhor disse... A não ser que o senhor diga assim: eu retiro. Mas o senhor disse que o Sr. Fiúza apresentou um documento que representava Perillo. O senhor mantém ou retira?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não mantenho e nem retiro. Eu gostaria que passasse a gravação de que eu disse que fulano representava governador. Eu disse que ele vem representando o Governador, mas não que documento que mostrava... Mas existe a gravação para desmentir quem estiver mentindo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Muito bem. Diga-me uma coisa: o senhor, pelo menos, quando foi entregar o um milhão e meio, pelo menos, ligou para Perillo: Governador... Ou, então, para um capitão, porque os governadores sempre... “Capitão, eu quero falar com o governador. Eu estou entregando R$1,5 milhão aqui a duas pessoas”. O senhor ligou para o governador pelo menos?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não? Meu Deus do céu!
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – No nosso meio existe honestidade, no nosso meio existe credibilidade. Eu falo porque eu estou nesse meio e jamais diria isso, jamais faria isso.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Pois eu quero dizer ao senhor uma coisa. Eu sou professor, meus filhos têm uma rede de escolas lá em Pernambuco, eu tenho mais de oito mil alunos – não sou dono de faculdade – e jamais eu iria me comportar como o senhor se comportou. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Aprendi com o senhor, vou aprender.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Na verdade, eu gostei. O seu depoimento faz a CPI avançar, e muito esta CPI vai avançar, porque, na verdade, o senhor está aqui hoje como testemunha de acusação do Governador Perillo. 
Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Silvio Costa.
O próximo inscrito é o Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Cumprimento o senhor pela exposição que fez, pela maneira como o senhor está respondendo as perguntas. Quem dera todo mundo colaborasse como o senhor está colaborando.
Eu tomei conhecimento aqui de que o senhor é o controlador da Faculdade Padrão. Deve ser uma instituição sem fins lucrativos, quase todas são. A Faculdade Padrão é sem fins lucrativos?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, tem fins lucrativos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Tem fins lucrativos. Então, os imóveis que são comprados pela Padrão ficam em nome da Padrão. O senhor não compra imóveis para alugar à Padrão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não tem nenhum assim. Então, o senhor, quando comprou essa casa, fez um negócio imobiliário. Aliás, o senhor é tido como um grande negociador, porque dizem que essa casa estava sendo oferecida por R$1,7 milhão e o senhor disse que só comprava R$1,4 milhão, fincou o pé. Tentaram vender por R$1,5 milhão, mas o senhor insistiu que era R$1,4 milhão e comprou por esse valor. O senhor é um bom negociador. 
Qual é o problema? O único problema não está com o senhor, o problema está com o Governador Marconi Perillo. O que me surpreende até é que o senhor disse que comprou pagando em dinheiro. É pouco comum? É pouco comum, mas a pessoa tem essa opção e não está trabalhando fora da lei, está trabalhando dentro da lei. Quer dizer, a circulação de moeda não é uma ilegalidade, é um padrão de legalidade. Há certos riscos, claro, há muitos assaltos por aí, mas não é uma ilegalidade. O que acontece é que o governador já declarou em mais de uma oportunidade que vendeu a casa e que, nessa operação de venda, recebeu três cheques. 
Então, é muito simples o que eu quero que o senhor confirme: o senhor comprou a casa e pagou a casa em dinheiro vivo e jamais emitiu três cheques nessa transação? Jamais emitiu um cheque ou dois ou quatro? Pelo que eu entendi, jamais emitiu qualquer cheque nessa transação e pagou em dinheiro essa casa ao preposto do governador. O senhor sabia que o Wladimir... Parece-me que foi ao Wladimir Garcez que o senhor pagou...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É, a ele e ao Sr. Lúcio. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O Lúcio era o que nisso aí?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Para mim, foi como representante do Sr. Governador.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor não sabe se ele tinha cargo no Governo do Estado?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Cargo, não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não sabe o sobrenome dele também? Lúcio de quê? Eu vi que, no começo, perguntaram-lhe e o senhor disse que não lembrava, mas, às vezes, estas coisas acontecem: a gente não lembra num momento, lembra no outro...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Lúcio Fiúza eu tenho certeza, ele mostrou lá que se chamava Lúcio Fiúza.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ele mostrou o que para o senhor? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Um documento...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Era um crachá?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, crachá não. Era um documento dele, uma identidade.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Uma identidade normal, que não era uma credencial do Governo do Estado?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. E eu estou lembrando de mais uma coisa. No dia ainda me disse que era irmão de uma pessoa, parece-me... Um que já foi diretor do Banco do Estado de Goiás... Quando ele diz que era desse... dessa pessoa: Goutier... Eu lembrei e falei: “Nossa, esse homem, há 40 anos (atrás), ele mexia com o futebol amador e me ajudava muito com as taxas, com os campeonatos... Nossa! Eu não sabia... Ainda houve essa estória... Ficou mais creditado...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ele dava as taças?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Senhor?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ele dava as taças, não é?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O irmão dele.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Era o Goutier?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O Goutier, é...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E essa família Goutier... Ele é Fiúza Goutier, não é isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Lúcio Fiúza Goutier... Eles são tradicionais, Senador Alvaro Dias. Obrigado...
Eles são tradicionais lá em Goiás... São tradicionais, são pessoas conhecidas.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – São. São tradicionais... Quando falou o nome do irmão dele e uma pessoa que eu conheci e que me beneficiava com os troféus, porque nessa época eu era líder do futebol e fazia campeonatos (desculpe...) e então todos os jornais soltavam. Fui considerado o melhor diretor de esporte do Estado de Goiás em 68, e ele me ajudava com os troféus.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sei. E o senhor manteve uma relação com essa família ao longo desse tempo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Essas coisas da vida que, de repente, as pessoas perdem...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tudo passa...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Nem tudo... (risos). Mas, às vezes, algumas coisas passam.
Então, o Lúcio Fiúza Goutier, você tinha certeza de que era uma pessoa enviada pelo Governador.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi quando o rapaz chegou e me falou: ele (fulano) é o representante do Governador que o senhor exigiu, não é? Eu falei: “Não... Tudo bem...” Aí ele já tirou um documentozinho, mostrou, leu o nome dele e disse... Eu falei... Quando ele falou: “Goutier...”. Eu falei: “Mas, Goutier... Você não é parente daquela pessoa que já foi diretor do Banco do Estado de Goiás?”
– “Sou”.
Eu falei: “Nossa! Aquele homem...”. Aí ele me contou o que o irmão dele está fazendo hoje e tal...”.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E o senhor recebeu dele... Ele lhe passou um recibo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Passou. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E foi uma entrega só: de um milhão e quatrocentos. Me parece...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi uma entrega só...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quer dizer: o senhor foi sacando devagar do banco...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Não foi do banco... Quanto a isso, eu gostaria de não tocar nesse assunto agora...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não... Tudo bem... Nós estamos sendo... O senhor está colaborando e está sendo bem tratado aqui... Nesta Comissão...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É verdade.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É muito bem-vindo aqui. Se quiser voltar outra vez também pode. Pode mandar esses documentos, com calma, para nós...
O senhor não retirou do banco... esse dinheiro
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Repita, por favor:
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor não retirou do banco esse dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas esse dinheiro chegou a ser contabilizado em sua empresa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, perfeito. Total, total!
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ele é um dinheiro contabilizado...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Contabilizado. A empresa, doutor, só para deixar mais claro, a escola que dá bolsas de estudo, projeto do Governador... Do Presidente da República que dá bolsas de estudo – o ProUni – não paga imposto de renda. Não teria motivo nenhum de a pessoa deixar de contabilizar qualquer coisa que saia daquela empresa. Ela não paga imposto de renda. O que ela paga é simplesmente o SSQN. E nossa empresa, todos os anos, inclusive na semana passada, todos os anos recebe o troféu de maior pagador de impostos à Prefeitura de Goiânia.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Parabéns!
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Todos os anos nós recebemos. Na semana passada, referente ao ano que passou, nós recebemos outro troféu.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Parabéns! Então, está explicado como o dinheiro entra. Agora, para sair não tem uma nota fiscal?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tem... Tem... É contabilizado, vai para a Receita Federal, parte a partezinha que é da Receita Federal...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu digo... Para sacar o dinheiro, o senhor sacava a título de quê? De uso próprio? Só isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não... Foi o que eu disse: eu não faço tudo sozinho. Tem o departamento de pagamento, um departamento de contabilidade... Eu já falei... Eu já falei...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Numa boa, aqui... Porque não é pouco o dinheiro... O senhor se lembra em quantas parcelas o senhor tirou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Lembro, não... Os meses todos... Agora, eu queria responder ao senhor uma outra coisa. Quanto aos cheques do Sr. Governador, eu fiquei sabendo, por intermédio de jornais, que existe uma diferença muito grande de janeiro, fevereiro ou março, não sei... que ele recebeu esse cheque. Quanto a nós, nós pagamos em julho, e vi pelos jornais que ele recebeu os cheques muito antes. Não passou por nós esses cheques.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O cheque pode ser outra coisa que não a casa, também. Ninguém está obrigado a ...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Mas não passou por nós esses cheques, não, está?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Está certo. Agora, essa casa está em seu nome?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A empresa Mestra.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Até hoje? Empresa Mestra.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. É dela.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Fico com dificuldade às vezes porque eu gosto de olhar para as pessoas.
Em nome da Mestra.
Mas, a senhora do Cachoeira ficou morando lá por um período. E hoje, quem está morando lá, por favor; parece que é uma filha sua até?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Eles põem palavras na gente. Não, não é minha filha. Mas, eu já recebi a casa, já recebi a casa. troquei as fechaduras da casa e está comigo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A casa está vazia?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Está vazia.
Senador, nós não temos interesse mais nessa casa. agora é ver se encontra R$1.7 milhão, R$1.8 milhão para vender. Ela deu muito problema para a gente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor agora só vende por R$1.8 milhão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – R$1.7 milhão para cima.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro Teixeira, para a sua conclusão. O tempo de V. Exª terminou.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ela ficou famosa, senhor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Muito famosa. Agora, acho que o senhor pode ser um bom consultor imobiliário. Mas, a casa deve estar dando algum prejuízo hoje porque está vazia, e isso vai fazer cair o preço.
O senhor acha, tem alguma hipótese de essa casa ter sido emprestada ... Á senhora do Cachoeira, no período – isso me parece que está claro. Eu não digo o nome porque realmente não me ocorre aqui. Mas, ele morava no apartamento dele, não é?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O senhor está falando o Cachoeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É, o Carlinhos Cachoeira.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas sabe se ele estava construindo uma outra casa nesse condomínio?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O rapaz me disse que quem estava construindo era uma amiga dele e que queria ficar na casa 45 dias, até que entregasse.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Essa amiga que ficou na sua casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A amiga dele que ficou na casa.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ela que estava construindo a casa lá?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. Eu não perguntei o nome porque eu pensei até que poderia ser uma namoradinha...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Agora há pouco o senhor disse; Andressa, me parece. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É, mas fiquei sabendo depois, pelos jornais.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para a conclusão, Deputado Miro Teixeira. O tempo de V. Exª se esgotou.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Para mim está claro, está muito claro que o Sr. Walter, que merece os nossos cumprimentos aqui, pela maneira aberta como conversou conosco, ele pagou por esta casa em dinheiro, e disso ele não abre mão. Essa casa tem escritura em nome da empresa. Essa casa está desocupada no momento. Nessa casa esteve hospedada a Srª Andressa – o que não é um problema nosso também, da Comissão.
Eu agradeço muito. Foi muito esclarecedor. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado, Deputado Miro Teixeira.
Passo a palavra agora ao Deputado Luiz Sérgio.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Sr. Walter, o senhor relatou aqui que era o administrador da empresa Mestra, no entanto, o senhor não sabe a quantidade de contas bancárias que essa empresa tem. O senhor não sabe o nome completo do contador que viabilizou os empréstimos que recolheu para a compra da casa. Mas, mesmo assim, o senhor se considera um bom administrador, tanto é que pôde construir um enorme patrimônio. Então, é isso mesmo, o senhor não sabe quantas contas bancárias nem o nome completo do contador? O senhor só sabe o primeiro nome, que é Paulo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele se chama Paulo e trabalha dentro da empresa; o escritório dele é dentro da empresa, da faculdade, e está lá durante o tempo todo com a equipe dele. Eu na fico ... Entrei na sala dele uma vez durante todo o tempo em que ele trabalha na empresa. Eu fico no meu trabalho e deixo todos trabalharem. Não entro em sala de aula para vigiar professores.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Outra questão é que o senhor relatou aqui que o senhor só teve contato com o Sr. Cachoeira socialmente. É isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – E como explicar que a empresa mãe do seu negócio, a universidade, como o senhor explica que nas gravações da Polícia Federal, o Sr. Carlinhos Cachoeira conversa com o Sr. Gleyb Ferreira da Cruz sobre processos envolvendo a Caps Administrações e Participação, que pertence ao filho de V. Sª? E Cachoeira demonstra intenção de ajudá-lo. V. Sª pediu ao Cachoeira para ajudar? Como que explica, se só tinha uma relação social com ele, que ele estava interessado em resolver os problemas da universidade?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu já disse aqui que, certa feita, o Sr. Cachoeira me disse: “O senhor, que já está com esta idade, já fez isso, já fez aquilo, já arrumou 30 mil empregos, já abriu tantas faculdades por aí, o que mais falta para o senhor descansar?” Aí eu disse que faltava o curso. E, por aí, ele começou a querer me ajudar. E, quando o ilustre Deputado ou Senador, não me lembro bem, disse, eu quis responder, aí o Presidente falou: “Depois responde”. 
Então, queria dizer que tudo aquilo que ele disse é verdade. Conversei com o Cachoeira, pedi ao Senador Demóstenes para me dar uma força.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Agora, numa outra interceptação da Polícia Federal, já divulgada pela imprensa, o Cachoeira aciona o Demóstenes e pede para que ele possa interferir junto ao Presidente da Associação Goiana do Ministério Público, o Sr. Alencar José Vital, acerca de uma decisão do Ministério da Educação que estava indo contra a Faculdade Padrão. Então, pelo jeito, ele tinha um amplo conhecimento do dia a dia da universidade, dos problemas da universidade. E mesmo sem o senhor pedir, ele se colocava como um advogado da universidade para resolver os problemas? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Refere-se ao mesmo curso, doutor. O mesmo curso, o curso de Medicina, que estava sendo acionado. Então, é o mesmo curso, é a mesma coisa. Tudo é um curso só: é o curso de Medicina, que inclusive o Demóstenes também pediu.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Porque essa é uma forma de administrar meio que por telepatia, não é? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não... 
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – É tudo meio por telepatia. O senhor não sabe o número de contas bancárias que existe; não sabe o nome do contador, só foi à sala dele uma vez; não sabe o nome todo. Aí, o Cachoeira, telepaticamente, conhece todos os problemas e quer resolver o problema da universidade. É só uma preocupação com o nível da educação de Goiânia. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Olha, uma empresa não depende de um homem. O administrador comercial é uma pessoa. Sou eu. O administrador comercial. Eu não mexo com contabilidade, eu não mexo com pagamento, com recebimentos. Então, não é só um homem que administra a parte comercial, que faz tudo de trabalho numa empresa. Tem muita gente. Existe contador, existe contínuo. A gente não faz tudo. Mas tudo que for preciso, eu mando, trago, entrego ao Sr. Presidente. Sem problema nenhum, porque lá não tem nada errado. Nada, nada.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – E o senhor, em relação a essa ação do Sr. Cachoeira para buscar ajudá-lo em relação às universidades, nesse período, não houve nenhuma conversa do senhor com ele. Ele agia... Como é que o senhor se mantinha informado dessa ação política dele para ajudá-lo quanto à legalização das suas universidades? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi quando eu estava na churrascaria. Ele chegou me perguntando o que faltava... Eu já respondi várias vezes, mas não me importo, se não cansar os colegas de vocês... 
Então, o seguinte, perguntou: “O senhor já trabalhou muito, já fez isso, fez aquilo, fez aquilo outro. Quando o senhor vai descansar?” Aí eu disse: “Quando conseguir um curso de Medicina para o povo do Estado de Goiás, que tem necessidade. E a nossa escola tem todos os laboratórios, tudo, tudo, tudo. Só não temos força política. E, hoje, talvez, precisemos de força política. Uma pessoa humilde como eu, dentro do MEC, não consegue as coisas. Talvez, eu precise de força política. E peço a todos vocês – nada há de errado –, se vocês representam o povo: ajudem Goiás, ajudem-nos, ajudem outra faculdade, para haver mais cursos de Medicina.
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Está o.k..
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Luiz Sérgio.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. É um assunto relevante.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª tem a palavra como Líder por três minutos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Peço paciência aos nobres Pares, porque o assunto é relevante.
Quero pedir a V. Exª, Sr. Presidente...
Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou ouvindo.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É importante que o senhor ouça.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu o estou ouvindo. O senhor falou “Sr. Presidente”; depois, o senhor repetiu “Sr. Presidente”. Depois, o senhor disse “é importante que o senhor ouça”. Ouvi tudo que o senhor falou.
Com a palavra, o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – V. Exª tem o dom da onipresença. Eu não sabia disso. Mas, de qualquer forma...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou presente aqui.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Tem o dom não só da onipresença, não é? Percebe-se mais que isso.
Mas, Sr. Presidente, é o seguinte: o depoente, a testemunha Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago mentiu a esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Daí a atenção que pedi a V. Exª. Peço que mande lavrar seja uma queixa na Polícia Civil, seja um termo da CPI para o Ministério Público.
Ele disse que não tinha negócios, não tinha nenhuma relação na compra do comodato do Jóquei Clube de Goiás. Mas, aqui, há um documento em que ele não só comprou, como também pagou. Ele assina como testemunha na compra desse contrato realizado. Quem entregou a propriedade foi o Sr. Joaquim Divino Rodrigues Naves, Presidente do Jóquei Clube de Goiás; quem a recebeu foi o Sr. Ebraim Oliveira Arantes, por ele autorizado para receber o documento dessa propriedade; e quem assina pela empresa dele é o Sr. Alex Marcório Santiago, filho dele, Diretor-Presidente da empresa Faculdade Padrão.
Sr. Presidente, inclusive, aqui estão demonstrados os valores.
Sr. Relator, isto é importante: há a demonstração dos valores dos pagamentos realizados, os reconhecimentos de firma desse contrato estabelecido à época e o recibo de R$2,435 milhões, assinado pelo Sr. Alexandre Arantes, por ele designado em depoimento realizado à Polícia Civil. Está aqui o documento em que ele indica o Sr. Alexandre Arantes para, em nome da Faculdade, fazer o recebimento e os pagamentos dessa compra.
Daí peço a V. Exª, Sr. Presidente, a lavratura do devido termo seja à Polícia Civil ou ao Ministério Público, para que tomem providências, porque ele cometeu perjúrio perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou pedir essas provas a V. Exª, para fazermos uma análise técnica do depoimento e das provas apresentadas por V. Exª.
Eu gostaria de saber se o Sr. Walter Paulo de Oliveira gostaria de responder à questão.
Na verdade, o Deputado falou como líder, mas V. Sª pode responder a essa questão, que é uma questão presente na Comissão.
O advogado, regimentalmente, tem direito a...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ele pode retificar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, vou conceder a palavra ao Sr. Walter Paulo.
Não tenho o cartão de V. Sª. Se V. Sª pudesse nos dar o cartão, para nos dizer o nome do advogado.
Primeiro, concedo a palavra ao Sr. Walter Paulo de Oliveira, para se pronunciar sobre a questão levantada pelo Deputado Rubens Bueno.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, pode-se oferecer a oportunidade de retificação ao depoente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ah, muito bem!
O Deputado Miro Teixeira lembra que V. Sª pode retificar a sua afirmação.
Antes de o Dr. Nilson falar, vou conceder a palavra ao Sr. Walter Paulo, para que ele possa...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, perdoe-me, mas quero levantar uma questão de ordem: o advogado pode falar no momento em que entender pertinente. Ele pode falar antes da fala do depoente. É importante ouvi-lo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom. É que, na verdade, concedi a palavra ao Sr. Walter Paulo, que já poderia passar a palavra a ele. Eu não sabia que ele queria falar antes.
Então, quero perguntar ao Sr. Walter Paulo se quer falar antes ou depois do seu advogado.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele pode falar primeiro. Depois, eu falo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, fica concedida a palavra ao Sr. Nilson Pedro.
O SR. NILSON PEDRO DA SILVA – Sou Nilson Pedro, OAB nº 22.008/GO.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O SR. NILSON PEDRO DA SILVA – Eu quero explicar aos senhores que nós temos um contrato de comodato com o Jóquei Clube. Não houve venda porque a área do jóquei jamais poderia ser vendida, porque é uma doação feita pela família Coimbra Bueno e, em caso de venda, ela retornaria à família. Nós temos um comodato de exploração das áreas ociosas por 20 anos, podendo ser renovada por mais 20 anos e, nesse período, o que houve lá e não foi questionado aqui é se houve venda de títulos. Na época, emitiram os títulos e foi adquirida parte, pelos filhos do Prof. Walter, desses títulos, não a área.
O que nós temos, e já foi bem discutido em um processo na 10ª Vara Cível da Comarca de Goiânia, que eu posso passar o número para o senhor ter acesso na Internet... E eu fui advogado nesse processo e nós comprovamos a legalidade de todo o negócio.
Então, nós não estamos aqui... Ele não mentiu hora alguma que adquiriu área do Jóquei Clube e, sim, títulos do Jóquei Clube. E existe um processo que tramita na 10ª Vara Cível da Comarca de Goiânia.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu só gostaria de reafirmar que, neste documento que a Excelência leu, não existe venda, não existe compra. Tenho certeza. E ele colocou as palavras que nós havíamos comprado. Eu gostaria de ver onde está escrito “compra”.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu perguntei ao senhor, naquela ocasião, se o senhor tinha alguma atividade comercial, alguma relação de negócio, e o senhor disse que não tinha.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Com quem? Cachoeira? Não tenho.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Com as pessoas que eu citei do Jóquei Clube.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, está se abrindo para o depoente nova oportunidade de perguntas. Tenho vou querer nova oportunidade de pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos... Já está esgotado o tempo...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, Presidente. Só um minutinho.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Se ele tem um minuto, todos têm um minuto.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Essa questão, eu quero dialogar aqui com o Deputado Rubens Bueno. V. Exª disse que o depoente mentiu, porque ele negou uma relação comercial com o Sr. Carlos Cachoeira e V. Exª trouxe comprovações dessa relação comercial.
V. Exª falou no tempo de líder. Portanto, no tempo de líder, ainda que já esgotado, não cabe perguntas ao depoente, ainda que V. Exª tenha usado como primeiro requerente. Agora, o fato que V. Exª trouxe ao debate é um fato relevante e, portanto, fica registrado que pode ser reperguntado, inclusive por V. Exª ao se reinscrever, por outro Deputado ou mesmo pelo Relator. Então, eu só quero...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, só para concluir. Não, eu não perguntei a ele nem ao advogado que respondeu.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O senhor afirmou.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu afirmei a V. Exª, Presidente, chamando a atenção para a gravidade deste tema que estamos tratando. E há um segundo ponto: ele disse que não tinha negócio com o Sr. Nazir Angelo, que é um ítalo-israelense que tem grandes negócios em Goiás, e aqui está a prova de uma entrevista do Sr. Nazir, que é sócio da Faculdade Padrão. Está aqui documentado. Então, é preciso deixar claro ao Relator e a V. Exª, para que a Mesa...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não é com ele que eu quero tratar, é com V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está certo.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu quero que a Mesa tome providências com relação a isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos recolher esses dois documentos e fazer uma análise pericial deles. Eu vou entregá-los ao Sr. Relator para uma análise pericial, tendo em vista a afirmativa de V. Exª, que é uma afirmativa, digamos assim, grave e que precisa ser...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Só lembro que a providência tem que ser tomada por V. Exª, caso confirmada a afirmação aqui feita pelo Deputado Rubens Bueno.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou fazer uma análise desses textos. Mas eu gostaria, então, de fazer... Só um minutinho.
O Deputado Rubens Bueno levantou uma questão de ordem ao Presidente. Ele disse que há uma relação negocial entre o depoente Walter Paulo de Oliveira Santiago e o Sr. Carlos Cachoeira e ele localiza essa relação negocial nesse terreno do Jóquei Clube. Essa é uma questão que ele trouxe.
A segunda questão que ele trouxe foi que ele teria perguntado se V. Sª manteve alguma relação negocial com uma pessoa de nome Nazir Angelo. V. Sª disse que nunca manteve relação negocial com o Sr. Nazir Angelo, e ele traz um documento, uma reportagem dizendo que houve uma relação negocial entre o senhor e o Sr. Nazir Angelo. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Através da empresa Perlatenda.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, eu vou devolver a palavra para as explicações do senhor em relação a essas duas relações negociais, ainda que indiretas: se houve relação negocial nesse terreno do Jóquei envolvendo o Sr. Carlos Cachoeira e se o senhor manteve relação negocial com esse cidadão chamado Nazir.
Passo a palavra ao senhor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Primeiro, o Sr. Carlos Cachoeira. Eu nem sabia que o Sr. Carlos Cachoeira fosse dono do Jóquei Clube, que foi inaugurado em 1930. Eu não sabia que ele era proprietário do Jóquei Clube. Então, eu repito que não tive negócio. E segundo, que nós nunca compramos o Jóquei Clube. Compramos, temos um contrato para explorar a parte educacional lá dentro, a parte ociosa, com educação. Começamos fazer 32 salas. As 32 salas estão prontas dentro do Jóquei, mas, por causa do disse me disse, nós nem estamos usando as 32 salas lá dentro do Jóquei, certo?
Segundo, o Sr. Nazir, ficamos sabemos que ele publicou isso aí. Publicamos outro, de imediato, que não tínhamos negócio nem tínhamos interesse em fazer negócio com ninguém, porque a nossa instituição é uma instituição de família, não está... É da família nossa. Comecei com a minha esposa em 1973; compramos os lotes fiados, depois pagando lentamente um, outro e outro, construindo sala por sala, colocando o Colégio Padrão Universitário sala por sala até chegar aonde nós chegamos. De 1973 até hoje foi toda a minha mocidade, toda minha vida. Repetindo: colocamos um contra ao Sr. Nazir – ou um contra a todo mundo – que não estava à venda por ser um patrimônio de família e nunca vendemos faculdade para Sr. Nazir. Ficamos sabendo desse negócio no jornal mesmo. E o outro, do outro rapaz que eu já disse, eu nem sabia que ele era dono de Jóquei. E acho que tem um engano nisso aí, porque o Jóquei foi doado por uma família e não foi para ele, para a família dele. Eu acho que tem um engano, certo? Mas eu quero deixar claro, claro e dizer que não estou mentindo. Hora nenhuma eu menti. Eu gostaria de merecer esse respeito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu peço ao Deputado...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Até que fique provado. Aprovado, não. Pode me achincalhar, mas, até que fique provado, eu gostaria de respeitar e ser respeitado. Não sabia que esse homem um dia teve Jóquei Clube na vida dele para ele poder vender Jóquei. Não sabia.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero pedir ao Deputado Rubens Bueno que me entregue as provas. Se já foram entregues aqui, nós vamos...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – A assessoria de V. Exª pegou comigo para tirar cópia e vai me devolver. Só para registrar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos fazer uma análise. Este Presidente fará uma análise sobre essa questão feita pelo Deputado Rubens Bueno.
Eu passo a palavra agora ao...
Você pediu a palavra, Sr. Nilson? 
É o advogado.
Eu só quero falar que a assessoria me comunicou que há uma jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que, em Comissões Parlamentares de Inquérito, os advogados podem fazer questões de ordem. Então, respeitando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, concedo a palavra ao Sr. Nilson Pedro, advogado registrado na OAB de Goiás.
O SR. NILSON PEDRO DA SILVA – Nilson Pedro, OAB nº 22.008.
Excelência, eu gostaria de comunicar que de todas as questões que foram apresentadas pelo nobre Deputado eu posso enviar a documentação provando que a instituição de ensino nunca esteve em nome dele. Ele nunca esteve lá, e isso pode ser questionado por qualquer um dos trezentos e tantos professores que nós temos, pode ser questionado até à pessoa da nossa Deputada que está aqui e que conhece bem a instituição...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sr. Nilson, isso não é questão de ordem. O senhor gostaria de.. 
O senhor vai apresentar a documentação.
Obrigado.
Pela ordem, Senador Pedro Taques. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só para complementar, esse documento aqui...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só para complementar...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou dando uma questão de ordem para o Senador Pedro Taques e já já nós vamos continuar os trabalhos.
Com a palavra o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, nós todos sabemos da importância de um advogado. Aliás, é imprescindível para a Justiça, para CPI. O advogado pode, a qualquer momento, interceder, conversar com seu assistido. Isso é um direito constitucional dele. Agora, em CPI não existe contraditório. Não existe contraditório em CPI. Estamos aqui inovando. Ele pode levantar questão de ordem em CPI? Isso não existe. Ele pode, a qualquer momento, se o seu cliente estiver com seus direitos fundamentais violados, conversar com o cliente e pedir a V. Exª para sobrestar a ofensa. Agora, advogado não pode prestar depoimento em CPI. Ele está prestando depoimento. Isso não existe na legislação. Se o senhor pegar a Lei nº 1579...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele foi interrompido assim quando ele utilizou indevidamente...
O Sr. Relator quer fazer uma pergunta ao Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Walter, ainda para esclarecer ainda mais os fatos que estamos investigando: a imprensa tem feito algumas ilações que indago de V. Sª se isso se constitui em verdade. Quem pagou o IPTU da casa que o senhor comprou:  
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi a Mestra. IPTU? É o quê?  
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – IPTU? Imposto Territorial Urbano.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – IPTU não sei. Aquele para transferir a casa?
 O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ITBI, sim. E IPTU?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, esse eu não sei.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não sabe quem pagou o IPTU da casa do senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não sei ainda.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O próximo inscrito é o Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Walter, qual é a composição societária da Empresa Mestra? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Societária?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É, quem são os sócios da Empresa Mestra de quem o senhor adquiriu uma casa ou comprou junto por R$1,4 milhão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É o Sr. Écio, Dr. Écio.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quem mais? Não existe “limitada” de um só. Quem são os outros sócios? O senhor é o administrador da empresa. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, é que houve uma mudança agora. Ele ficou sozinho. Ele ficou só.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Ele comprou tudo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele ficou só.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Na época em que o senhor comprou a casa, que função a Srª Sejana tinha na Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nenhum, ela já tinha saído, ela saiu no dia 6 de julho, e a casa foi comprada a posterior.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Certo. E a outorga para que o senhor representasse a empresa foi de que dia? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi no início... Com a ata, foi no início da empresa.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Início quando?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – No início.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E, aí, ela assinou? Ela autorizou, como sócia, junto com o Écio, certo? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Senhor?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Ela lhe conferiu poderes para ser o representante, junto com o Sr. Écio, que era o outro sócio.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi, a ata. E posteriormente, está aqui os documentos que foi mandado e que o Dr. Écio autorizou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E o senhor era o patrão dela na Faculdade Padrão e depois o senhor era empregado da sua empregada, é isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, ela saiu há muito tempo, ela saiu de ser a diretora. Ela registrou a empresa dela em 2002, posteriormente registrou outra empresa na área educacional. E ela tem a empresa dela na área educacional. El anão trabalha mais conosco.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor é sócio dela?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas o senhor disse aqui que ela foi diretora até 2006.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ela foi diretora, não lembro o tempo.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então o senhor pagava o salário dela. E, nesse período de 2006, ela já era, como o senhor acabou de dizer, sócia da Empresa mestra, que tinha lhe concedido uma outorga de representação.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sou administrador da Mestra, sou administrador da Faculdade Padrão. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E da Mestra, o senhor disse aqui em documento.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim, sim, é verdade.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não é?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Verdade. Agora ela não é funcionária da Faculdade Padrão, não. Ela saiu montou o negócio dela.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor manda um documento aqui para a CP, que até agora não chegou. O senhor teve o cuidado de ir ao cartório de notas, no dia 21 de maio, registrar e reconhecer sua firma. Esse documento até hoje não chegou à CPI. Nesse documento, o senhor diz, textualmente, que é o senhor que negocia em nome da Mestra; e o senhor relembra que lhe foi oferecida a compra em fevereiro de 2011, e que o senhor disse que só poderia pagar em junho. Só que a casa que o senhor... O senhor diz que vai pagar em julho e paga em 11 de junho. Só que a casa que o senhor paga em junho, em dinheiro, como o senhor contou aqui, com um maço de notas, ela foi adquirida previamente com três cheques de uma empresa chamada Excitant.
O vendedor da casa declarou, em entrevista exclusiva a um jornal de Goiânia – o jornal O Popular, que o senhor conhece –, que ele recebeu três cheques – março, abril e maio. Os três cheques da Excitant. Essa empresa, que controla a Babioli Confecções, recebeu, alguns dias antes do seu primeiro pagamento, 250 mil da Alberto Pantoja, uma empresa de fachada que recebia dinheiro de uma grande construtora nacional chamada Delta. Recebeu um milhão e, quatro dias depois, transferiu.
A pergunta para o senhor é a seguinte: o senhor acha que a casa que o senhor comprou foi vendida duas vezes?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei. Essa empresa a que o senhor se refere eu não conheço. Esse problema dos cheques eu já ouvi pela imprensa, mas também não sei, não posso dizer nada. O que eu sei só mesmo é que vi a casa e propus que só poderia comprar e fazer o negócio, pagando um milhão e quatrocentos. Depois disso, nós não conversamos mais. Quando ele chegou em julho lá com a intenção de vender... Se foi vendido, eu não sei.
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor compra a casa, pelo que o senhor disse aqui, com maços de dinheiro, em junho de 2011.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Julho.
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Desculpe. Espera um pouquinho. (Pausa.) O documento é de 13 de julho, como está aqui, mas a sua declaração é do mês anterior, do mês de junho.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Julho.
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor pagou, então, em 13 de julho. E por que o senhor não assina nem rubrica a escritura da compra da casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque a empresa não é minha. Alguém já fez essa pergunta três vezes. Os meus poderes não são para tanto, Administrar é uma coisa; assinar escritura de propriedade não é coisa de administrador comercial.
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Por favor; o senhor assinou o seguinte... O senhor foi autorizado pela empresa declarante – o senhor assinou isso em cartório – a realizar todos os atos necessários ao negócio realizado no ano de 2011, ficando sob sua responsabilidade repassar os valores, assinar todos os documentos necessários relativos à compra da casa residencial. Ou não é sua a assinatura que está aqui?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É; essa é minha.
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, como é que o senhor escreveu uma coisa, dizendo que o senhor é que tinha plenos poderes – é o senhor confessando isso, o senhor recebeu essa outorga – e, agora, aqui, o senhor quer dizer que o senhor não tinha.
O que me estranha, Sr. Walter, é que, um, o senhor teve poderes para fazer o negócio, juntou o dinheiro, como disse o Deputado Miro, o que é possível, mas é estranho. Aí, quando vai ser assinada a escritura, o senhor não vai lá para receber a escritura de algo que é seu. Aliás, o senhor disse também aqui que o senhor, depois, oportunamente, vai pagar de novo a Mestra, não é?
Sim; é o senhor que diz,., Não sou eu.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim; sou eu, mas eu vou repetir. Aí está escrito: caso eu queira comprar a casa para a minha filha, eu tenho...
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas espera aí! O senhor não pagou com o seu dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, senhor; não foi.
O SR, ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor pagou com dinheiro de quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Da Mestra; emprestado para a Mestra. Foi da Mestra.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, então o senhor tirou dinheiro das contas da Mestra, é isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É o senhor que está falando.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quero lhe perguntar. O senhor tem que me responder.
Estou perguntado de um negócio que o senhor fez.
A minha pergunta é a seguinte: o senhor...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço ao Sr. Walter Paulo de Oliveira que responda às perguntas. E peço ao Sr. Nilson Pedro que não...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O Deputado põe palavras na minha boca.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então o senhor responda e diga isso. O senhor tem direito de contrapor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Walter, no momento que o senhor diz que a casa é da Mestra e do Sr. Hélcio; depois o senhor diz que a casa é sua, que a comprou para dar de presente para a sua filha; e tem outra hipótese ainda que a casa seja de outra pessoa ainda.
Essa é a pergunta.
A contradição não é minha. O senhor assinou o documento.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nunca disse que a casa é minha. Para todos que estão aqui – a gravação está aí – repita a gravação para o senhor ver se um dia falei que a casa é minha, senhor. Tenho a intenção de, quando tiver dinheiro, uma opção, para comprar a casa para minha filha, quando ela for casar, coisa semelhante, mas nunca disse que a casa é minha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Vamos de novo. Essa é a contradição que estou expondo aqui. O senhor comprou a casa para a Mestra, com autorização dela. 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Com o dinheiro dela.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Portanto, seria crível que o senhor fosse lá assinar a escritura. Não é, é o Sr. Hélcio. Mas, o senhor coloca no documento que o senhor tem a opção, a primazia da aquisição definitiva para transferir para a sua filha. Ou seja, se o senhor faz toda a operação, volto a perguntar: Por que o senhor não assina a escritura? É uma pergunta relevante.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Terminou o tempo de arguição. Vou devolver a palavra a ele, para que possa dar...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quero só perguntar para o senhor...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O senhor pergunta e ele responderá.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Certo.
O senhor aceita abrir, voluntariamente aqui, para a CPMI, o sigilo bancário da Mestra – já que o senhor é o administrador, tem esse poder – abrir os sigilos das faculdades que o senhor dirige e da sua conta pessoal? Voluntariamente, o senhor não tem nada para esconder. O senhor autoriza, assina, o Sr. Relator já fica de posse desses sigilos e nós vamos em busca dos esclarecimentos, porque de algum lugar saiu esse dinheiro, Sr. Walter. E por essa razão – essa é a nossa missão – sinto se é desconfortável para o senhor, mas é nossa missão.
Agora, quero lhe informar que se o senhor não assinar, eu já assinei o requerimento para quebrar o sigilo fiscal, bancário e telefônico das suas faculdades e da empresa Mestra que o senhor representa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para a conclusão, para sua resposta às questões feitas pelo Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A minha já fica autorizado; para essa que eu administro já fica autorizado. Quanto à Padrão, a Receita Federal já está fazendo todo o levantamento dentro da Faculdade Padrão, todo levantamento dentro da Faculdade Padrão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Como líder, Sr. Presidente, tenho direito a três minutos.
Não vou perguntar, apenas refrescar aqui a memória.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra de V. Exª, como líder, nós vamos continuar, porque nós estamos num clima cordato.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O Sr. Walter Paulo Santiago, seguramente assessorado pelo competente doutor que está aqui, produziu, no dia 28 de maio de 2012, um documento no 7º Tabelionato de Notas, onde ele foi lá, apôs a sua assinatura, se deu ao trabalho de divulgar esse documento na imprensa do Estado de Goiás, mas não deu ao trabalho de entregar à CPMI, e nesse documento, além de tudo que eu já li e que ele leu hoje aqui, portanto está nas notas taquigráficas, e aí vai na direção do Deputado Rubens Bueno quanto a conflito de manifestações do depoente.. Por isso que é bom depoimento longo: o sujeito começa dizendo uma coisa e termina dizendo outra completamente diferente.
O imóvel permaneceu...
 Vamos lá: reafirmo que em momento algum estive em contato pessoal com o Governador Marconi Perillo para negociar a aquisição do imóvel, sequer o seu pagamento. Tudo foi feito pelo Sr. Wladmir. Aí continua: o imóvel permaneceu em posse do Sr. Wladmir Garcez, o qual adiou a entrega, alegando estar necessitando da mesma para uma amiga e a entregaria em perfeitas condições em 45 dias, no final do ano de 2011. Curioso! A compra, conforme o senhor mesmo disse, é em julho de 2011 e a entrega, 45 dias, deveria ser, no máximo, no limite, com boa vontade, no mês de setembro. Nós já estamos falando aqui no final de 2011; portanto, o Sr. Wladimir não entregou o imóvel ao adquirente. Ligou para Wladimir cobrando a entrega do imóvel, fixando a última data em 15 de fevereiro de 2012. 
Agora as palavras são textuais, Sr. Presidente, por isso que perguntei antes. Porque a contradição não é minha, é de quem escreveu e assinou. “Vez que eu, Walter Paulo Santiago, não estava precisando mesmo”. Se o imóvel é da Mestra, como é que ele escreve isso, manda para a CPI, dizendo que ele, então o imóvel... Por isso que o senhor está entendendo a contradição em que o senhor se colocou com a sua assinatura. Ou seja, o fato objetivo é a casa foi comprada, na minha opinião, pode ser pelo Sr. Walter, pode ser pela Mestra, pode ser por terceiros e, talvez, Sr. Presidente, Sr. Relator, ela possa ter sido vendida por duas vezes, num fenômeno...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para encerrar.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...onde a casa custa R$1,4 milhão com cheque, mais R$1,4 milhão com dinheiro vivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Encerrada a fala de V. Exª.
Vou conceder, a pedido do depoente, um intervalo de três minutos.
Então, intervalo de três minutos. Daqui a três minutos, voltamos à reunião. 
(Iniciada às 10 horas e 27 minutos, a reunião é suspensa às 13 horas e 58 minutos.)
(A reunião é reaberta ás 14 horas e 06 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou conceder ao Deputado Carlos Sampaio para falar como líder e, depois, estão inscritos os Deputados Filipe Pereira, Dr. Rosinha, Glauber Vieira da Cunha, Domingos Sávio, Randolfe, Cândido Vacarezza e, por reinscrição, o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu abro mão da minha reinscrição e gostaria de me inscrever para falar como líder; eu não falei como líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como líder? O senhor não usou dessa prerrogativa?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, não senhor. Eu levantei uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço a V. Exª, se concordar, eu passo ao Deputado Carlos Sampaio, passo a um dos inscritos e devolvo a V. Exª, para que haja um equilíbrio do uso da palavra nesta reunião.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Certíssimo! Concordo inteiramente!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Carlos Sampaio, por três minutos.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, ouvi as colocações feitas por aqueles que me antecederam. Se me permite, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou ouvindo V. Exª...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não, não. Na verdade, é no sentido do barulho mesmo. Mas...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – As últimas palavras de V. Exª foram “se me permite, Sr. Presidente”.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Mas, o que eu gostaria de colocar é que algumas considerações daqueles que me antecederam merecem uma melhor apuração. 
Se disse aqui, por exemplo, que o Sr. Wladimir, apesar de ter vendido, detinha a posse; e disse que detinha a posse após ter pedido ao depoente e o depoente ter concedido. A isso deu-se um tom de crime de altíssima gravidade, quando, na verdade, o adquirente, como preposto da empresa Mestra, pode decidir o que bem convier a ele até no convívio social, pessoal, negocial. Ele não deve dar satisfações a esta CPI no sentido de “mas a que título o senhor autorizou que ficasse com ele? Foi feito um pedido, era meu interesse enquanto administrador.”
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – (Faz soar a campainha.) Peço a atenção dos colegas ao colega que está com a palavra.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, se foi feito um pedido e foi concedido pelo depoente, enquanto administrador da Mestra, o direito de ele permanecer com o imóvel, porque ele não tinha interesse, por exemplo, de fazer nenhum negócio, naquele momento, com o imóvel, é uma razão, é uma discussão que ele tem todo o direito de adotar o procedimento que ele achar que mais convém a ele e a Mestra tão somente. Mas ninguém pode perquirir a que título, como o senhor faz?, como é que o senhor age dessa forma? É um absurdo! Se é ou se não é, é um direito que ele tem enquanto administrador da Mestra. Então, coloca-se como algo de alto teor criminoso uma conduta corriqueira numa relação negocial.
Ao que me parece, Sr. Presidente, tudo foi feito pelo Sr. Wladimir Garcez, que já foi dito pelo Governador Marconi, que num primeiro momento apresentou-se como adquirente, ele Wladimir queria comprar do governador, ele. Esse Wladimir, ao que tudo indica, não teve condições de pagar e socorreu-se da Delta, como, aliás, afirmou aqui. A Delta, através de uma terceira empresa, resolveu pagar. E, no momento em que ele tinha que quitar os cheques, não conseguindo, vendeu o imóvel, que em tese teria sido adquirido por ele, para o Sr. Walter. Daí por que o Sr. Walter pedir a presença do Sr. Lúcio Fiúza para que ele pudesse comprovar que estava adquirindo algo que para ele era do governador. Eu não vi nenhuma anormalidade em absolutamente nada disse. E por essa razão, Sr. Presidente, é que pedi a palavra como líder e agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu passo agora a palavra ao próximo inscrito, que é o Deputado Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunidade. 
Infelizmente, Sr. Presidente, as perguntas aqui já foram até muito bem esgotadas, não somente pelo nosso relator, mas por todos os parlamentares que me antecederam. 
Porém, tenho algumas perguntas que gostaria de dirigir ao Professor Walter Paulo. É o seguinte, professor: o senhor, nesse período que o senhor declarou aqui, alguns minutos atrás, que teve almoços, encontros com o Sr. Carlos Augusto Cachoeira e também com o Senador Demóstenes Torres. Confirma isso? No microfone, por favor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Com o Sr. Demóstenes foi só uma vez. Com o Sr. Cachoeira almocei com ele, no espaço de um ano, cinco vezes.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Em que ano que foi isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Em 2011.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Em 2011. Em que período? No início de 2011 ou final de 2011?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, não, eu não sei; eu não gravo isso não, não tenho gravado.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k, mas foi antes do meio do ano ou depois do meio do ano que o senhor teve esses encontros?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não... Foi, foi... Teve espaços. 
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – 2011 inteiro, digamos assim? Dividido entre 2011 inteiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu deixo de responder porque não tenho gravado isso na mente.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k.
Então, continuando esta mesma sequência, o senhor, no ano de 2011, teve contato com o Sr. Carlos Augusto, e, efetivamente, nesse ano, ele estava morando na sua residência, que o senhor comprou, como administrador, pela Mestra. Em nenhum momento, vocês comentaram: “Nossa, a piscina da tua casa é muito boa! Porque eu tomei um banho de piscina com a minha esposa [ou, sei lá], com meus amigos, fiz um churrasquinho lá para que os meus parentes, sobrinhos, a minha quadrilha fosse lá.”
Em nenhum momento houve esse tipo de comentário? Porque ele estava morando, diga-se de passagem, na residência que o senhor negociou, na residência da empresa da qual o senhor é administrador, da empresa Mestra. O senhor não tinha nenhum conhecimento? Ele nunca citou para o senhor que ele morava naquela residência que o senhor havia negociado?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A compra já foi em julho. Dessa época, nunca falei com ele, nunca almoçamos juntos, não. Foi muito antes da compra dessa casa que a gente conversou um dia sobre faculdade e almoçamos com o Senador. Mas foi muito antes. Na época da compra, de espécie alguma.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k.
O senhor colocou anteriormente aqui que o senhor não se lembrava se tinham sido os encontros antes do meio do ano ou depois do meio do ano; agora o senhor lembrou que foram todos antes da negociação da casa.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O senhor que está dizendo.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Não, não: o senhor disse!
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu disse que...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O senhor disse que não sabia. Foi ao longo do ano.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Apenas quando ele responder...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Eu disse que, depois da compra da casa, nós não conversamos mais. Nós não conversamos mais. Depois da compra da casa, nós não conversamos, não almoçamos juntos mais.
E, quando o Sr. Wladmir disse, o Sr. Wladmir não disse que era esse senhor que ia morar lá. Ele disse: “uma amiga minha”.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Naquele tempo, estava escuso, eu estava escondido alguma coisa que havia, sabe? Então...
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Por isso que eu disse também que eu nunca fui na casa deles, quer dizer, na casa nossa que ele morava, que eu considero deles porque eles estavam morando lá dentro. Então, nunca fui visitá-los, nunca fui lá, não quis me interessar quem era a mulher dele, nem quem morava lá, porque eu emprestei para o Sr. Wladmir, porque o Sr. Wladmir não me entregou! Então, ficou emprestado pra ele.
Não me emprestei nada, nada, nada, nada de lá. E não conversei com ele mais.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k.
Então, o senhor afirma pra nós que os seus encontros, seus almoços com o Sr. Carlos Cachoeira foram feitos estritamente antes da negociação da casa em que ele morava, que era de propriedade da empresa que o senhor administra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Realmente. Isso eu reafirmo. Isso eu afirmo, quer dizer.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O senhor afirma isso? (Pausa.)
O.k.
Agora, há um dado aqui que inclusive o Deputado Onyx Lorenzoni, que me antecedeu, colocou, mas acho que ele se esqueceu de ler algo que está bem explícito na escritura pública de declaração que o senhor fez no dia 9 de março de 2012. O senhor diz nessa declaração que “ficou acertado com o negociador que, futuramente, quando a filha dele fosse casar, o imóvel poderia ser doado à mesma”. Doado por quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Doado por mim, porque... Termina de ler. Termina de ler, porque se não fica dando a impressão de que eu.... Mas não sou eu. É outra pessoa.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – “Doado à mesma como presente de casamento, desde que fossem acertados os devidos valores com a sua empresa”.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah! Ficou claro agora!
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O.k! Mas o senhor disse pra nós que não tem...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah! Agora ficou claro!
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – O senhor disse pra nós...
Não! não me pegou não! O senhor acabou de dizer pra todos nós aqui...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – (Risos.)
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Por favor, Sr. Presidente, eu peço silêncio, e peço que mais ninguém ria, porque não tem ninguém mais inteligente do que eu. Todos aqui foram eleitos pela vontade do povo. Então, peço que me respeitem no direito da minha palavra! Por favor!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu peço atenção de todos os colegas ao colega que está com a palavra, Deputado Filipe.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, o nosso depoente, a nossa testemunha, declarou aqui, no início da reunião, que ele não tem patrimônio e que todos os bens são em nome dos filhos. Eu quero perguntar de onde ele tiraria R$1,4 milhão para poder devolver ao cofre da empresa Mestra para poder fazer a doação seguinte para a sua filha quando do casamento.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quando chegar a Declaração de Imposto de Renda, quando chegar tudo certinho da Receita Federal, vocês verão de onde sai o dinheiro. Agora é só jogo de palavras e fica difícil... Nós estamos querendo tapear até os colegas de vocês.
Está bem claro aí, quando ele terminou de ler: a casa... quando eu quitar a casa, comprar a casa... Eu tenho apenas a opção de compra.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Desculpa. Não tem a opção de compra, não.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A minha filha está aqui dentro. Eu tenho a opção de compra para tratar.
Mas eu deixo de responder ao exame, porque só essa pergunta eu já respondi oito vezes. Só essa. Eu acho que, no meio de pessoas inteligentes, como ele está falando que o é, não precisa de mais de oito vezes.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Walter, só para refrescar a memória do senhor. Aqui, na declaração da escritura pública, está escrito que, quando ocorrer o casamento da filha do negociador, será vendido – e não “poderá” – a eles, conforme acordo citado acima. “Será” e não “poderá”. Isso é uma escritura assinada pelo Sr. Écio, que é o dono, o sócio da empresa Mestra. Está aqui alegando que será vendida, não como opção de compra de V. Sª.
Então, Sr. Walter, não é um acaso. É uma condicionante que consta em escritura assinada pelo diretor da empresa que o senhor representa e um compromisso.
Portanto, mais uma vez aqui fica bem claro que o senhor, infelizmente, não está respondendo com a total clareza necessária às perguntas feitas por esta Comissão.
Mais uma vez, aqui repito que R$1,5 milhão, valor que o senhor pagou, R$1,4 milhão pela casa... Foi isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Mais cem de comissão.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Mais cem de comissão ao Sr. Wladimir, correto? Foi isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Correto, correto.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Eu peço que o senhor tenha paciência, porque todos nós estamos aqui com paciência também, Sr. Walter. Todos nós estamos aqui exercendo o nosso trabalho.
Há mais uma questão que eu queria perguntar para o senhor a respeito dessa relação do seu círculo social com o Sr. Carlos Cachoeira. O senhor nunca teve nenhum outro tipo de acordo com ele a não ser o da casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Foi só o da casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Só em relação à casa o senhor teve acordo com ele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Ok. Encerro aqui minhas perguntas, Sr. Presidente, afirmando que o senhor depoente...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não entendi. Só um minutinho.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Ele acabou de afirmar que houve um acordo dele com o Sr. Cachoeira em relação à casa em que o Cachoeira morava.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só uma pergunta. Eu quero responder o seguinte... O senhor está colocando palavras na minha boca. Eu nunca tive acordo com ele na casa. Com o Cachoeira na casa eu nunca tive acordo nenhum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas em outra coisa o senhor teve?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse que na casa não teve. Mas em outro negócio?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em outro empreendimento?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Simplesmente foi o dia em que ele pediu um Senador para me ajudar no curso. Mas não tenho negócio com ele, não. Da casa também não tinha negócio com ele, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E sobre os títulos do Jockey Club?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não sei se eram dele os títulos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não tem acordo com ele no Jockey Club?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Os títulos... Não eram dele os títulos. O Jockey Club não era dele. Quem assinou para mim foram outras pessoas. Foi o Presidente Joaquim, Ibrahim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu passo agora a palavra, pela Liderança, por três minutos, ao Senador Pedro Taques. Depois, passarei a palavra ao Dr. Rosinha para as suas arguições.
Senador Pedro Taques, por três minutos.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu não posso fazer pergunta como Líder. Não vou fazer perguntas. Vou apenas sugerir ao Sr. Relator que faça as perguntas que constam aqui.
Existe uma intercepção telefônica datada de 10 de junho de 2011. Eu vou passar o documento a V. Exª. Eu não posso fazer perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Certo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Estou falando como Líder.
Que V. Exª pergunte a ele o seguinte: o Wladimir, conversando com o Carlinhos, fala do depoente Walter Paulo, fala da compra da casa. Isso ocorreu no dia 10 de junho de 2011. Em outra conversa, Sr. Relator, no dia 6 de julho de 2011, o Carlinhos conversa com o Wladimir, conversa sobre o negócio de uma casa com o Lúcio, que trabalha no Governo. O Carlinhos diz que é para fechar por R$2,2 milhões. Carlinhos diz que é para fechar logo e pegar logo o dinheiro. Está aqui nessa gravação.
Nós temos outra gravação aqui do dia 8 de julho. “O Wladimir diz que o menino do Prof. Walter falou que vai fechar por dois mil. Carlinhos disse que é para fechar por dois milhões a vista.”
Outra gravação do dia 12/7: “Carlinhos disse que é para pegar tudo e ir ao seu encontro. Que é para dar 500 para o dr. Lucio e para pegar logo 100.”
Essas interceptações estão nos autos. Eu encerro e digo, Sr. Presidente, que o Carlinhos, ao meu juízo, está envolvido na compra dessa casa. Se V. Exª pudesse perguntar para ele com base nessas interceptações, que o Carlinhos fala dele, fala do filho dele, fala da compra da casa e ele diz que não é verdade isso... 
Só isso, Sr. Presidente, para contribuir com V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Senador Pedro Taques. 
Passo agora a palavra para suas argüições ao Deputado Dr. Rosinha.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, como primeira pergunta, peço ao nosso depoente que esclareça esse diálogo da interceptação telefônica relatada pelo Senador Pedro Taques.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não participei desse diálogo, não conheço esse diálogo e não tive nada a ver com isso.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Que o senhor não participou está claro. Mas o senhor é citado no processo de negociação da casa. O senhor e seu filho.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu gostaria de falar também que meu filho não entrou em negociação nenhuma. Infelizmente. Eu tenho 11 filhos, todos trabalham comigo, muita harmonia, me ajudam, mas não os coloco para participarem de negócios.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sobre a empresa Mestra. O senhor nunca foi sócio dela?
Só administrador? Administrador dos bens.
E quantos bens tem a empresa Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Infelizmente, tem dois bens.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Quais são?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Lote e agora essa casa. E não vai ter mais nenhum bem, viu?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – E transação? Porque ela foi criada para fazer transações comerciais. Quantos outros imóveis comprou e vendeu durante esse processo da existência da empresa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Durante essa existência que foi de 2006 até o presente momento, ela só fez esses dois negócios. Não tinha verba própria, não tinha quem emprestasse dinheiro para fazer negócios. Então ela só fez esses dois únicos negócios. Está tudo certinho com a Receita Federal, e nós vamos mandar para os senhores.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Quantos funcionários tem a empresa Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só... Tirando o contador mais a pessoa que mexe, eu. Eu, o sócio, só.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Qual o salário do senhor para administrar a Mestra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Salário? Não, não tem salário não. Nem trabalho teve, nem serviço teve. Eu não ganho disso.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Essas perguntas me levam a fazer um comentário. Uma empresa que existe desde 2006, fez dois negócios, não tem funcionário? Então ela está aí para fazer o quê? Lavar dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, que isso? Ela só fez dois negócios e não tinha mais verba para fazer porque a ideia era ajudar essas pessoas que muito ajudaram a faculdade Padrão. Como não deu certo, não tinha verba, não fez outros negócios não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O senhor conhece a Srª Rosane Puglise?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Dona da empresa Babioli?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, nem o nome nunca ouvi falar, doutor.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O senhor conhece há quanto tempo o Governador Marconi Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Desde a época em que ele ganhou a eleição e foi Governador. Antes eu não conhecia, mas quando ele foi Governador, eu comecei a conhecê-lo. 
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O senhor tem ele como padrinho de casamento de dois filhos do senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele foi duas vezes, sim, no...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Padrinho?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Padrinho.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O que demonstra uma amizade porque ninguém convida para ser padrinho se não for amigo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É, mas tem ele, tem ele, que já foi; tem o Sr. Iris Resende Machado, que também foi. E eu tenho muita consideração por ele. Foi padrinho...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O senhor conhece o Sr. Jayme Rincon, presidente da Agência Goiana de Transporte e Obras?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Já foi perguntado aqui. Não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Mas há uma interceptação telefônica que Wladimir Garcez era corretor de negócio. Então, qual era o papel do Jayme Rincon, que, algumas informações dizem, trabalhava junto nas negociações dessa casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, mas comigo, não. Olha, só apareceram comigo somente o Sr. Waldimir (sic) e na hora de receber esse outro senhor. Ninguém mais tocou assunto comigo de casa.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Tá. Sobre a questão do Jockey Club de Goiás. Como o senhor disse, não havia donos, havia sócios. E a informação que eu tenho é que era um Jockey Club com todos sócios remidos. E que temeroso de não ter acesso, o senhor comprou títulos desses sócios remidos.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Sócio remido não vede título. Eles não pagam nada. Eles não têm nada. Não foi. Foi...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Eles não pagam nada, porque já são sócios remidos.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Pois é. Então, sócio remido não vendeu nada.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O Jockey Club lançou títulos novos, o senhor quer dizer.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não tenho certeza. Sei que nós compramos. Certo?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Nós quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A nossa empresa comprou. Mas eu não sei. Eu deixo de responder essa pergunta do senhor até eu verificar direitinho.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Quantos sócios tem o Jockey Club?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Também não gravo isso, não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – E o senhor comprou e pagou em cheque, em dinheiro? Como o senhor pagou esses títulos?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi em dinheiro.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Em dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Esses documentos que estão aqui, esses documentos, esses documentos que estão aqui são nossos. Nós que mandamos para a Polícia. Então, esses documentos que estão aqui nós podemos trazer todos eles de novo.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – A concessão de uso do terreno do Jockey Club está em nome de quem, para usar?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei, não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Oi?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Deixo de responder, mas mando a documentação para vocês.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Está em nome da Faculdade Padrão ou em nome...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu deixo de responder, mas mando para vocês a documentação.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Por que o senhor contratou advogada a Srª Flávia, se ela era recém-firmada, inexperiente, para uma grande empresa como a do senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Contratamos, não. Essas denúncias vazias... É difícil. Alguém quer prejudicar a gente. Não contratou a Drª Flávia...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – A Drª Flávia nunca trabalhou para o senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Como contratada?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Essa senhora que o senhor está falando é a mulher do Senador?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – É.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, nunca trabalhou para mim, não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – E o senhor Jales Perilo, advogado e chegou a ser sócio da Faculdade Padrão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Jales Perilo é um dos melhores advogados do Estado do Goiás. Foi meu professor quando eu fazia antigamente segundo-grau e posteriormente já advogou para gente, mas não.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O senhor tinha dito antes, já respondeu eu sei aqui, quando perguntaram para o senhor sobre o conhecimento que o senhor tem do Sr. Alexandre. Esse Sr. Alexandre também comprou títulos do Jockey Club?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não sei.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – É que boa parte do... Título de sócio, para quem não entende, é porque o Jockey Club cedeu uma área para exploração de uma faculdade, hoje explorada pela Faculdade Padrão, numa área que não se poderia vender, porque foi doação de família a um jóquei clube. A informação que chegou até nós foi a de que o senhor comprou títulos e o Sr. Carlos Cachoeira comprou títulos junto, título do jóquei para entrar como sócio no jóquei, já que não podia comprar o jóquei. Então, você... (Pausa.)
Para ter maioria de votos para poder usar a área. Como disse o Sr. Walter Paulo, ele pagou em dinheiro, em moeda, novamente. Ele não pagou com cheque, nem nada; pagou, outra vez, com moeda.
Sr. Walter Paulo, quantos títulos do jóquei o senhor comprou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não lembro; só lembro que já gastamos milhões de reais para tentar recuperar o jóquei não para nós, mas para o povo goiano. E não foi possível até hoje por causa dessas intrigazinhas.
O SR. DR. ROSINHA – E por que essa disputa na Justiça sobre o jóquei?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tem disputa?
O SR. DR. ROSINHA – Há uma ação judicial movida por alguns dos sócios contra essa negociação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado, encerrou o tempo de V. Exª. 
O SR. DR. ROSINHA – Queria que ele respondesse a essa pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele vai responder. 
Ele perguntou a V. Sª por que houve uma demanda judicial em torno dos sócios do jóquei clube.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só se o advogado responder. Eu não estou sabendo disso não. (Pausa.)
Respondendo, disse que foram vinte sócios que entraram, mas o juiz manteve o nosso contrato de parceria com o jóquei.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado, Deputado Rosinha.
Passo a palavra, agora, ao nobre Deputado Paulo Foletto.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sr. Walter, primeiro, eu queria registrar a admiração pela resistência do senhor, pelo tempo que o senhor está aqui na CPI e dizer que eu saí por alguns minutos, quando fui à sala da Presidência, onde estamos lutando para que se coloque em votação hoje uma medida provisória para trocar dívida das faculdades comunitárias, faculdades filantrópicas, por bolsa de estudo. Acredito que não seja a situação da faculdade padrão do senhor, já que ela, aparentemente, de uma forma caixa 2 ela foi liberando recursos para o senhor comprar a casa. Essa casa mal assombrada – eu acredito que seja mal assombrada daqui para frente – vai assombrar bastante a vida do senhor, foi comprada através do Sr. Garcez. 
(Conversas paralelas.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu peço a atenção dos Deputados, principalmente a desses que estão aqui na primeira fileira para o colega que está com a palavra.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – O senhor .realizou algum outro tipo de negócio com o Sr. Garcez além de comprar essa casa do Governador Perillo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu deixo de responder a essa pergunta. Quando fala em caixa 2, fala em crimes aqui dentro, eu deixo de responder a essa pergunta e só gostaria que ficasse marcado o dia de trazer toda a documentação, que até já veio, desviou, tudo bem, toda a documentação, inclusive da Receita Federal, para que possamos ter mais respeito um com o outro. Aí ficaria bem mais ideal. Eu deixo de responder.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Em momento nenhum...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu estou com meu atestado médico aqui, que vai vencer m junho ainda, no dia 29 de junho.
Eu deixo de responder ao restante porque nós estamos passando para uma outra...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sr. Walter Paulo, ele perguntou ao senhor se o senhor manteve algum negócio com o Sr. Wladimir Garcez. Essa é a pergunta que ele fez. Então o senhor diga.sim...
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Eu não fui desrespeitoso com o senhor em momento nenhum.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Caixa 2 para mim é crime.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Muito pelo contrário, muito pelo contrário; eu admirei... até disse da admiração que tenho pelo senhor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –Ele fez a seguinte pergunta ao senhor: o senhor manteve algum negócio com o Sr. Wladimir Garcez?
Essa é a pergunta.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Eu respeitei o pobre coitado.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Além da casa, eu não tive nenhum outro negócio com o Sr. Wladimir Garcez.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Ótimo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nunca tive. Apesar de saber que ele mora lá há muito tempo e eu moro, desde 1970, em Goiânia. desde 1941 que eu moro em Goiânia, mas eu nunca fiz outro negócio com ele.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Ok.
É rápido. Eu não quero cansar o senhor, eu sei que o senhor ficou até tenso aí, mas é difícil entender como é que o dinheiro sai da faculdade em montinhos, em pacotinhos, a conta-gotas, junta um montão, vai lá e paga à vista. O senhor há de entender isso, que eu tenho que... Eu também não consegui entender tudo que o senhor falou, não.
O senhor disse que seus negócios hoje são gerenciados pelos seus filhos. O senhor tem onze filhos – já reafirmou –, belíssima família, eu imagino que seja. Existem relações comerciais, já que o senhor gerencia e orienta todos os negócios familiares – o senhor já disse isso aqui –, existem relações comerciais dos seus filhos com o senhor Carlos Cachoeira?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De espécie alguma. Não estou falando que ele é ruim, nem é criminoso, nem nada, mas de espécie alguma. Infelizmente, é um erro que eu tenho, eu ponho tudo nas minhas mãos e não deixo. Por isso que a minha família tem os filhos, que até estão aqui, tem gente aqui, tem essa harmonia. Então, eu falo: olha, negócio é comigo, para não ter erro, etc, etc. E assim mesmo errei. Mas eles não têm conhecimento do negócio e não têm negócio com ele, não. Nem com ele, nem com ninguém. 
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Ok.
Para terminar. Eu não consegui entender, como eu disse, quando eu me referenciei a caixa 2, a operação financeira. Como é que o senhor explica a relação da Mestra, de que o senhor é administrador, funcionário único, que tem uma capacidade de comprar uma casa à vista por esse dinheiro, com a Faculdade Padrão, que foi fornecendo o dinheiro. O senhor disse que o dinheiro saía da faculdade, chegou até a Mestra, e a Mestra conseguiu comprar a casa para, depois, ser entregue à sua filha, doada, numa operação financeira. Como é que faz essa relação faculdade que passa o dinheiro para o senhor, administrador da Mestra, para que esse um milhão e meio, que chegou a dois milhões na fala do outro colega Deputado, consiga fazer a compra?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Pode ser emprestado. Emprestado pode chegar. Tal mês pode emprestar tanto, outro mês pode emprestar “x”. É assim que faz.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Para isso tem que haver documentação fiscal.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Tem de ter documentação fiscal. Já falei doze vezes, mas repito mais uma...
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Vai chegar.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO –... que está na Receita Federal. Vocês podem pedir ou nós pedimos. Já veio uma vez, mas nós vamos trazer novamente.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Presidente, então eu gostaria que ficasse registrado que o Sr. Walter, de forma muito cortês, disse que vai trazer o comprovante do dinheiro que saiu da Faculdade Padrão, foi ... Ele disse que saiu devagarzinho. Pegava um pouquinho hoje, um pouquinho amanhã, um pouquinho depois. É por isso, Sr. Walter, que eu usei o termo caixa 2, mas o senhor disse que não existe.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – De espécie alguma. 
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Então nós acreditamos.
Chegou até...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quando eu disse para o senhor... Quando eu disse... Só para repetir. Quando eu disse, só repetindo, que uma instituição que não paga imposto de renda fazer caixa 2 é loucura, só se fossem loucos, e que nós pagamos – eu vou só repetindo –, o que nós pagamos é o ISS e todos os anos, seja o Governo que estiver, o Prefeito que estiver, é só ligar e saber deles. Todos os anos nós recebemos como o maior pagador de Goiânia.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) –A faculdade é filantrópica. Não tem... Ela não tem o objetivo de lucro...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não é filantrópica, não. A administração nossa é muito barata. 
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Barata.
Se ela não paga imposto, ela é filantrópica. Tem que...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, senhor, quem dá bolsa de estudo, no Brasil inteirinho...
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sei. Aquele processo de desconto do Fies...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. Dá bolsa de estudo, então... Nós temos uma gama grande... 
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Entendi. Como o senhor disse que não pagava imposto, o senhor faz uma contraprestação ao Governo Federal: troca imposto por bolsa.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Ok. Não, entendi.
Então, Presidente, eu gostaria que ficasse registrado que ele disse que tem toda a comprovação fiscal das operações financeiras, da saída do dinheiro da faculdade, chegando até a empresa da qual ele é administrador, para, depois, fazer a compra da casa. Eu acho que isso é interessante, até para dar credibilidade às empresas dele.
Estou satisfeito, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O próximo inscrito... 
Pergunto se o Deputado Vieira da Cunha está presente. (Pausa.)
Não está presente.
Deputado Domingos Sávio. (Pausa.)
O Deputado Domingos Sávio não está presente. 
O próximo inscrito é o Senador Randolfe.
Olha, depois do Senador Randolfe tem ele e mais dois inscritos só.
V. Exª está inscrito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Randolfe, deixa só eu falar uma coisa com o senhor. Nós aqui nos comprometemos, como sempre, de praxe, a fazer um debate muito sereno – e eu creio que nós estamos fazendo um debate sereno. Nós já estamos indo para o final, para o encerramento; só temos três inscritos. Então eu solicito a paciência do senhor, como de todos os que estão aqui participando deste debate, para que nós possamos concluir.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, só uma dúvida. As outras testemunhas vão ser ouvidas hoje?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Hoje. Hoje. E mais uma que está presente, se não me engano.
Passo a palavra ao Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, Sr. Walter, eu quero só reiterar que o senhor já está sob juramento, quero só reiterar para o senhor que o art. 4ª, inciso II, da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952 diz o seguinte: “Constitui crime: II – fazer afirmação falsa, ou negar, ou calar a verdade como testemunha perante Comissão Parlamentar de Inquérito”. V. Exª está sob juramento, mas nunca é demais reiterar os termos da Lei 1.579.
Eu pergunto: o senhor é muito amigo do Sr. Wladimir Garcez?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Não sou.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor comprou uma casa no valor de R$1,5 milhão.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quatrocentos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – De R$1,4 milhão. Não pegou a posse durante sete meses e o senhor não é muito amigo do Sr. Wladimir Garcez. Em troca de que o senhor resolveu não pegar a posse?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Em negócio. Em troca da palavra de homem: “Eu te vendo a casa, mas eu preciso da casa, porque uma amiga minha vai ficar”. E homem para homem tem palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Somente por isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só por causa da palavra. Só.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mesmo não sendo amigo, mesmo o senhor não conhecendo...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. O senhor disse amizade...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mesmo sendo temerário para o senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. A escritura já estava comigo, assinada pelo Sr. Governador. Então, é simplesmente como uma jornalista me pergunto: “Mas o senhor não quis nem alugar”? Não. Eu não vivo do aluguel, não é? Mas, não... Foi cedido mesmo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O pedido do Sr. Wladimir Garcez era para ficar 45 dias...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ... e ele ficou sete meses.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A sua benevolência foi tão grande, por quê?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque não me entregou e eu simplesmente liguei para ele e ele pediu mais um prazo: “Ó, me ajuda até quinze de, quinze de fevereiro”. Aí eu falei: não, tudo bem. Não estou precisando mesmo. Tudo bem. Até quinze de fevereiro. Isso aí é valorizar...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor falou que tinha uma escritura assinada pelo Governador. O senhor chegou a ir ao cartório para checar essa escritura da transferência?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Eu pessoalmente, não. Eu tenho gente que trabalha comigo que faz esse tipo de trabalho, os advogados, o pessoal faz isso. Eu mesmo, pessoalmente não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Quem assinou a escritura?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O proprietário da empresa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Quem?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Écio, Dr. Écio e o Governador e a esposa do Governador. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eles assinaram a escritura?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Assinaram.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Existe essa escritura?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Está assinada.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. 
É importante checar, Sr. Presidente, se esse documento está de posse da CPI. Se não, seria um documento importante para esta Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Permita-me, Sr. Walter: a sua filha casou quando?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A minha filha não casou, não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Como não casou? Mas a casa não era um presente de casamento para ela?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Eu tinha uma opção de compra, tinha a opção de compra. Quando a minha filha fosse casar, se eu tivesse o dinheiro para comprar, mas é... 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deixe-me entender...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não tem isso, não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então o senhor faz uma opção de compra – me desculpe, eu não quero adentrar em nenhuma intimidade, me desculpe, eu não quero adentrar em nenhuma intimidade, não me interessa o estado civil da sua filha, só me interessa uma coisa: a sua filha não ia casar –, o senhor fez uma opção de compra para um futuro casamento da sua filha e só aí iria fazer a transferência?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É e tem motivo. Nós temos... Tem uma casa lá neste condomínio Granville, tem uma outra casa, certo?, que eu já recebi...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ela já mora em uma casa própria?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Mora com a mãe, em casa da família.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Agora, aí seria uma casa para ela, mas se eu tivesse o dinheiro para repor. Está bem escrito no papel.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ter o dinheiro para repor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É, para repor para a empresa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E só tinha esse dinheiro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Quando tivesse dinheiro, Sr. Senador, que foi falado...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Permita-me... Bom, mas se o senhor continuar aqui na linha, porque, realmente, a história está ficando cada vez mais confusa. Está ficando cada vez melhor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Então, deixa eu responder a essa pergunta...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não, não. Quero continuar perguntando, que a gente vai conseguir decifrar essa história. Diga-me de novo: o dinheiro veio de onde?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nossa! Eu deixo de responder, porque já respondi doze vezes, para ele são 13.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas me responda mais uma vez, porque o senhor deu uma resposta para o Relator; deu outra resposta para o Senador Pimentel e deu a terceira para o Senador Taques. Eu quero saber qual é a resposta. E reitero para o senhor, o inciso II do art. 4º da Lei nº 1.579.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu deixo de responder, senhor. Estou aqui com atestado médico; vim para tentar ajudar... 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Se o senhor tem atestado médico, tinha que ter apresentado antes a esta Comissão.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Já apresentei antes e ele me pediu, tenta ser, e eu tentei ser. Mas agora passou dos limites. Uma só pergunta...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas como passou dos limites?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minuto, Senador. Só pedir ao Sr. Depoente que a toda pergunta formulada por um Parlamentar que V. Sª, quando não incriminá-lo, deve responder, ainda que V. Sª tenha repetido repetidas vezes. Peço a V. Sª que responda as questões formuladas pelos Srs. Parlamentares.
Então, ele pergunta... Por favor, reformule a pergunta. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Reiterando... Obrigado, Presidente. 
Dr. Walter, só quero aqui reiterar, destacar e agradecer a sua disposição. O senhor está colaborando com esta Comissão Parlamentar de Inquérito. O senhor está fazendo o que todos os anteriores não prestaram, não fizeram a esta Comissão. Quero aqui reconhecer a sua boa vontade nesse sentido. Por isso, a pergunta é simples. A pergunta é sobre o dinheiro, qual a origem do dinheiro, de onde veio.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu faço o seguinte. Em vez de responder novamente, eu trago os documentos da Receita Federal, os documentos da empresa, de onde saiu o dinheiro, a época em que saiu e fica uma coisa mais, a declaração de Imposto de Renda, fica mais regularizada, porque eu posso ter uma falha minha e depois eu passar por mentiroso. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. O senhor vai prestar em quanto tempo esses documentos à Comissão?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Até a próxima semana, dá para trazer; tem feriado esta semana. Até a próxima semana. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Segunda-feira da próxima semana é razoável?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sr. Senador, para ser sincero, fui tão honesto que mandei antes, mas houve um desvio. Tudo isso foi mandado antes, mas não é culpa deles, não. Foi culpa minha, talvez, porque... Mas tem pedaços dele aqui, dos documentos. Eu fui tão honesto, tão sincero com vocês que mandei antes, mas não chegou. Mas eu mando novamente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quando o senhor mandou... Sobre isso, o senhor mandou por quem? O senhor mandou por quem? Porque essa é uma questão relevante. O senhor disse que mandou para cá e desviou. Quem desviou? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Vocês, estou... 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sim, mas o senhor mandou...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A culpa foi minha, mas mandei...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas quem é que desviou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não são vocês.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não estou... Mas quem o senhor está dizendo que é a gente? Fomos nós...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Como eu tenho aqui a xerox... Tanto veio que tenho aqui a xerox dos documentos que mandei.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O senhor fez um documento e disse-nos, e a imprensa repetiu isso, que enviou para cá. Esse documento aqui não chegou. Como é que o senhor enviou? Por fax, por e-mail, pelos Correios? O senhor mandou alguém mandou trazer aqui? Algum Deputado, algum Senador, algum advogado? Quem trouxe isso aqui?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu vou perguntar ao nosso advogado e passo para vocês também, porque não faço tudo sozinho, né. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pergunta para o advogado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pergunta para o seu advogado. Pode perguntar.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não é esse aqui, não. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Foi outro?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Outro, é. Tem mais de um lá.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entendi.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, só garantir meu tempo...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou devolver três minutos. Era o tempo que restava a V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente.
Sr. Walter, por que a Mestra, na negociação... O senhor só poderia esclarecer, talvez o senhor tenha respondido; minha capacidade de raciocínio, em virtude da ausência do almoço, talvez esteja mais lenta. Diga-me por que a Mestra... 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque essa empresa não tem a função educacional e, sim, de investimento. E o proprietário dessa empresa são pessoas que me ajudaram muito. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, era uma forma de ajudá-los?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu termino.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu errei, mas a minha intenção era fazer com que essa empresa tivesse algum lucro mais, para essas pessoas que me ajudam lá.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Claro. Então, a sua intenção seria ajudar esses da empresa; perfeito?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. Errei.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas me diga uma coisa: o senhor disse pra mim, ainda há pouco, que a casa era um presente para sua filha, quando ela se casasse. É por isso que me chamou atenção a Mestra na negociação, porque aí são duas razões. Eram as duas razões? O senhor queria ajudá-los, e, ao mesmo tempo, o senhor queria dar um presente? Era isso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, senhor. A Mestra foi em 2006. Agora, a casa foi agora, 2011, não é? 2011. Muitos anos depois. Então, a ideia era essa. Comprou até lote, já foi comprado lote no nome dela, que eu já disse. Então, a ideia é essa.
Quanto à casa, foi comprada no intuito de ganhar dinheiro para ela. Mesmo eu...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas a Mestra não estava agora?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Senhor?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – A Mestra não estava agora? A Mestra foi antes, e não agora?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, a vida inteira! Nós estamos discutindo é a Mestra. Nós estamos discutindo a Mestra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Certo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu disse que ela abriu em 2006, com esta intenção: ir comprar um lote, depois não tinha mais dinheiro pra comprar nada pra render, ficar uns tempos na casa e vender, e, mesmo essa casa, se eu fosse comprar, que era a ideia, não ia comprar por R$1,4 milhão, porque eu não ia dar prejuízo para os outros. A intenção era ajudar todo mundo. E dinheiro tem seu valor. Dinheiro emprestado tem o seu valor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor iria comprar da Mestra por mais de um milhão então?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, o senhor é que está falando mais de um milhão. Nunca pensei isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Foi o senhor que falou. Eu estava...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, nunca falei isso não! Jamais falei isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não falei isso não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tudo bem. Não entendi, mas tudo bem.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – (Risos.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Me diga uma coisa: o senhor já respondeu sobre que o senhor poderia estar usando o imóvel hoje; o senhor passaria a casa para sua filha quando?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quando eu tivesse dinheiro para repor, conforme está escrito no documento, e quando minha filha fosse casar. Se eu tivesse o dinheiro até lá.
Então, está escrito aí: “quando tiver dinheiro para comprar a casa”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador, encerrou o tempo de V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, a transferência seria uma espécie de ad infinitum? O senhor...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O quê?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Só concluindo, Sr. Presidente: a transferência seria uma espécie de ad infinitum. O senhor compra uma casa para sua filha para quando ela se casar; o senhor não tinha, não sabia a vontade de sua filha, se queria casar ou se não queria casar...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas, assim, independente disso, o senhor compra a casa, outros que o senhor não sabem utilizam essa casa, o Sr. Carlos Cachoeria está nessa casa quando é preso pela Polícia Federal, o senhor não tem conhecimento de nada disso, e a casa era para m futuro que o senhor não sabe quando se concretiza?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Olha, eu, ao comprar a casa, não comprou a casa para minha filha não, senhor; comprou a casa para a Mestra! Mestra! Quando comprou a casa, comprou para a Mestra. Posteriormente – que ele leu várias vezes –, posteriormente, eu pedi uma opção: “Olha, quando for vender essa casa e for perto da minha filha casar, eu quero comprar essa casa, se eu tiver o dinheiro para repor”.
A casa foi comprada pela Mestra, e, muito tempo depois – que ele leu várias vezes aqui –, foi que eu entrei com a opção: “Eu gostaria de comprar essa casa”. Não comprei! “Eu gostaria de comprar, porque esse vai ser o dinheiro pra minha filha quando ela for casar”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
Presidente, só a última pergunta mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Já encerrou o tempo de V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – É só essa, que considero importante. Serão trinta segundos.
Dr. Walter, e o IPTU? O senhor pagou o IPTU da casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – (Fora do microfone.) Não, acho que não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Porque o seguinte: o senhor...
Eu até entendo que o IPTU anterior da casa não deveria ser pago pelo senhor, mas, após a negociação efetuada, o IPTU deveria ser de sua responsabilidade. Ou, pelo menos, o senhor devia saber quem paga o IPTU da casa. Certo?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Este ano não pagou não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Encerrada a fala de V. Exª... Encerrou, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Só para informação do Sr. Walter: as informações que temos foi que quem pagou o IPTU da casa foi o Sr. Carlos Cachoeira, embora ele não saiba.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – E, se ele pagou, eu não sei; mas, se pagou, foi pouco; se ele morava lá durante esses sete meses que o senhor disse, a mim não pagou aluguel, se pagou IPTU, foi pouco ainda. (Risos no recinto.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Foi pouco por quê?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Vou cobrar o aluguel dele, viu? (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Indago ao Sr. Relator se ele quer fazer uso da palavra. Se não, passo ao próximo inscrito...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – O condomínio também. Deixe-me explicar...
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente...
O SR. WALTER PAULO SANTIAGO – O condomínio também, eu não perguntei, mas o condomínio ele deve do tempo que ele morou lá e deve ter pago o condomínio, a água, a luz...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Walter, só uma questão que eu queria, ainda na linha de pedir a colaboração do senhor. O senhor disse que quando fosse – respondendo ao Senador Randolfe – o momento...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Faz soar a campainha.) – Peço a atenção.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...quando fosse o momento mais próximo do casamento da sua filha, o senhor exerceria a opção de compra mais à frente. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Isso significa dizer que essa opção de compra, então, na verdade, seria em relação à Mestra, meses depois...
O SR. WALTER PAULO SANTIAGO – À Mestra. Se a casa pertencia à Mestra, na hora de comprar...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não se justifica o fato de a opção de compra ser março de 2012...
O SR. WALTER PAULO SANTIAGO – Muito bem! A inteligência dele, realmente... Há pouco tempo atrás ele me cobrou aqui essa opção. A opção foi posterior ter comprado a casa para a Mestra, e essa opção foi feita com a Mestra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o senhor tinha uma opção de compra  na sua pessoa física...
O SR. WALTER PAULO SANTIAGO – Fisica.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –...e é essa opção de compra que o senhor vai nos encaminhar.
O SR. WALTER PAULO SANTIAGO – É?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Odair Cunha. 
Passo a palavra ao nobre Deputado Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Quero cumprimentar o Presidente Paulo Teixeira, o Relator Odair Cunha, a nossa testemunha, o Sr. Walter, e mais os Senadores e Deputados aqui presentes.
Eu acho que o Sr. Walter deu uma contribuição imensa para esta CPI. E o senhor está aqui na condição de testemunha, o senhor não é investigado.
Há várias questões levantadas em relação ao senhor que é um problema de outras condições, se não tiver relação com organização criminosa do Sr. Carlos Cachoeira. Por exemplo: dizem, ou chegaram informações a nós, que o senhor é sócio da Lipekham Limpeza, da Vanguarda Segurança, da Vig Seg Vigilância, da transportadora Padrão, das faculdades Padrão – que o senhor já disse que é administrador –, da Construalfa, da Idonea Factoring, da Caps Participações, da Construtora Jota, e mais aquela questão lá do jockey. Mas tudo isso aí, se não tiver relação com organização criminosa, é um problema do senhor com a Justiça, com o Fisco, com a polícia. O que nos interessa aqui é a investigação da organização criminosa do Sr. Carlos Cachoeira. E o senhor deu uma grande contribuição, que foi a seguinte: o senhor vendeu em espécie – e se aqui alguém estiver querendo saber como foi conseguido esse dinheiro, também é outra investigação – o senhor comprou e pagou em espécie, em nome da Mestra, foi a Mestra, ao Governador Marconi Perillo, um milhão e quatrocentos mil. Este dinheiro da Mestra, se o Cachoeira não for sócio da Mestra, ele está fora; se ele for sócio oculto, nós vamos investigar. Mas o senhor pagou em espécie um milhão e quatrocentos para o Sr. Marconi Perillo e ele recebeu esse dinheiro. Só que o Sr. Marconi Perillo já tinha dito, em uma primeira versão, que teria vendido essa casa para o Cachoeira. Depois, nesta CPI, o Sr. Garcez disse que ele teria comprado essa casa e teria dado três cheques do sobrinho do Cachoeira, que não tem nenhuma relação com o senhor. O senhor não pegou esse dinheiro e não botou na conta do sobrinho do Cachoeira. São três cheques no valor de um milhão e quatrocentos e esses cheques foram parar na conta do Governador Perillo. Então, o Governador Perillo deve uma explicação a esta CPI, que é a seguinte: ele vendeu uma casa dele por um milhão e quatrocentos, para a Mestra, e recebeu o dinheiro em espécie. O senhor foi, pagou o ITBI, passou o nome da casa para a Mestra, pelo que eu sei. O senhor pagou e passou o nome da casa para a Mestra. Então, do ponto de vista do Governador Perillo, ele tinha que pegar esse dinheiro e/ou deixar em caixa e colocar na Declaração de Renda dele que ele tem um milhão e quatrocentos mil em casa, ou depositar e dizer: eu depositei esse dinheiro na minha conta, que recebi da Mestra; o que é uma operação legal. Se ele não fez isso, ele está cometendo uma ilegalidade, e eu acredito que esteja. E tem três cheques que ele alegou que o senhor havia pago. O senhor pagou essa casa? O Garcez alegou que teria pago essa casa. O senhor pagou essa casa com três cheques?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – O senhor pagou em dinheiro, espécie?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – EM DINHEIRO E ESPÉCIE.
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Ao portador do Governador Perillo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Verdade.
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Acho importante o relator ter isso em conta porque essa afirmação, essa contradição é razão suficiente para quebra do sigilo do Governador Perillo.
Essa é uma questão importante, e acho que o Governador Perillo deve a explicação. Pode ser duas questões: ou o Governador vendeu essa casa e o senhor comprou – e isso é importante o senhor informar, digamos que é a melhor hipótese para o Governador – por R$2,8 milhões, recebeu R$1,4 milhão por dentro, com três cheques que vieram da organização criminosa através do sobrinho do Carlos Cachoeira e recebeu mais R$1,4 milhão em espécie. O senhor confirma ou nega essa afirmação? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Nego, porque o valor da casa seria esse mesmo que estou falando, só que quero deixar claro o seguinte: nós começamos negociar bem antes. Depois, houve um silêncio nesse tempo todo. Quando ele veio me procurar em julho, aí concretizamos o negócio. Qualquer coisa, doutor, feito anterior...
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) –.Não estou negando, inclusive estou me somando aos Deputados, porque está claro que o senhor está aqui com testemunha, o senhor está colaborando. Se o senhor tiver outras culpas, que outras investiguem. Nosso problema aqui é a organização criminosa. Se, da Mestra, o Carlos Cachoeira for sócio oculto, ela vai para investigação. Se não for, é outra situação.Em relação à casa, o senhor comprou uma casa de R$1,4 milhão.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Então, há RS1,4 milhão em cheques – esses cheques, sim, vieram do sobrinho do Carlos Cachoeira e, provavelmente, de alguma empresa ou, como há indício, da organização criminosa – que o relator precisaria levantar. Mais do que isso acho que valeria a pena fazer uma pesquisa imobiliária, Deputado Odair Cunha, do valor da casa à época. 
Uma história de que o Senador Randolfe falou e que não está clara – e é difícil, eu gostaria que o senhor, se pudesse, nos ajudasse a esclarecer – é o fato de que não é usual que, numa casa de R$1,4 milhão, alguém fique morando sete meses, não estabelecendo nenhuma relação com o proprietário, pagar o IPTU, pagar as despesas, mexer na casa – condomínio tem que pagar porque está morando – mexer na piscina, derrubar uma parede sem ter nenhuma relação com o proprietário, apenas na palavra de homem para homem – que vale. mas o senhor há de convir que não é maldade de um Senador quando ele diz: “mas não entendo como alguém dá emprestada uma casa sem auferir absolutamente nada durante sete meses.” É claro que pode haver outros negócios que não são frutos da investigação desta CPI, mas se o senhor puder explicar esses outros, ajuda a gente entender o conjunto. 
Quero encerrar a minha fala e deixar meus dois minutos finais para V. Exª explicar: por que o Cachoeira ficou sete meses numa casa do senhor sem que o senhor ter nenhuma relação com o Cachoeira? Se ele não é sócio oculto da Mestra, então seria coproprietário da casa Se a casa custou só R$1,4 milhão e o Governador Perillo recebeu três cheques que não têm nada a ver com a compra da casa...A compra da casa foi um dinheiro que o senhor pagou, isso está claro porque teve ITBI, documentação. Os cheques não têm nada a ver com a compra da casa, os cheques são outra coisa como o senhor mesmo está dizendo. Então, por que o senhor deixou o Cachoeira ficar sete meses na sua casa, sem nenhum contato pessoal, sem conhecer, sem ter relação de amizade nem com o Garcez, nem com outro, nem com Fiúza, e o senhor nem conhecia a moça que morava na casa, a senhora que morava lá na casa. Não, não estou fazendo brincadeira; como o senhor viu, estou querendo entender e acho natural que os Deputados e que a sociedade brasileira queira entender como esse depoimento do senhor aqui coloca uma dificuldade imensa para o Governador Perillo, que vai ter dar nó em pingo dágua para explicar os três cheques. Mas ele não está aqui. Então, o senhor precisaria explicar para nós apenas o porquê de sete meses com o Carlos Cachoeira na casa, sem ter nenhuma relação com esse cidadão.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Olha, é como eu disse inicialmente. A casa era para valorização. Então, ela, ficando sem despesa nenhuma lá, ela estaria valorizando. E foi uma combinação com o Sr. Garcez que vender a casa, mas só entregar dentro de 45 dias. Então, foi tudo combinado antes. E não cobrou aluguel nenhum
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – (fora do microfone.) – Sete meses.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É. Quarenta e cinco dias.
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Mas ficou sete meses.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ficou muito tempo depois. Quando eu liguei para ele, ele disse: “Olha, até dia 15 eu resolvo. E depois houve esse problema de prisões, e tal e tal. Quarenta e cinco dias foram dados por mim para...
O SR CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Só para entender. Não estou querendo interromper o senhor. Foram 45 dias que o senhor deu, mas ele ficou sete meses?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sete meses.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Porque o senhor disse que ficou um tempo depois, e aí parece que eu dei um dado que não é real.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não. Real.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Mas o dado é sete meses.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu tenho a impressão, não tenho certeza, mas tenho a impressão... se ele... se por uma...
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Se não tivesse a prisão, ele ficaria quanto tempo mais?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, eu tenho impressão de que ia pagar, né? Porque ele não pediu para Cachoeira. Ele não pediu para Cachoeira. Ele pediu para uma amiga dele. E, na nossa negociação, ficou bem certinho: 45 dias. Na nossa negociação, ficou certo 45 dias. Quando ele não entregou, já no fim do ano, eu liguei para ele e ele falou: “Não, até 15 de fevereiro eu mudo, desocupo a casa.” Eu tenho a impressão que, se realmente for pessoa... iria pagar dos 45 dias combinados para frente. Mas ele foi preso posterior e, depois disso, nunca mais falei com ele.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, muito obrigado, Deputado Cândido Vaccarezza. 
Depois do último inscrito, passo a palavra ao relator, para nós chamarmos a segunda depoente do dia.
O último inscrito é o Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, Sr. Relator e Sr. Walter Paulo Santiago, eu vou voltar ao texto que o Sr. Walter Paulo Santiago ficou de mandar para a CPI e não mandou, datado de 21 de maio de 2012. O Sr. Valter Paulo escreve o seguinte, no último parágrafo do documento, reconhecido no 7º Tabelionato de Notas de Goiânia: “Por outro lado, eu, de há muito, sou conselheiro administrativo da empresa, sendo minha a orientação para a aquisição do imóvel que foi adquirido como investimento para a empresa.” 
Muito bem. Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago, de quanto foi o faturamento da empresa que o senhor, de há muito conselheiro administrativo, quanto faturou a Mestra nos anos de 2009, 2010 e 2011?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Está me perguntando?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Evidentemente.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não. Não tenho isso não. Isso é coisa de contabilidade. Eu não tenho.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas que administrador... Desculpe, Sr. Valter. O senhor se diz administrador da empresa, conselheiro administrativo, e o senhor não sabe quanto a empresa faturou?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não sei, porque essa empresa não trabalhava... nós não tivemos dinheiro, os proprietários não tiveram dinheiro para colocar na empresa. Ela só fez dois negócios, de 2006 até o presente momento...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A outra pergunta é do patrimônio dela.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu termino, eu termino senhor. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Por favor.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só fez dois negócios: a compra de um lote e a compra dessa casa. Só. Só dois negócios.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E com o dinheiro...
Então, muito bem. Então, vamos lá.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ah, mas está repetindo...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, vamos lá.  O que o senhor está me dizendo é que a empresa de que o senhor, de há muito, era conselheiro administrativo, não fazia negócio nenhum. Se ela fez – o senhor acabou de dizer – dois negócios, o senhor escreve que de há muito o senhor é conselheiro administrativo do nada. Então, que fez dois negócios. Aí, o senhor me diz que a empresa não tem faturamento nenhum. Como é que adquire um imóvel de R$1,4 milhão? Com dinheiro saído de onde? Eu começo a entender por que o senhor concorda aqui em quebrar o sigilo bancário e fiscal da empresa. Porque essa empresa não tem nada.
O meu questionamento para o senhor é o seguinte: uma empresa que não tem faturamento, segundo senhor acabou de dizer; uma empresa que não tem nenhum imóvel, a não ser dois negócios de 2006 até 2012, quando o senhor sacramentou o negócio, porque até 2012 – até 2011, perdão –, o senhor tem cinco anos... Em cinco anos, ela compra um lote e a famosa ou já famigerada casa. Ela não tem faturamento. O senhor diz aqui que o senhor juntou dinheiro em pacotinho e entregou.
Nós estamos aqui investigando uma organização criminosa que se valeu de empresas fantasmas. O senhor diria que a empresa, essa, é uma empresa fantasma ou laranja, porque ela não tem faturamento nem tem nada? Ela vive do quê, essa empresa Mestra? (Pausa.)
Quem paga o salário do Écio? Quem paga o seu salário? Quem pagava o salário da Srª Sejana? (Pausa.)
Retirada, pró-labore, como é o que o senhor apura dinheiro da empresa? 
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu deixo de responder, porque já respondi essa mesma pergunta mais de dez vezes...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, não. Desculpe, o senhor nunca respondeu sobre faturamento.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Respondido.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Se for o caso, a gente trava aqui...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu já disse...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...até que venham as notas taquigráficas. O senhor nunca falou sobre faturamento aqui.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – E a outra coisa que me impediu...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu peço ao depoente que responda às perguntas formuladas pelo senhores parlamentares, ainda que repetidas.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu não sei. Eu não sou contador. Eu calculo que foi muito pouco. Se não tem negócio nenhum, foi muito pouco. Vinte mil reais só que ela tinha é muito pouco, mas já foi...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E quem paga o salário do Sr. Écio?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Senhor, proprietário não recebe salário. Empregado é que recebe salário.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O pró-labore, muito bem. Quem é que paga o pró-labore dele?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Se não tem renda, não tem pró-labore. Pró-labore é de acordo com a renda.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E o senhor é consultor administrativo de uma empresa que tem um sócio que não tem pró-labore, funcionário que não tem salário, a sua ex-secretária, ex-diretora, porque era sócia original, lhe outorgou uma procuração para nada; o senhor empilha dinheiro na casa, ou para comprar uma casa, um dinheiro que o senhor não diz de onde tirou; e o senhor quer que eu olhe para o senhor e ache que o senhor está agindo corretamente? Aliás...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quero terminar.
O senhor autorizou... Tem um documento aqui que é seu, onde o senhor recebe autorização dessa empresa que não tem faturamento e não tem nada de recurso, onde o senhor deposita do seu dinheiro, das suas faculdades R$1,4 milhão, e o senhor aceita que, na escritura, onde, teoricamente, o vendedor deveria dar quitação, e o senhor não cobra, o senhor abre mão, textualmente aqui: “o representante da compradora dispensa apresentação da certidão negativa de tributos municipais”, IPTU. E aí, quando questionado pelo Senador Randolfe, que sugeriu que o Sr. Carlos Cachoeira pagou o IPTU, o senhor disse: “Ah, tinha que ter pago até mais.” Quer dizer, o senhor tinha consciência de que o IPTU não estava pago. O senhor fez a compra, o senhor abriu mão de receber pela empresa o IPTU. É o senhor que assinou! O senhor era sócio do Sr. Carlinhos Cachoeira? O Sr. Carlinhos Cachoeira era o seu sócio oculto nas faculdades? O Sr. Carlinhos Cachoeira é sócio oculto do senhor na Mestra? Essa pergunta o senhor tem que responder.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, não, não. Não era sócio, não tinha amizade com ele. Não. Pronto, está respondido. E quanto a... (Pausa.)
Não, desculpa. Não e não. Ele não era sócio. Se ele morou na casa, qualquer pessoa sabe, se fosse aluguel, ele que teria de pagar. Eu não paguei. Eu não paguei...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor cobrou a empresa que o senhor é o conselheiro, que o senhor era o representante outorgado. Eu queria saber se o seu advogado estivesse junto, na hora da emissão dessa escritura, se ele seletivamente abriria mão do IPTU. É evidente que não; isso é evidente que não. Já que o senhor cobrou todas as certidões negativas anteriores em relação à casa, porque o senhor estava comprando ela, como dizem, livre, desimpedida, de pleno valor, venda firme, que responde em juízo, a pergunta é: por que o senhor abriu mão do IPTU? É porque o senhor sabia que o Sr. Carlos Cachoeira ia pagar para o senhor? O senhor sabia que o Sr. Carlos Cachoeira ia pagar para o senhor o IPTU?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas está aqui assinado. O senhor tem conhecimento disso?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Qual o ano que é esse aí? Qual é o ano?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas o senhor assinou...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Assinou o quê?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...o documento abrindo mão do IPTU da casa que o senhor comprou, que, na verdade, não é do senhor, é da Mestra, que nunca tem dinheiro nenhum.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – É lógico que é da Mestra.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor tirou dinheiro de onde? Foi de suas faculdades para comprar a casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não dá para entender qual é esse problema de IPTU que ele está falando não... Não dá para entender isso não. (Risos)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor quer que eu passe aí para o senhor ler?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, basta o senhor falar de que ano que é esse IPTU.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É a escritura que o senhor autorizou...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque quem paga IPTU...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...a Mestra comprar. O senhor fez um...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, estou perguntando o ano. Qual o ano? De qual ano?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O de 2011 e o de 2012. É o que está aqui.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Porque o que eu sei, e todos – todos – aqui dentro sabem, é que quem paga IPTU, até a compra, a venda da casa, é o dono da casa.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, mas o senhor abriu não de receber isso!
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Uai...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor, quando comprou, o senhor abriu mão de receber a negativa do IPTU, ou seja, o senhor assumiria a conta do IPTU. Foi uma decisão do senhor, da Mestra, da empresa em que o senhor é o conselheiro administrativo. Foi o senhor e o Sr. Écio, que é esse cidadão que não ganha dinheiro nenhum, mas tem uma empresa, onde o senhor bota R$1,4 milhão das suas faculdades. E esse cidadão autorizou comprar a casa. O senhor cobrou todas as certidões, menos o IPTU.
A pergunta simples é... Então, o Sr. Carlos Cachoeira quer ficar com a casa, tanto que ele foi preso dentro da casa. O senhor a emprestou por 45 dias. Quatro meses e meio depois dos 45 dias, o senhor telefonou para o Sr. Wladimir. O Sr. Cachoeira continuava lá pagando todas as contas da sua casa. A casa originalmente era para dar renda à Mestra. Não rendeu um centavo para a Mestra. E quando o senhor cobra – é no dia 15 –, sabe quando é que ele sai da casa? Só quando a Polícia Federal prende o Sr. Carlos Cachoeira...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Esgotou o tempo de V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...porque, se a Polícia Federal não prende o Sr. Carlos Cachoeira, ele estava até hoje na casa. E o senhor me dizendo que o senhor desconhece uma associação. O Sr. Carlos Cachoeira tinha uma associação criminosa. O senhor tem uma associação criminosa?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Esgotou o tempo de V. Exª para as suas respostas.
Depois vou passar ao relator. Temos já a segunda depoente preparada para vir à Mesa, a Srª Sejana.
Então, passo ao Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Presente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes dele, passo ao Sr. Relator Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, Presidente, é apenas, Sr. Walter, para encerrar aqui.
O senhor foi procurado pelo Sr. Garcez para o senhor adquirir a casa, não é?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Foi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi. Quanto inicialmente o Sr. Garcez lhe pediu na casa: “Olha, estou com a casa do Governador Perillo para ser vendida.” “Ele quer quanto?” O senhor estabeleceu uma negociação com ele. E, por fim, o senhor diz aqui que pagou R$1,4 milhão, em espécie, mas inicialmente o Sr. Garcez lhe pediu quanto?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Ele não pediu nada. Ele me mostrou a casa. Eu olhei a casa, e falei: mil e duzentos... Um milhão e duzentos. “Ué, o que é isso?” “Tal, tal, tal, tal...” “Ó, no máximo, um milhão e quatrocentos.”
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele não lhe informou quanto o Governador Perillo desejava na casa?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, fui eu que ofereci.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – As interceptações lidas aqui pelo Senador Pedro Taques apontam que a negociação teria gerado em torno de R$3,8 milhões, num primeiro momento, reduzindo a R$2,2 milhões, e eles teriam fechado – os dois comentam que teriam fechado com o senhor – em R$2 milhões, desde que pagos à vista.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, comigo não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não confirma essa...
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, confirmo não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...negociação?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Não, confirmo não. Eu não participei dessa daí de jeito nenhum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor devolveria o dinheiro da Mestra ou à Mestra, aliás, o senhor devolveria o dinheiro à Faculdade Padrão como?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Com a venda, com o lucro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o dinheiro da Faculdade Padrão não é do senhor também?
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Sim, mas a casa não é minha. Esse pessoal trabalha, eu já disse várias vezes, e nós queríamos fazer uma coisa para ajudar. Então, por isso que criou essa empresa. E esse bem foi comprado dessa forma.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mais uma vez, Sr. Presidente, apenas para... 
Eu trago aqui também o termo de declaração onde o senhor disponibiliza o sigilo bancário, fiscal e telefônico nos dois últimos anos, tanto da Mestra como pessoalmente do senhor. O senhor disse aqui mais cedo que assinaria e aqui está o documento. Peço ao senhor para confirmar. (Pausa.)
No caso da Mestra tem que escrever que ele é administrador. (Pausa.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, quero fazer uma questão de ordem objetiva.
Se o Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago diz que o dono da Mestra é o Sr. Écio... (Pausa.)
Qual é o requerimento que ele assinou aí, Sr. Relator?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Qual é a questão de ordem?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na qualidade de administrador da empresa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx Lorenzoni, V. Exª está fazendo um pedido de questão de ordem.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A pergunta é: ele, na qualidade de administrador, pode assinar pela empresa a quebra do sigilo fiscal, bancário e telefônico? Eu duvido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Segundo ele, ele tem plenos poderes para administrar. 
De qualquer forma, Sr. Presidente, nós encaminhamos à assinatura e podemos quebrar.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Nós vamos quebrar, de qualquer jeito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Aliás, da faculdade.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas só queria sugerir ao Sr. Walter dar uma olhada na contratação do seu próximo advogado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero perguntar a V. Sª se quer fazer suas considerações finais, para eu chamar já a próxima depoente, a Srª Sejana Martins.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Só queria...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, só quero demonstrar claramente que, com a assinatura, o verdadeiro dono da Mestra nós já descobrimos no depoimento de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Isso está colocado. Ele pediu para colocar como administrador da Mestra. E isso está colocado. Foi feita a correção pelo Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, já estava.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Já estava corrigido.
Então, Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago, pergunto se V. Sª quer fazer suas considerações finais.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Quero ver esse documento aí, o que vai alterar no documento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Cadê o documento alterado?
Eu agradeço o Sr. Walter Paulo.
O SR. WALTER PAULO DE OLIVEIRA SANTIAGO – Eu vim com a maior boa vontade para falar a verdade e só a verdade. Vocês viram que muitas coisas aqui realmente estão truncadas, colocando palavras na minha boca. 
Quero só deixar claro que, após tudo verificado, eu fui um dos mais honestos, e corajoso, em vir aqui defrontar com inimigos do Sr. Governador, que querem por tudo outra coisa. Não estou aqui para ajudar Governador, mas também não para massacrá-lo. De tudo que eu disse um dia será decretada a verdade. Foi só verdade.
Muito obrigado a vocês, especialmente a todos que me respeitaram. A gente sabe que são vocês que punem todo o nosso País. Quando depender da gente, eu estarei à disposição.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Parabéns. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
Dispenso, então, o Sr. Walter Paulo de Oliveira Santiago, o seu advogado também, Nilson Pedro, OAB nº 22008, de Goiás.
Peço para que entre na sala a Srª Sejana Martins. (Pausa.)
Olha, a Srª Sejana vem protegida por um habeas corpus concedido pelo Ministro Luiz Fux, mas ela disse que vai falar um pouco como testemunha. Então, nós vamos tomar o depoimento dela. Depois, eu vou passar a palavra para o Relator e para as Srªs e os Srs. Deputados.
A Srª Sejana Martins Guimarães da Silva. (Pausa.)
Pode sentar-se aqui, sob o juramento de só falar a verdade, nada mais que a verdade. (Pausa.)
Srª Sejana Martins Guimarães da Silva, a senhora está aqui na condição de testemunha. Então, peço à senhora que assine um termo de falar a verdade aqui. Eu sei que ela está dispensada... Evidentemente, o conteúdo de um habeas corpus é não falar nada que a incrimine. Então, a senhora pode falar tudo que achar necessário dentro dessa definição. Depois, o nosso Relator fará as perguntas. (Pausa.)
Olha aqui. Ele diz: “contra a autoincriminação”. (Pausa.)
Os termos dizem o seguinte: “permanecer em silêncio sobre o conteúdo das perguntas formuladas; não ser obrigada a assinar termo de compromisso de dizer a verdade; ser assistida por advogado; e de se comunicar livremente em particular com o mesmo, garantido o direito de autoincriminação.”
Passo a palavra à senhora.
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Gostaria de cumprimentar a Mesa.
Mesmo estando resguardada pelo meu direito constitucional de permanecer em silêncio, eu gostaria de fazer algumas considerações.
Tem sido apontado pela mídia que eu ainda sou Diretora da Faculdade Padrão, mas meu desligamento da direção geral da instituição se deu no dia 30 de agosto de 2010, conforme comprovado em documento. Não me encontro mais na instituição. Fui diretora por um ano, a partir de 2 de janeiro de 2009, mas desde 1º de setembro de 2010 é outra pessoa.
Gostaria de esclarecer também que não tenho conhecimento dos fatos e das pessoas que estão sendo investigadas nesta CPI, tendo em vista que o protocolo da minha saída da Mestra foi no dia 6 de julho de 2011. Saí da empresa por não ter afinidade mesmo. Foi uma empresa que... A minha área é a educacional. Há 15 anos atuo na área de educação. Inclusive a empresa que me fez ser convocada pela Presidência desta CPI é a empresa em que eu atuo. É um instituto com curso de pós-graduação, uma empresa que atua com uma escola de idiomas. Essa empresa existe desde 2010 e foi constituída por mim e pelo meu ex-esposo. Este é o ramo em que eu atuo: o ramo educacional. Então, não tenho conhecimento dos fatos. Não conheço o Sr. Carlos Cachoeira. Não tenho nenhum relacionamento pessoal, profissional com nenhuma pessoa que é inquirida pela CPMI.
A partir desse momento, eu me resguardo o direito de permanecer em silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo a palavra ao Sr. Relator, para as questões que julgar pertinentes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Srª Sejana, apenas, dialogando com V. Sª no sentido de que a senhora possa nos ajudar a esclarecer ao máximo essa organização criminosa que foi criada pelo Sr. Carlos Cachoeira. 
É claro que o fato de a senhora vir a esta CPMI já mostra a sua disposição de colaborar com a mesma e a consideração que tem V. Sª com aqueles e aquelas que fazem parte desta Comissão e querem buscar a verdade. Só nos interessa isso.
Obviamente, nós compreendemos as limitações que aqui a senhora coloca. Mas, dentro ainda do que a senhora estava colocando, eu gostaria que a senhora precisasse melhor como e quando a senhora começou a trabalhar nas empresas do Sr. Walter Paulo. A senhora foi convidada por ele?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Foi através de seleção, em 2004; 1º de março de 2004.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E depois a senhora se desligou, em razão de qual motivo?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Qualidade de vida e questões de saúde também.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Atualmente, qual é a ocupação da senhora? A senhora falou que tem uma escola?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Tenho. Chama-se Instituto de Formação Interdisciplinar Sejana Martins. Foi uma empresa constituída com o meu ex-marido no ano de 2000, a qual teve uma modificação do objeto do contrato social em 2009. Então, em 2010, devido a eu querer mesmo me dedicar mais às atividades educacionais da minha empresa, eu me desliguei de todas as outras empresas que não condiziam mesmo, vamos dizer assim, com a minha qualificação profissional.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora é sócia de alguma outra empresa?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sobre ainda a empresa Mestra Administração e Participações, qual era o papel da senhora nessa empresa, na Mestra?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – A empresa foi aberta com esse objetivo mesmo de compra e venda de imóveis. Então, desde que eu vim trabalhar para a instituição, eu assumi cargos de coordenação, de auxiliar, cargo administrativo. Ministrei aula por apenas seis meses. A ideia foi do Professor Walter para que a gente pudesse mesmo adquirir, ao longo do tempo, imóveis, fazer negociações, mas é um ramo com o qual eu não me identificava, por ser mesmo da área educacional; por isso o meu interesse em me desligar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora se desligou da empresa, a senhora disse, da Mestra, quando mesmo?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Dia 6 de julho de 20011. Foi o protocola da Junta Comercial.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Seis de julho de 2011. 
Nesse período que a senhora estava na empresa, havia o processo de negociação e, nesse processo de negociação, o Professor Walter Paulo estaria adquirindo uma casa do Governador Marconi Perillo.
O que V. Sª tem de informação sobre essa negociação que estava em curso?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Nenhuma informação, nenhum conhecimento, nem pessoal; nada, nada mesmo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora chegou a trabalhar na empresa Mestra, participava das decisões da empresa?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Durante o tempo em que estive presente, nós adquirimos apenas um lote por R$120 mil. Era um ramo que, uma empresa que não deu certo, que não condizia mesmo com a minha aptidão profissional.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No documento supostamente enviado a esta CPMI, Walter Paulo afirma que era de há muito conselheiro da Mestra. Afirma também que o imóvel foi adquirido como investimento para a empresa, mas que ficou acertado com a Mestra que, futuramente, ele diz: “Quando minha filha fosse se cassar, o imóvel poderia ser dado a minha filha, como presente de casamento, desde que fossem acertados os devidos valores com a empresa”.
No documento, Walter Paulo diz que se tornou administrador da empresa, conforme ata de nomeação, preposto, gerente e administrador, que ele pede para juntar.
A pergunta que se faz é: o Sr. Walter Paulo, de alguma forma, era funcionário da empresa Mestra, na medida em que era gerente proposto, e a senhora era funcionária dele na empresa da Faculdade Padrão? É isso? Como era essa relação?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Eu já vou me resguardar do meu direito constitucional de ficar em silêncio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora disse que saiu da empresa em 6 de julho de 2011, que deixou a empresa Mestra Participações; a senhora vendeu a sua cota societária?
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Nada a declarar.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora pode responder?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Apenas eu vou conceder a ordem a V. Exª depois que o relator acabar. Ele está na última pergunta.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Mas é sobre isso, porque foi combinado com o antigo presidente que, quando a pessoa declinasse do seu direito de falar, ela seria imediatamente dispensada. Foi o que ela acabou de dizer, que ela vai permanecer em silêncio. Não têm sentido novas inquirições.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É a última pergunta, e ela respondeu a várias das perguntas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É a última pergunta.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Pois não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A senhora... Eu queria repetir isto, só para ver como...
Qual é a questão, Srª Sejana? A senhora se desligou, então, no dia 6 de julho da empresa Mestra Participações; como se deu esse desligamento? A formalização da sua saída se deu no dia 15 de julho; é claro que isso tem a ver... Há o fato de que dois dias depois de a casa, que foi adquirida pela Mestra, ter sido registrada em nome da Mestra, a casa que foi vendida pelo Governador Marconi Perillo.
A indagação que faço tem razão, porque a senhora era da empresa e deixou a empresa.
Eu queria saber se, ao deixar a empresa, a senhora vendeu sua cota de participação, na medida em que a empresa tinha valores, tinha um capital de giro e tinha negociações em andamento.
Só isso, Presidente.
A SRª SEJANA MARTINS GUIMARÃES DA SILVA – Não tinha conhecimento das negociações, como já foi declarado, e nada mais a declarar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, tendo sido feitas as perguntas e respondidas parcialmente, eu entendo que nos já temos esta audiência por concluída. E já temos agendadas duas audiências na próxima semana: na terça e na quarta.
Antes de passar para os deputados, eu quero agradecer à Srª Sejana Martins Guimarães Silva. Quero agradecer também ao seu advogado, Rodrigo Lustosa Victor, e...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Presidente, antes de sair, um minutinho só: eu só queria registrar – e que as notas taquigráficas também fiquem claras – que ela disse ao relator que a empresa foi uma ideia do Prof. Walter. Isso é muito importante.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Lembrando que o advogado é conhecido aqui da CPI, não é?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, então, nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a presente reunião.

(Reaberta às 14 horas e 06 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 40 minutos.)






Deputado Paulo Teixeira
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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